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LUTA PELA ANISTIA
Em todos os cantos

Propondo-se a lutar, em todos os cantos, pela anistia ampla, geral e irrestrita, 
foi lançado no último dia 14, no Rio de Janeiro, o Comitê Brasileiro Pró-Anistia.
O general Pery Bevilacqua, cassado em 1968, participou da sessão de abertura

do Comitê como conferencista e defendeu a tese da “anistia recíproca”.
Estavam presentes inúmeros familiares de exilados, banidos e “desaparecidos”.

Após os debates, foi lido o documento oficial da entidade.
A certa altura, em clima de grande emoção, o auditório passou a chamar, 
em voz alta, os nomes de vários oposicionistas “desaparecidos”. (Pág. 4)

Brasileiros no exílio
Existem atualmente cerca de 200 presos políticos no Brasil, 

além de 12 mil brasileiros exilados (incluindo familiares).
E ainda: 4.582 cassados e 3.783 aposentados pelo AI-5 e demais atos de exceção.

Os exilados tem enfrentado dificuldades de todo o tipo ao se fixarem em outros países.
Em Portugal, foi editado há pouco um livro - “Memórias do Exílio” 

onde alguns desses brasileiros relatam suas experiências.
EM TEMPO publica alguns trechos dos depoimentos de Anina Carvalho,

Herbert José de Souza, Frei Tito Alencar, José Barbosa,
Márcio Moreira Alves e Maria Auxiliadora Lara Barcelos.

"Todos de volta até o natal"
A Arquidiocese de São Paulo, a maior do Brasil, através de sua Comissão 

de Justiça e Paz - CJP -  poderá definir como tema central da 
Campanha da Fraternidade em 1978 a luta pela anistia e (em particular) 
pela reintegração de todos os punidos por atos excepcionais à vida política.

O professor Dalmo Dallari, presidente da CJP, explica sua tese sobre anistia a EM TEMPO, 
além de anunciar a bandeira que ele pretende ver assumida pela Igreja:

“Todos de volta ao Brasil até o Natal”. (Pág. 4)

Estivadores põem interventor na parede
Após 12 horas de paralização de trabalho, 500 

trabalhadores da estiva, em Santos, obtiveram na 
quarta-feira, dia 15, uma importante vitória: o 
pagamento das férias do ano passado. Logo de 
manhã, quando compareceram no sindicato para 
receberem suas férias atrasadas, os estivadores 
souberam pela junta interventora que o paga­
mento não sairia. A notícia correu rapidamente 
pelo porto e, rapidamente, centenas de estivado­
res concentraram-se diante do sindicato, exigindo 
seus direitos.

A situação dos 4.600 estivadores santistas cons­
titui mais um exemplo dos desmandos que d iaria­
mente são cometidos contra os trabalhadores nes­
te pais. Considerados trabalhadores avulsos, de­
pendem dos altos e baixos do movimento do por­
to para obterem o seu sustento. Por outro lado, 
todo o pagamento do trabalho de carga e des­
carga é feito pelo sindicato, bem como todos os 
demais direitos trabalhistas, férias, 13°, etc.

Dessa forma a situação na porta do Sindicato 
permaneceu bastante tensa durante todo o dia: vá­
rios trabalhadores exigiam uma atitude mais 
enérgica contra a junta interventora. Alguns 
ameaçavam depredar o sindicato, outros g rita ­
vam por justiça, enquanto no seu interior o presi­

dente da junta Silvio Diniz Alves Garcia, visivel­
mente irritado com a presença de tantos estivado­
res, se recusava a prestar qualquer esclarecimento 
sobre a situação.

Como tem ocorrido em outras vezes, a mobili­
zação dos trabalhadores tornou-se imediatamen­
te caso de polícia. A pedido do presidente da jun­
ta, assustado pela possibilidade de ver a sede do 
Sindicato invadida pelos estivadores, duas equi­
pes do DEOPS paulista e dois contingentes da tro ­
pa de choque da PM foram garantir a retirada 
dos assustados interventores do Sindicato.

Além da instabilidade, os trabalhadores pro­
testam contra a inexistência de equipamentos es­
peciais para a manipulação de cargas perigosas. 
Sob intervenção há um ano, e muitas vezes subme­
tido a diretorias corruptas, os estivadores pouco 
podem esperar de um sindicato transformado 
num mero intermediário patronal.E neste momen­
to exigem também a realização de assembléias 
que permitam acompanhar de perto todas as ati­
vidades sindicais. Os acontecimentos vividos pelos 
estivadores santistas é mais um exemplo do poten­
cial de luta dos trabalhadores, que por vezes 
através de explosões espontâneas, estão mostran­
do sua disposição em transformar suas condições 
de vida e de trabalho.

A questão agrária
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2 EM TEMPO

MAGALHÃES

Aprendendo com Valadares
Conta-se que quando o PSD foi ela­

borar o seu programa logo após a que­
da da ditadura varguista, a velha raposa 
mineira Benedito Valadares -  um prag­
mático por excelência — deu um conse­
lho aos demais caciques pessedistas 
que os livrou de uma grande derrota 
eleitoral " ‘Acho bom a gente botar um 
pinguinho de comunismo -  não muito 
-  nesta plataforma, senão a vaca vai 
para o brejo". Mestre da mineirice, Ma­
galhães assimilou a lição de Valadares 
e, sentindo para que lado õ vento sopra, 
elabora um prograrfia com alguns con­
dimentos “oposicionistas", mas que 
seja suficientemente conservador para 
vender aos militares seu peixe de que 
sua candidatura é a melhor saída para o 
Movimento de Março de 1964.

Com a postura de acender uma vela a 
deus e outra ao diabo, o senador não 
consegue superar o impasse criado por 
ele mesmo: como elaborar um progra­
ma capaz de iludir as oposições e que 
seja aceito pelos militares? Com isto, 
não chega sequer aonde já chegaram 
alguns liberais: fala que o fundamental é 
a sociedade civil controlar o Estado, 
mas é contra a anistia ampla e irrestrita. 
Para os militares, argumenta que tam­
bém não pode ser uma revisão das pu­
nições, desfiando argumentos que só 
chamam a atenção pelo lado exótico: o 
processo de revisão abriria caminho ao 
tráfico de influências, o processo seria 
longo e prolongaria a crise. Para a opo­
sição . retira do colete outro argumento: 
a anistia não pode ser ampla porque, os 
punidos por corrupção não deveriam 
ser beneficiados e porque os torturado-

Meio ambiente

Caucaia do Alto, Jaboatão, etc

A derrubada de parte da Reserva Flo­
restal de Morro Grande (Caucaia do Al­
to, São Paulo), para a construção de um 
aeroporto supersônico vem mobilizan­
do os mais variados setores da popula­
ção, em franca oposição à iniciativa do 
governo estadual.

Não se trata de caso isolado. A dete­
rioração do meio ambiente tem sido a 
tônica do “crescimento" econômico 
no Brasil. A devastação da Amazônia, o 
caso Aracruz no Espirito Santo, a polui­
ção da baía dos Tainheiros em Salva­

Bang-bang

Quem vigia a  vigilância?
Dia 24 de janeiro, a Rede Globo de 

Televisão apresentou um programa que 
se destacou da costumeira mediocrida­
de colorida: Caao Norte, Olobo Re­
pórter. A idéia básica é banal: a re­
constituição de um crime. Só que o d o ­
se do acontecimento acaba mostrando 

ue não houve assassino e assassina- 
o, mas sim duas vítimas — ou melhor, 

n vítimas de um sistema desumano e in­
justo e de um de seus mitos: a Eldorado
paulistana.

O matador e o morto vieram do Norte, 
em busca de vida digna, farta até. O pri­
meiro estudou para técnico de rádio e 
tevê, mas não podia exercer o ofício 
porque precisava dum diabo duma fer­
ramenta que custava Cr$ 1.800,00 no 
ano passado. Foi então seduzido por 
um anúncio de empresa de vigilância 
particular: salário superior ao mínimo, 
farda e arma grátis, treinamento de de­
fesa pessoal, etc.

Uma noite -  noite agitada, de jogo do
Coríntians -  , após o expediente, toma 
uma cerveja num botequim próximo a

rés também não deveriam ser anistia­
dos. Tudo isto não passa de uma corti­
na de fumaça para esconder sua opo­
sição a uma anistia ampla para todos os 
presos políticos, banidos, cassados e 
exilados.

No plano econômico, sua plataforma 
também é contraditória. Ao mesmo 
tempo que faz a sua profissão de fé pela 
iniciativa privada,diz concordar com as 
teses "estatizantes” do seu braço direi­
to, o ex-ministro Seyero Gomes. No fi­
nal de tudo, fica delineada a sua posi­
ção diante o capital estatal: ele deve ter 
uma função complementar e subsidiá­
ria. Ou seja: deve atuar nas áreas que 
não anti-econômicas para a iniciativa 
privada e sua função principal é criar 
condições para a maximização dos lu­
cros dos empresários; a fina flor do seu 
eleitorado.

Tentando atrair para sua caravana os 
setores monopolistas interessados em 
algumas modificações no modelo eco­
nômico -  como o de bens de capital 
que pretende chamar para si a função 
de carro-chefe da economia, alega pre­
tender disciplinar o capital estrangeiro e 
fortalecer o mercado interno. No primei­
ro caso, exige um controle dos investi­
mentos estrangeiros, dizendo quais são 
os setores que eles podem investir livre­
mente, onde não devem investir e quais 
são os que podem investir com limita­
ções. Com isto, pretende aumentar o 
poder de barganha do capital monopo­
lista nacional, mas sem excluir a aliança 
com o capital estrangeiro. Natural, entre 
eles não há uma contradição antagôni­
ca e têm um grande ponto em comum:

dor, a abertura da rodovia Rio-Santos, a 
transformação da baía da Guanabara e 
dos rios Tietê e Pinheiros (São Paulo) 
em esgotos a céu aberto são alguns 
exemplos do desastre ecológico que o 
capitalismo local provoca.

Parcelas da população vêm tomando 
consciência desses fatos e, ainda de 
forma incipiente, protestando e denun­
ciando esse processo predatório. As lu­
tas da população de Porto Alegre con­
tra a Borregaard e do vale do Paranapa- 
nerna contra a BrásKraft são algunas 
dessas tentativas de pôr um freio nessa 
corrida desastrosa.

Também em Jaboatão, cidade a 26 
km Recife, a população se mobilizou 
para protestar contra a poluição do rio 
do mesmo nome. No dia 2 de fevereiro, 
mais de seiscentas pessoas se reuniram 
na curva do Caranguejo, parte do rio 
onde se mostravam mais visíveis os efei­
tos da poluição. Um abaixo-assinado, 
com mais de duas mil assinaturas, será 
enviado ao presidente Geisel, contra a 
"sentença de morte decretada ao rio 
pelas indústrias” .

No caso de Caucaia, o movimento de 
defesa da Reserva Florestal vem ga­
nhando extensão e profundidade. Algu­
mas iniciativas importantes já foram 
aprovadas e encaminhadas: formou-se 
uma Comissão de Defesa do Patrimô­
nio da Comunidade, com a adesão de 
44 entidades civis contrárias à constru­

um cortiço onde moram quase exclusi­
vamente migrantes. Ali mora também o 
China, que pegou um radinho esqueci­
do por duas moças no bar onde o vigi­
lante está bebendo. Talvez tenha tenta­
do se apoderar do objeto; talvez apenas 
quisesse ouvir o jogo até o fim, como 
alegou. O fato é que, quando voltou ao 
boteco e foi pressionado pelas duas 
moças, viu que o vigilante tomava o par­
tido delas. Discutem os quatro até que 
chegam dois amigos do China, também 
nortistas, e enfrentam o guarda. Per­
dendo na troca de sopapos, sentindo- 
se ameaçado e humilhado , ele primei­
ro ameaça e depois saca o revólver e 
atira. Pela primeira vez na vida. Acerta 
as duas pernas de uma das moças, fere 
um adversário no braço ... e mata o ou­
tro, conhecido por Pélé.

Vai preso e deixa a familia numa mi­
séria ainda maior. Entrevistado na Casa 
de Detenção, chora os sucessivos en­
ganos. Ainda é o lM M -w n -ti, mas já 
se mostra cônscio de que, quando sair, 
a vida continuará a mesma, com o di­
nheiro do salário às vezes não dando

ambos representam o capital monopo­
lista.

Em matéria de projeto político, o seu 
é o mais tímido possível. "O Estado 
deve fundar-se no Direito e ser controla­
do pela sociedade civil” . Mas nesta so­
ciedade civil — que para ele é visto de 
maneira indiferenciada como que em­
presários e trabalhadores tivessem os 
mesmos objetivos — não devem existir 
partidos de classe. Ou seja, o senador 
pretende iludir a todos com a idéia de 
que é possível a existência de partidos 
aclassistas. Em relação aos trabalhado­
res, a sua posição é a mesma de sem­
pre. A estes está reservado o papel de 
produzir as riquezas mas não podem 
gerir o Estado. No máximo deverão ter 
“ liberdade sindical com responsabilida­
de” , como que a greve, o direito da or­
ganização independente dos trabalha­
dores e suas lutas fossem atos irrespon­
sáveis.

Através de sua proposta de uma so­
ciedade fundada no direito onde o po­
der legislativo fosse forte aparece uma 
das grandes reivindicações de parcelas 
de empresários: é necessário criar no­
vos mecanismos que permitem à classe 
empresarial influenciar diretamente nas 
decisões do Governo. Enfim.por detrás 
de sua fraseologia de retorno do poder 
aos civis se esconde o desejo dos em­
presários de controlarem diretamente o 
poder, se descartando assim dos seus 
antigos aliados militares, que se torna­
ram inoportunos. Com tais intenções, 
Magalhães consegue no máximo em­
polgar a platéia do hipódromo, mas ja­
mais à oposição consequente. (T C.)

ção do aeroporto; impetrou-se uma 
ação popular contra o governo, visando 
conter a derrubada e preservar a inte­
gridade da reserva; realizou-se uma 
"passeata ecológica", com cerca de 
500 pessoas, até o local onde se pre­
tende construir o aeroporto.

Agora, novas iniciativas deverão ser 
tomadas. Em recente reunião, realizada 
na Associação de Engenheiros Agrôno­
mos de São Paulo, várias iniciativas fo­
ram sugeridas, entre elas a de um am- < 
pio abaixo-assinado junto à população. 
(S.B.)

nem pra comer. Porque em São Paulo 
"só tem chance quem estudou” .

Ao que um colega de cela, 
estrevistado acrescenta: "Passou por 
aqui é marginal. Ninguém contrata".

Tudo foi mostrado com algum despo- 
jamento. Som e ruido locais tornaram 
prescindível a narração monótona dos 
bonecos falantes.

Uma imagem pelo menos ficará: mi-

?irantes descendo na Estação do Norte 
em SP) e dando de cara com agencia­
dores de vigilantes. Estes declaram com 

orgulho que transformam homens que 
até os 30 an'os só batiam arroz ou co­
lhiam feijão em em eficientes guardas 
particulares. Como o que, por medo e 
desespero, matou o “ Pelé" e desgraçou 
sua própria vida.

Em tempo: há mais de um ano o pró­
prio Cel. Erasmo Dias se mostrava 
preocupado com a proliferação dessas 
guardas e de seus arsenais e com seu
comportamento ostensivamente parami-
litar. Alguma coisa foi feita para sanar o 
problema? (Jaaao Navaro Jr.)

Remédios

Amostra grátis, 
um presente de grego

Três renomados médicos de Belo 
Horizonte colecionaram pacientemente 
os remédios enviados a seus consultó­
rios pela indústria farmacêutica, como 
propaganda de lançamento de novos 
produtos no mercado brasileiro, e no fi­
nal de seis meses estavam espantados 
com os resultados: 382 títulos diferen­
tes, num total de 13,3 litros de xaropes, 
gotas, suspensões ou soluções; 7.979 
unidades de comprimidos, drágeas, 
cápsulas e pastilhas, 289 ampolas e 
169 tubos ou potes. Latas envelopes 
com pós, sabonetes, "sprays", suposi- 
tórios e compressas não chegaram a 
ser contados. O preço total das amos­
tras foi calculado em Cr$ 21.600,25, o 
que equivale a Cr$ 40 por médico, por 
dia.

Para Ciro José Buldrini Filogonio e 
Sebastião Soares Leal, professores da 
Universidade Federal de Minas Gerais, 
e Dirceu B. Greco, imunologista clínico, 
não restou outra conclusão: "Acredita­
mos ser a propaganda um dos fatores 
responsáveis pelo aumento da ocorrên­
cia de reações adversas de medica­
mentos por levar ao emprego indiscri­
minado dos remédios fornecidos como 
amostra grátis".

A pesquisa revelou também que os 
antibióticos, os psicotrópicos, os anal­
gésicos e anti-inflamatórios, que fre­
quentemente levam a graves reações 
adversas, foram as três classes terapêu­
ticas mais visadas pela propaganda,

índios

Ontem,hoje
Dom Tomaz Balduíno, presidente do 

Conselho Indigenista Missionário (ClMl) 
e bispo de Goiás Velho, na abertura do 
"Ano dos Mártires” -  em São Gabriel 
(RS) - ,  foi enfático ao externar seu 
ponto de vista: “quero deixar claro que 
não faço apelo aos poderosos para li­
bertar os fracos, porque a libertação 
dos fracos só pode ser feita por eles 
mesmos".

Cerca de duas mil pessoas ouviram 
atentas as palavras do bispo, pronun­
ciadas no último dia 7 de fevereiro, du­
rante uma missa celebrada no local 
onde há 222 anos foram massacrados 
1.500 índios guaranis e o chefe missio­
nário Sepé Tiarajú (por obra e graça 
das tropas espanholas e portuguesas). 
Recordando o episódio, Dom Balduino 
falou sobre a situação do índro hoje no 
Brasil, e alertou: “ 1978 foi o prazo que o

Portugal

Questão de precedente
O asilo concedido pelo governo por­

tuguês ao jornalista Flávio Tavares, 
expulso recentemente do Uruguai, 
abre um precedente e, conseqüente- 
mente, uma esperança para gtande nú­
mero de brasileiros, chilenos e latino- 
americanos que lá residem em situação 
irregular. Acontece que Portugal, em­
bora tenha assinado, depois ao 26 de 
Abril, a chamada Convenção de Ge­
nebra das Nações Unidas, sobre o refú­
gio político, nunca chegou a regula­
mentar a sua efetiva aplicação. Há em 
Portugal grande número de latino- 
americanos aguardando há mais de 
três anos a concretização de sua condi­
ção de refugiados, o que implica, entre 
outras coisas, na concessão, pelo gover­
no, de um passaporte.

Para os brasileiros a situação é parti­
cularmente difícil, já que os nossos

isto é, 33,4% dos remédios recebidos. 
Por outro lado, os medicamentos consi­
derados básicos de cada classe tera­
pêutica, de comprovada eficácia e de 
baixo preço de venda, como a penicili­
na G, a insulina, a eparina, a digoxina, 
entre muitos outros, foram os que me­
nor enfoque mereceram por parte da 
publicidade dos laboratórios.

Durante dois meses, os médicos mi­
neiros avaliaram também os impressos 
utilizados na propaganda, remetidos 
pelo correio, ou entregues pessoalmen­
te por visitantes das indústrias. Em vista 
do grande volume acumulado, foi preci­
so fotografar o material, para que não 
ocupasse espaço incômodo nos con­
sultórios. Nada menos de 29,5 quilos 
foram armazenados no período, num 
total de 448 folhetos diferentes, em pa­
pel de boa qualidade, em geral policro- 
mia.

"Estes gastos explicam facilmente a 
exorbitância dos preços ao consumidor 
doente, tornando os remédios inacessí­
veis á maior parte da população assala­
riada” , opinam os médicos, deixando 
uma dúvida no minimo inquietante, na 
conclusão da pesquisa: “ O que a classe 
médica podería fazer para, pelo menos, 
não contribuir com essa máquina insa­
ciável que só visa lucros e que, parado­
xalmente quanto mais remédios fabrica, 
mais afasta o povo do estado de saúde 
ideal?” . (Flaminlo Fantlnl)

governo deu a si .mesmo, através do Es­
tatuto do índio, para demarcar todas as 
reservas indígenas no Brasil".

Depois, complementando o bispo, o 
coordenador da Regional Sul do CIMI, 
padre Egon Dionísio, chamou a atenção 
para a impossibilidade de se acreditar 
em promessas oficiais. E denunciou “as 
manobras que a FUNARestá fazendo 
para ganhar tempo ç  poder alterar o Es­
tatuto do índio, a fim de aumentar aque­
le prazo” . (R.S.).

consulados, ao que tudo indica obede­
cendo a instruções severas, não só não 
concedem passaporte, como recusam- 
se até mesmo a atestar a necionalidade 
dos exilados. Disto decorrem grandes 
dificuldades para qualquer ato buro­
crático rotineiro como matricular-se 
numa escola, trabalhar ou simples­
mente obter licença para residir em 
Portugal.

Esta inflexibilidade atinge também 
os filhos dos refugiados nascidos no ex­
terior, que não obtem seque^ a nacio­
nalidade brasileira. ?

Neste aspecto, até os consulados da 
Junta Militar chilena são menos vinga­
tivos -  ou menos inábeis -  pois os chile­
nos “semi-refugiados” em Portugal 
têm obtido passaporte. “Nosso” gover­
no supera o do Chile, nesta questão.

(Francisco Gonçalves, de Lisboa)

Finais
BANCÁRIOS/ Os “slogans” da 

oposição voltaram a aparecer nos mu­
rais dos bancos e financeiras do Rio. Ê 
que poderá haver nova eleição, pois o 
delegado regional do trabalho deu a 
entender que o pleito realizado no fi­
nal de janeiro paderá ser anulado. A 
situação é suspeita de ter fraudado a 
votação, o que explicaria a derrota de 
oposição por menos de 100 votos. De 
modo geral, as eleições ocorreram 
“num clima de insegurança, opressão 
e arbítrio”, conforme denunciou a 
oposição em nota oficial distribuída 
nas agências do Rio.

TARTARUGA/ O pagamento era 
pra sair no último dia 10, sexta feira. 
Até terça os 1.200 operários da D. F. 
Vasconcelos, fábrica de aparelhos óti­
cos localizada em Moema, São Paulo, 
não haviam recebido. Um grupo foi 
cobrar uma solução no Departamento 
de Pessoal e não recebeu definição al­
guma quanto à dataemque o dinheiro 
sairia. A única explicação foi de que 
com o carnaval não tinha sido possível 
preparar os envelopes. Não aceitando 
a desculpa, os operários resolveram 
fazer uma “greve-tartaruga”. As pres­
sões dos operários cresceram na 4’ fei­
ra e no dia seguinte o patrão liberou o 
pagamento. A D. F. Vasvoncelos sem­
pre atrasa o pagamento, mas ao que 
parece desta vez os operários resolve­
ram não deixar porisso mesmo.

COMERCIÁRIOS/ Uma Conven­
ção Coletiva de Trabalho definida em 
novembro último estabeleceu que to­
dos os comerciários de Brasília deve­
riam receber aumento de 40%. As 
grandes lojas do Distrito Federal, en­
tretanto, parecem ignorar a lei que 
obriga ao cumprimento de convenções 
como essa. Até agora, quatro mil em­
pregados das Lojas Brasileiras, Sears, 
Casas Pernambucanas, Lojas Ria- 
chuelo e Casa da Banha estão sem re­
ceber. Nesta semana, o sindicato dos 
comerciários deverá entrar na Justiça 
do Trabalho reivindicando o cumpri­
mento da Convenção.

PETROBRÁS/ Os trabalhadores 
da Petrobrás da região de Campinas, 
interior de São Paulo, não gostaram 
de uma das últimas decisões da em­
presa. De agora em diante, é obrigató­
rio a marcação de férias nos primeiros 
cinco dias de cada mês, medida que

Íirejudica um direito já adquirido pe- 
os trabalhadores. Depois de As­

sembléia Extraordinária realizada no 
sindicato da categoria, decidiu-se for­
malizar o protesto contra a Petrobrás 
através de ofício à presidência da em­
presa, na qual se demonstra as des­
vantagens do novo sistema e pede-se o 
retorno à situação anterior.

RESIDENTES/ Os residentes do
Hospital das Clínicas, São Paulo, 
preparam-se para entrar na Justiça 
do Trabalho reivindicando aumento 
salarial. São os médicos-residentes 
que fazem a maior parte do trabalho 
de atendimento aos pacientes, mas 
nem porisso são os que ganham mais. 
Muito pelo contrário: para 12 horas 
diárias de serviço, o salário é de ape­
nas Cr$ 1.800,00. No Hospital do Ser­
vidor Público, também em SP, os re­
sidentes preparam-se também para 
exigir seus direitos movendo ação con­
tra esse órgão do governo.

FGTS/ A discussão em torno do ca­
ráter do FGTS numa mesa-redonda 
promovida pelo jornal Zero Hora de 
Porto Alegre produziu pelo menos três 
opiniões diferentes. O presidente da 
Federação dos bancários, Paulo Stei- 
nhaus, disse que o Fundo tira “o direi­
to de trabalhar”. Já o diretor da Asso­
ciação Brasileira de Administração de 
Pessoal, Nei Nolde, disse considerar o 
Fundo de Garantia por Tempo de Ser­
viço “uma grande idéia” . E não faltou 
quem concordasse com as duas coisas. 
Adão Haggstram, presidente do Sin­
dicato dos Metalúrgicos, afirmou que 
“o FGTS dá maior facilidade pro em­
pregador demitir seus funcionários, 
mas tem alguns aspectos positivos 
que devem ser mantidos”.

COOPERATIVA/Não é só no mo­
vimento sindical que há formação de 
oposições. A oposição à diretoria da 
Cooperativa de Consumo dos Traba­
lhadores de Osasco já publicou o 1’ 
número de seu boletim, “O Caldei­
rão”. Depoimento de um operário da 
Braseixos, transcrito no boletim: “a 
situação atual da Cooperativa se deve 
à nossa falta de participação. Vendo-a 
funcionar em benefício de uma mino­
ria melhor paga, a gente se pergunta 
se todo mundo está realmente conten­
te com isso, ou se, devido ao emudeci- 
mento que nos é imposto, nós, operá­
rios, desaprendemos de lutar pelos 
nossos direitos”.
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EM TEMPO 3

Adaptando a máquina
aos novos tempos.
Em setembro passado, estudantes, intelectuais e vários 
profissionais liberais reuniram-se na casa de um conhecido 
economista para discutir uma possível manifestação no 
Dia da Pátria.
Dias depois, os órgãos de segurança já possuiam um 
relatório completo, com os nomes de todos os presentes 
e com as frases
ditas por cada um deles. Reformada, a velha
máquina começava
a mostrar do que é capaz nos novos tempos.

A recente prisão de Roberto Zatz, 
Amândio dos Santos e David Gongor- 
ra, acusados de ligações com a extinta 
organização c landestina, VAR- 
Palmare8, em São Paulo, revestiu-se 
de toda a aparência legal. Foi realizada 
com mandato judicial e logo comunica­
da ao Supremo Tribunal Militar, tal 
como dispõe a Lei de Sfegurança Nacio­
nal. O que não significa, no parecer do 

residente da Comissão de Justiça e 
az de São Paulo, Dalmo Dallari, que 

não tenham sido arbitrárias pois“existe 
no Brasil o vício de prender”. É extrema 
mente grave, acentuou ele, o abuso que 
se vem praticando com a chamada pri­
são para averiguações. O policial en­
carregado acha mais fácil, cômodo, ou 
quem sabe mais engraçado, prender a 
pessoa enquanto faz suas averigua­
ções”. Frente à preocupação de um 
grupo de médicos, ansiosos por notícias 
de seu colega, o general Dilermando 
Monteiro garantiu que “os tempos são 
outros” e que os “detidos serão trata­
dos com todo o respeito”.

“De fato, com a posse do general Di­
lermando no comando II’ Exército, 
pondera o advogado Luiz Eduardo 
Greenhalgh, houve uma mudança de 
qualidade na atuação dos órgãos de se­
gurança. Em janeiro de 1976, logo após 
a morte do operário Manuel Fiel Filno, 
nas dependências do DOI-CODI, para 
onde fora levado para prestar declara­
ções por suposta ligação com o extinto 
Partido Comunista Brasileiro (PCB), o 
então comandante do II’ Exército, ge­
neral Ednardo D’Âvila Melo, foi exo­
nerado de seu cargo. A alegação oficial 
de que o operário teria se suicidado, 
utilizando o cinto do macacão forneci­
do pelo próprio Exército não conven­
ceu os que ainda se encontravam sob o 
impacto da morte do jornalista Wlade-

mir Herzog, em outubro de 1975, tam­
bém oficialmente apresentada como 
suicídio”.

O fim da censura prévia sobre a 
grande imprensa permitiu ampla di­
vulgação destas mortes e dos protestos 
que elas geraram. Neste sentido, o go­
verno Geisel se distinguiu do período 
Médici, em que as listas de mortos e 
desaparecidos, sempre crescentes, bem 
como as denúncias de torturas só circu­
lavam fora do país.

A maior divulgação das denúncias 
de torturas não dependeu, no entanto, 
da auto-propalada disposição do gover­
no Geisel em coibir os abusos dos ór­
gãos de segurança. Na verdade, pesou 
decisivamente a luta da oposição para 
demonstrar a gravidade das torturas, 
que encontrou ressonância cada vez 
maior na opinião pública.

Os pretextos para a 
violência foram

deixando de existir
E preciso não esquecer que o des­

mantelamento das organizações clan­
destinas que praticavam a luta arma­
da, possibilitou uma gradativa mudan­
ça nos métodos de atuação doe apare­
lhos de segurança. Segundo denúncias 
de pessoas presas em 1970/72, para 
informar-se rapidamente sobre as resi­
dências de suspeitos ou prender pes­
soas em pontos de encontro, a polícia 
torturava muitos presos nas próprias 
viaturas em que os condflziam. Os ele­
mentos considerados de direção dessas 
organizações ou simples suspeitos e fa­
miliares que podiam ter qualquer in­

formação, recebiam o mesmo trata­
mento.

A atuação dos órgãos legais de re­
pressão, de 1970 a 1975, foi sempre 
acompanhada, além disso, da violência 
para-oficial, conforme denúncias con­
firmadas recentemente por presos do 
Presídio Político de São Paulo (em car­
ta  de 12/12/77, endereçada ao presiden­
te da Ordem de Advogados do Brasil). 
“A incomunicabilidade, esclarecem os 
signatários desta carta, por mais arbi­
trária que seja, nem sempre é suficien­
te para atender às exigências dos ór­
gãos repressivos”. Assim, enquanto de­
cidem sobre o destino que vão dar ao 
preso e “para que possam tê-lo na mais 
completa clandestinidade, criou-se o 
“enruste”, isto é, o preso “enrustido” 
tem paradeiro desconhecido, sendo 
constantemente transferido de um lo­
cal a outro”.

Acusados de serem membros do Co­
mitê Central do Partido Comunista 
Brasileiro, em 1975, Renato de Oliveira 
Mota, Afonso Celso N. Monteiro, Se­
bastião Vitorino da Silva e outros fo­
ram sequestrados e levados para sítios 
clandestinos (apelidados pelos poli­
ciais de Colina) e aí torturados: “aqui 
em São Paulo, narram os presos políti­
cos na mesma carta, existem vários 
desses lugares, ao que tudo indica loca­
lizados na periferia da cidade, por onde 
alguns de nós passamos” .

Durante a gestão Dilermando, a 
atuação clandestina dos órgãos de se­
gurança -  o “braço armado da repres­
são”, como se auto-titulavam em seus 
manifestos -  foi sensivelmente reduzi­
da, dentro da nova forma que assumiu 
a chamada guerra aos inimigos inter­
nos.

À relativa apatia dos órgãos de segu­
rança de São Paulo, seguiu-se uma fase 
atuação aberta do terrorismo de direi­
ta: sequestros, cartas de ameaça, bom­
bas e outros recursos intimidatórios.
Instituições -  como a ABI, OAB e o Ce- 
brap -, jornais,como Opinião, persona­
lidades que haviam ousado criticar o 
Esquadrão da Morte, como d. Hipólito 
bispo de Nova Iguaçu e quase uma cen­
tena de intelectuais, jornalistas e fami­
liares de presos políticos sofreram 
ameaças ou sevícias do Comando de 
Caça aos Comunistas (CCC), Aliança 
Anticomunista Brasileira (AAB) e 
outras organizações. Até hoje nenhum 
dos atos cometidos por tais organiza­
ções foi esclarecido.

Novas prisões e
torturas: mas as

aparências melhoram
No dia 16 de dezembro de 1976, em 

São Paulo, após quase um ano de rela­
tiva tranquilidade da atuação repressi­
va, suspeitos de serem membros do Co­
mitê Central do Partido Comunista do 
Brasil (PCdoB) são cercados em uma 
casa, na Lapa, onde encontravam-se 
reunidos. Três mortes imediatas: Pedro 
Pomar e Ângelo Arroyo (baleados) e 
José Batista Drumond (oficialmente 
morto por atropelamento). No entanto, 
14 dias após a prisão de outro acusado, 
Aldo Arantes, foi quebrada sua incomu- 
nicabilidade. A Lei de Segurança, na 
verdade, p-evâ que, o prazo máximo 
para que o acusaao seja mantido inco­
municável é de 10 dias.

Em abril de 1977, operários e estu­
dantes, entre os quais Celso Brambilla, 
foram presos no ABC quando distri­
buíam manifestos. Brambilla acusa ter

perdido praticamente a audição pelas 
torturas sofridas. Mas sua prisão 
revestiu-se da maior legalidade na me­
dida em que o DOI-CODI informou 
imediatamente ao Supremo Tribunal 
Federal a ocorrência. A quebra da inco- 
municabilidade também se deu dentro 
do prazo legal. As aparências já 
eram outras.

O maior cuidado com que foram re­
vestidas estas prisões não constitui a ú- 
nica mudança do novo estilo de repres­
são. Na sua fase “qualitativa” (golpear 
o mais importante) os órgãos de segu­
rança aprofundaram o trabalho mais 
minucioso e paciente da “paquera” aos 
suspeitos, o que, consequentemente, 
significa a ampliação do número de in­
formantes e policiais especializados, 
sem contar oe recursos técnicos exigi­
dos para filmagens, fotografias, grava­
ções, etc.

A repressão
“qualitativa”

A prisão de pessoas suspeitas de per­
tencerem ao Movimento pela Emanci­
pação do Proletariado (MEP), em ju­
lho do ano passado, no Rio de Janeiro, 
enquadra-se na nova tática dos apare­
lhos repressivos. Em dois dias, 23 pes­
soas foram presas quase que simulta­
neamente. Advogados dos acusados acre­
ditam que seus clientes foram seguidos 
por mais de seis meses, sabendo-se, 
agora, de uma infiltração notória: uma 
policial era namorada de um dos acu­
sados. Consta também que a polícia 
alugou e manteve estreita vigilância 
em dois apartamentos vizinhos ao local 
em que residia um dos suspeitos.

Em carta, os acusados do MEP, de­
nunciaram terem sido presos “sem 
mandato e com o emprego de violên­

cias” mas os órgãos de segurança res­
peitaram os dispositivos legais no to­
cante à quebra da incomunicabilidade. 
Os dez dias, no entanto, foram utiliza­
dos para a aplicação de “torturas infa­
mes , segundo a já aludida carta, que 
incluiram choques elétricos, pancadas 
e confinamento em câmaras frigorífi­
cas.

A nova tática repressiva caracteriza- 
se também por uma maior seletividade 
nas prisões e torturas. Agora, as supos­
tas direções das organizações clandes­
tinas são mais duramente golpeadas 
enquanto que os simpatizantes são dei­
xados soltos. Provavelmente espera-se 
que eles, em liberdades, possam ser se­
guidos, levando a polícia a novos ele­
mentos.

Alguns advogados de presos políticos 
consideram que o general Dilermando, 
sem estardalhaços, foi caDaz de tomar 
a "atuação dos organismos de segurança 
mais eficiente e de mais longo alcance. 
No momento em que os órgãos repres­
sivos forem autorizados a passar â 
ofensiva aberta, em compensação, inú­
meras pessoas poderão ser rapidamen­
te presas; teme-se que uma “abertura 
política” seja precedida pela chamada 
“limpeza geral” . O gráu de aperfeiçoa­
mento dos.serviços de informação teria 
chegado ao ponto de que, diariamente, 
quase uma centena de “estudantes”, 
ainda com Os livros debaixo dos braços, 
chegam às dependências do DOPS 
para escreverem os seus relatórios.

Seria, pois, ingenuidade imaginar 
que modificações nos métodos de atua­
ção pudessem alterar o caráter dos or­
ganismos repressivos que, enquanto 
permanecerem de pé, estarão atentos 
na defesa dos interesses do atual regi­
me.

(M.L.Q.M.)

Pequeuoê Amomímím
Violência e repressão estão tão 
ligados como dois lados de uma 
moeda.
A repressão sexual que conduz à 
crucificação
de uma menina de 16 anos para 
espantar “maus espíritos”  de seu 
corpo;
a insatisfação e o sofrimento contido 
dos moradores da baixada fluminense 
que culminaram num linchamento a 
sangue-frio;
a desorientação de um jovem  
migrante que,
fantasiado de vigilante particular, 
acabou utilizando sua “autoridade”  
para
matar um companheiro.
Casos limites em que a ideologia 
dominante
e a prática que dela resulta 
são incorporadas por aqueles que, 
ao assumi-las, só têm a perder.

Cxuciticada
Uma multidão de mais de quatro 

mil pessoas assiste, contrita, ansio­
sa, tensa, sob o sol do dia 10 de feve­
reiro, no Morro do Caverá, localiza­
do a 490 quilômetros de Porto Ale­
gre a crucificação de uma menina. 
Dez dias antes, Elaine Maciel Flo­
res, 16 anos, iniciou sua peregrina­
ção saindo da capital gaúcha com 
uma cruz de madeira pesando 20 
quilos, acompanhada de sua famí­
lia e afirmando que essa era a peni­
tência necessária para livrá-la dos 
“maus espíritos” . Pão e água foi seu 
alimento durante o percurso e cerca 
de 50 pessoas o seu fiel e estranho 
séquito. Nos seus três dias de cruci­
ficação, os temores e preocupações 
anteriores foram afastados: não fo­
ram usados cravos em suas mãos e 
pés, e durante todo o tempo, dia e 
noite, uma equipe de fiéis se esfor­
çou, vigilante, para que nada acon­
tecesse à “santa” amarrada na 
cruz.

Menos preocupados com a saúde 
de sua pequena “santa” do que com

a saúde dos seus negócios, oe comer- 
ciantesergueram barracas e barra­
cões para vender de tudo; desde pi­
colé, alpargatas, óculos de sol até 
bálsamos feitos com gotas de san­
gue de Elaine zelozamente recolhi­
das. O morro do Caverá, local de 
históricas batalhas entre chiman- 
gos e maragatos assiste agora, per­
plexo, a uma outra guerra: a dos 
fiéis, por lugares onde comer e dor­
mir. E a outros discursos: não os 
dos inflamados liberais latifundiá­
rios e sim rezas e cânticos m istura­
dos com análises de sociólogos e 
teólogos.

As notícias da grande imprensa, 
ainda mal desem baraçadas dos 
confetes e serpentinas, im ediata­
mente morderam o novo filão, com 
o zelo e o faro próprios de quem 
sabe onde está o lucro. As manche­
tes abriram-se todas para a “santa 
do Caverá” . Acompanhou-se dia a 
dia, hora a hora, o seu martírio. Até 
mesmo o general Figueiredo foi

apeado dos jornais. E a peregrina­
ção de Magalhãés, com sua duvido­
sa cruz liberal, perdeu terreno e es­
paço para Elaine. Se ambos, que 
são fontes sempre procuradas com 
insistência, foram deixados de lado, 
o que dizer de outros fatos que afi­
nal cada dia neste país ficam mais 
corriqueiros. O preço da carne 
avançou junto com a “santa” . O 
primeiro, num a apertada coluna 
nas páginas internas; a segunda nas 
páginas centrais com o mais amplo 
destaque.

Acima de tudo isso Elaine, cruci­
ficada, adorada, carregada nos 
ombros dos fiéis e da imprensa. Afi­
nal, nesse país onde o grande m ila­
gre e os grandes milagreiros já nãc 
conseguem convencer, resta ainda o 
recurso de promover outros, que 
passam às vezes por um crucifixo e 
uma menina de 16 anos.

Sérgio Weigert

ÜÔdlOMttMfo
Das circunstâncias em que se deu 

o lichamento que matou o assaltan­
te de um  carro pagador em Jacare­
paguá no último dia 11, se dizem 
coisas assombrosas. Que ninguém 
tentou interrom per o m assacre 
diante dos gritos e apelos do rapaz; 
que os primeiros “linchadores” pa- 
ravam os carros que iam passando e 
tentavam  conclamar adeptos -  ao 

ue recebiam adesões entusiasma- 
as; que o número de pessoas a es­

pancar o rapaz chegou a sessenta, e 
o moço, amarrado numa árvore, 
apanhou durante uma hora segui­
da, até morrer. Que no local fica­
ram  pedaços de suas roupas e quem 
sabe o que mais -  mas aí já seria en­
veredar pelo lado mais escabroso da 
história que embora verdadeiro, já
não esclarece mais nada.

O caso é que na região, há sete 
anos atrás, um deficiente mental 
também foi espancado até morrer 
porque entrou num a casa que não

CURSO POLITÉCNICO
Rua A fonso Pena, 272 - Fone: 227 -0607  
Estação Tiradentes do M etrô

Não somos uma empresa. Não visamos lucro.
O Curso Politécn ico é um departam ento do Grêmio 
da Escola Politécnica da USP. Em seus 75 anos de 
existência, o Grêmio da Poli tem partic ipado de inúmeras 
lutas por um ensino mais dem ocrático, pelas liberdades 
democráticas. (Ele foi, por exemplo, um dos p ioneiros da 
campanha ” 0  Petróleo é Nosso”  que abalou o país 
e resultou na criação da Petrobrás) As idéias 
dem ocráticas do Grêmio geram um ensino e um trabalho 
dem ocráticos No Poli dá aula quem acredita que 
é possível desenvolver num cursmho, apesar de tódas 
as d ificu ldades do sistema vestibular, um trabalho que 
não seja comercial, autoritá rio  e massificante. Um 
trabalho para o aluno, não para a empresa Um trabalho 
para todos, não para alguns.

era a sua. Não é por coincidência 
que os agentes desses crimes foram 
moradores da Baixada Fluminense 
(Jacarepaguá o primeiro; Morro 
Agudo o segundo), uma região onde 
as condições de vida estão entre as 
das piores do país. Pessoas que en­
frentam cinco, seis horas por dia de 
condução pra trabalhar, num  calor 
de quarenta graus. Que vivem-de 
salários mínimos, explorados em 
quartos apertados de aluguéis sem­
pre altos, ameaçados por denúncia 
vazia, e todo o resto que a gente sa­
be. Isso é: condições de deixar qual­
quer nêgo violento só por ter nasci-

N ada justifica o linchamento. Jus­
tificar seria olhar com paternalismo 
para seus autores e admitir que sua 
situação é essa e a válvula de escape 
também e que assim seja. Podemos 
no máximo tentar entender um fato 
como esse, antes que ele se torne 
corriqueiro (impossível?) e perca 
seu poder de impacto. Então, a 
tudo o que foi levantado acrescente-

se ainda que as sessenta pessoas 
que ajudaram a massacrar o jovem 
assaltante convivem diariamente 
com o Esquadrão da Morte, sua vio­
lência e sua impunidade. Que essas 
pessoas moram em uma região onde 
a polícia há muitos anos “faz justi­
ça com as próprias mãos” na briga 
pelo “mercado” para o tráfico de 
drogas e a corrupção; que a violên­
cia sempre impune dos membros do 
Esquadrão gera, naqueles que estão 
constantemente ameaçados por ela, 
ao mesmo tempo uma situação de 
pânico permanece e um ceticismo 
muito grande quanto a qualquer 
perspectiva justa e consequente de 
combater aquilo que os faz sofrer.-

Assim, por mais chocante que 
seja um linchamento, não é inviável 
imaginar que fatos como este se re­
pitam, se tomem “normais” .

Assim como deve parecer normal, 
para quem não enxerga saída me­
lhor, adotar as práticas e os valores 
de outros que, a seu ver, pelo menos 
estão conseguindo se m anter por ci­
ma. (MRK).



4 EM TEMPO

AVANÇA A LUTA PELA ANISTIA
Um tema, várias teses.

Há diferentes tipos de anistia. A tese da anistia ampla, ge­
ra l e Irrestrita  pressupõe: — que são incluídos todos os 
opositores do regime atingidos pelas leis de exceção (am­
pla) ; — que ela se estende a todos os punidos, sem exame 
do mérito dos atos políticos que praticaram(geral);—que ela 
não impõe quaisquer condicionamentos aos anistiados (ir­
restrita).

1 - Há quem diga que a anistia, 
hoje tão na ordem-do-dia, pode in­
teressar tanto à oposição como ao 
governo. À oposição, por motivos 
óbvios. Ao governo, - no caso - por 
se tra tar de um possível instru­
mento de manobra, visando a des- 
mobilização de setores assimilá­
veis, a exemplo de certos segmen­
tos oposicionistas de tipo liberal 
que já embarcaram na onda da can­
didatura Magalhães

demais governos militares erra­
ram; que errou a “Revolução de 
1964” . Alega-se também que tal 
concessão, ao invés de acalmar e 
d iv id i r  a o posição , p o d e rá  
desdobrar-se como um tiro pela cu­
latra - contribuindo para o ânimo 
da própria oposição, expresso par­
ticularmente na busca da anistia 
plena.

Assim, nem mesmo o candi­
dato arenista dissidente, Maga-

gressistas aprovavam uma moção 
favorável à anistia.

.Seja como for, a questão da anis­
tia começa a deixar de ser apenas 
objeto de luta de alguns grupos e 
entidades, que há bem pouco tem ­
po corriam sérios riscos ao tratar 
do assunto, pois - agora - passou a

lhães, ousa propor uma anistia 
ido

ocupar lugar de destaque no con- 
alítiítex to  político m ais geral. Ao 

desenvolver-se, integrada a outras 
lutas de oposição, a campanha pró- 
anistia tende a colocar em xeque c 
regime na medida em que exige 
uma definição além do discurso, 
reclamando o ato concreto da liber­
tação de prisioneiros políticos, o re­
torno livre de todos os exilados, en­
fim, a abolição de todas as puni­
ções políticas dos anos recentes. E 
mais: a anistia ampla, geral e irres­
trita, diferente da meia-anistia, 
passará inevitavelmente pela desa­
tivação completa do atual aparato 
repressivo do regime. Daí porque a 
proposta interessa não apenas aos 
possíveis beneficiados diretos, aos 
milhares de atingidos por atos de 
exceção, mas à maioria da popula­
ção brasileira, representando um 
primeiro passo para o próprio fim 
do regime.

parcial, ficando apenas na tese da 
revisão das punições. Membros im­
portantes dê sua equipe, porém, 
estariam admitindo a defesa da 
anistia condicional, já  que esta 
bandeira pode funcionar com po­
der de atração em certas áreas libe­
rais.

De resto, ao que tudo indica, os 
planos do atual e do futuro gover­
no, até o momento, estariam na 
anunciada atenuação da Lei de Se­
gurança, na substituição do AI-5 
pelo remédio das “salvaguardas 
eficazes” . Quando muito, chega-se 
a cogitar a extinção das melegibida- 
des para os que tiveram seus direi­
tos políticos suspensos. Enfim, 
tudo entra na base do cogita-se,
pois as circunstâncias políticas, 

elaçãcdeterminadas pela correlação de 
forças daqui por diante, serão - de 
fato - o elemento condicionante 
das alternativas.

2 - Ciente disso, o governo - de 
forma mais ou menos sutil - tenta 
articular suas saídas, através da 
maquinação de uma solução auto­
ritária para a crise do autoritaris­
mo. No contexto, o plano de refor­
mas com salvaguardas funciona 
como a tática mais abrangente e
exemplar. Com efeito, já são do co- 

alenhecimento público algumas pro­
postas semi-oficiais, aparentem en­
te magnânimas, mas que objeti­
vam semear a confusão dentro do 
movimento popular e controlar a 
(temível) campanha pró-anistia. 
Joga-se com a bandeira adversária, 
procurando adulterá-la. Especula- 
se que o general Figueiredo, suces­
sor de Geisel, seria favorável à revi­
são das punições e à volta de uns 
tantos cassados à vida política. 
Que medida de viabilidade existe 
em tais promessas? Concomitante­
mente, anuncia-se - por outro lado 
- que a revisão das punições não se­
rá possível, porque importaria no re­
conhecimento de que o atual e os

3 - Sem dúvida, as forças da opo­
sição em geral, e especialmente da 
oposição popular, têm se manifes­
tado ultimamente com certa de­
senvoltura, superando o círculo de 
giz da pura luta local, corporativa 
ou reivindicatória, até atingir te ­
mas políticos mais ambiciosos. A 
campanha pró-anistia, em particu­
lar, foi se impondo como luta deci­
siva e como um ponto de unidade 
no repúdio ao regime de exceção. 
Já  em 1974, a Ordem dos Advoga­
dos do Brasil - OAB , proclamava 
por ela. Em 1975, a Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil - 
CNBB -, encaminhava um memo­
rial em defesa da anistia ao general 
Geisel. Ainda em 75, surge o desta­
cado Movimento Feminino pela 
Anistia e o Comitê de Defesa dos 
Presos Políticos, em São Paulo. E 
1977 seria o ano de um salto adian­
te, dando-se a criação dos Comitês 
1’ de Maio, em São Paulo, no Rio 
de Janeiro e em outros Estados, 
tendo como propósito a defesa dos 
prisioneiros políticos e perseguidos
pelo regime, além da anistia plena. 
Em julho 'último, na reunião da So­
ciedade Brasileira para o Progresso 
da Ciência, mais de dois mil con-

Empolgada com o clima conjun­
tural de “novos tempos” , particu­
larmente com a intensificação (e 
ampliação) da cam panha pela 
anistia, a Comissão de Justiça e 
Paz - CJP - da Arquidiocese de São 
Paulo poderá em breve erguer uma 
nova bandeira: “Todos os brasilei­
ros no Brasil até o N atal” .

Tal revelação foi feita a EM 
TEM PO pelo professor Dalmo 
Dallari, presidente da CJP, na úl­
tim a segunda-feira (13). Na opi­
nião do professor,a idéia daam stia 
faz parte de um a luta maior pela 
“ conciliação nacional” - e nesse 
sentido “ interessa tanto aos que es-
tão no governo^quanto aos que es- 

cnaitão fora dele” . E mais: ele acha que 
a anistia pode ser obtida dentro de 
curto prazo (“muito curto prazo”), 
pois são estimulantes as notícias 
de distensão e abertura do gover­
no” .

De que tipo de anistia fala o pro­
fessor? Qual o conteúdo de sua pro­
posta e quais suas expressões con­
cretas?

f Dalmo Dallari sustenta a tese 
pró-anistia a partir de uma posição 
que ele chama de “hum anista” . 
Segundo ele, deve ficar em segun­
do plano o caráter político da luta

E 1978 abre-se como um ano de 
maior possibilidade de impulso e 
intensificação da campanha. Surge 
afinal o Comitê Brasileiro pela 
Anistia, lançado no Rio, dia 14 
passado e que levanta como ban­
deira a conquista da anistia ampla, 
geral e irrestrita (matéria ao lado). 
Aliás, fundamental é compreender 
a anistia - mesmo a parcial - não 
como um favor ou benevolência dos 
detentores do poder, mas como 
conquista arrancada na luta. Há 
exemplos recentes em outras par­
tes do mundo. Na Argentina, em 
maio de 1973, e em Portugal, em 
abril de 1975, com a queda dos re­
gimes ditatoriais, o povo se anteci­
pou a decisão dos novos governos, 
libertando os prisioneiros políticos 
de velhas fortalezas e presídios. Na 
Grécia, em 1974, o movimento pela 
anistia chegou mais além, conquis­
tando também o julgamento e pu­
nição para os responsáveis por tor­
turas e assassinatos durante a fase 
ditatorial anterior.

4 - Contudo, a idéia da anistia - 
onde quer que seja - pode dar lugar 
a diferentes interpretações. Isto 
ocorre hoje no Brasil, sobretudo 
quando a campanha avança, exi­
gindo naturalm ente maiores defi­
nições. Em suma, identificam-se 
duas grandes vertentes: a dos de­
fensores da anistia ampla, geral e 
irrestrita; e a dos postulantes da 
mera “revisão das punições” . Mas, 
entre os dois pontos, registra-se 
uma zona cinzenta de alternativas 
intermediárias mais ou menos con­
ciliadoras; que - de resto - admi­
tem condicionamentos maiores ou 
menores para a concretização de 
suas metas. Alguns propõem dei­
xar à margem aqueles que pratica 
ram  ações armadas contra o regí 
me, esquecendo-se que tais métodos 
vieram à tona exatamente num cli­
ma de recrudescimento da violên­
cia oficial, após a edição do AI-5.

ao regime, objetivando conseguir - 
por exemplo - a reintegração dos 
cassados (ou de parte deles), dei­
xando de lado os demais milhares 
de excluídos da vida política. Ou­
tros idealizando também a conci­
liação, ainda que em outros ter­
mos, riscam do mapa dos possíveis 
beneficiados do ato anistiador to­
dos aqueles que - na militância 
política - incorreram em “crimes 
contra a vida e a propriedade” , eli­
minando ainda a hipótese de recu­
peração de direitos funcionais (ca­
so de ex-militares, ex-funcionários 
públicos, etc).

5 - O momento, afora outras exi­
gências, requer o esclarecimento 
destas e de outras alternativas, as­
sim como a crítica - ainda que in­
terna - aos limites de cada uma. O 
eixo de unidade dos setcres oposi - 

cionistas precisa girar em torno da 
luta pela anistia ampla, geral e ir­
restrita, identificada não como 
uma campanha que se encerra em 
si mesma, mas como um aspecto 
na conquista das liberdades demo­
cráticas, ou seja, um  passo rumo ao 
fim do regime autoritário e ao (im­
prescindível) desmantelamento do 
vasto aparelho repressivo - uma de 
suas bases de sustentação. Frise- 
se: a luta pela anistia brotou e se 
desenvolve dentro da luta mais ge­
ral pelas liberdades democráticas 
Portanto, nao e questão apenas dos 
mais de 200 presos políticos atuais; 
ou de cerca de 12 mil exilados e 
seus familiares; de 4.682 cassados, 
3.783 aposentados, demitidos ou 
reformados por força de atos insti­
tucionais; ou de milhares de ex- 
presos políticos, dos estudantes 
atingidos pelo decreto 477; ou de

Em clima de intensa emoção e 
com a presença de aproximada­
mente mil pessoas que lotaram o 
auditório da Associação Brasileira 
de Imprensa -  ABI -  no Rio de Ja- 
rieiro, foi lançado, no último dia 
14, o Comitê Brasileiro pela Anis­
tia. O surgimento do orgão repre­
senta um avanço em relação aos- 
movimentos que até agora lutavam 
no Brasil por anistia política-dos 
quais recebeu inclusive apoio ex-
filícito durante a solenidade de 
ançamento

O ato público, que assumiu o 
caráter de grande manifestação 
política, contou com a presença de 
representantes das oposições sindi­
cais dos bancários e metalúrgicos e 
de entidades estudantis do Rio de 
Janeiro e diretórios acadêmicos de 
outros Estados. Compareceram à 
solenidade intelectuais, como An- 
tonio Houaiss,Roland Corbusier e 
He lio Silva, e militares, como o ge­
neral Pery Bevilaqua e o coronel 
Jocelyn Brasil, que pediu um mi­
nuto de silêncio pelos mortos “de­
saparecidos” . Centenas de familia­
res de mortos,exilados, presos polí­
ticos, cassados e “desaparecidos” , 
estavam presentes.

O encontro atingiu o máximo de 
emoção quando o advogado Rai­
mundo Teixeira, ao citar os nomes 
de Alexandre Vanucchi e Stuart Ed- 
gard Angel Jones, foi interrompido 
por vozes que partiam  de todos os 
cantos do plenário, gritando nomes 
de “desaparecidos” : Tomas Mei- 
relles, Mário Alves, David Capis- 
trano, Ruy Frazão Soares...

No dia anterior a solenidade o 
Comitê divulgou oficialmente à 
imprensa seu manifesto, do qual 
damos a seguir alguns trechos es­
senciais:

“Estamos aqui reunidos para 
dar início a uma série de atividades 
patrocinadas pelo Comitê Brasileiro 
pela Anistia, uma nova entidade 
que se formou ao lado de tantas ou­
tras que lutam por direitos hum a­
nos em todos os nncões do país.” 
(...)

“Hoje considerável parcela da 
nação brasileira clama por uma 
anistia geral, ampla e irrestrita” .

“Visando abrir mais uma frente 
que congregue todos esses setores 
que lutam pela anistia, foi criado o 
Comitê Brasileiro pela Anistia, que 
se propõe a:”

-  “Trabalhar pela anistia plena 
e universal para todas as pessoas

atingidas por atos de exceção -m 
vigor desde 1964;

-  Concorrer para divulgaç.o, 
discussão e resolução dos probe- 
mas referentes a anistia;

-  Elaborar estudos teóricos sotre 
a anistia, visando a sua aplicaçio 
prática;

-  Concorrer para o aprimora­
mento das instituições democráti­
cas, notadamente aquelas empe­
nhadas em pugnar pela adoção de 
medidas que promovam a anistia;

-  Dar assistência moral e m ate­
rial aos presos políticos e suas 
famílias”

“É importante ressaltar que en­
tendemos a anistia como um ato 
essencialmente político, que extin­
gue todos os efeitos da pena e im­
põe perpétuo silêncio ao processo. 
Não é como o indulto, perdão ou 
clemência, mas extingue o próprio 
ato punível ou punido. Além disso, 
enquanto o indulto é uma mera 
concessão do poder a anistia deve 
ser sempre conquistada” .

“O Comitê Brasileiro pela Anis­
tia defende a anistia ampla, geral e 
irrestrita, por ser esta a única que 
abrange todas as punições origina­
das dos atos de exceção, posssibili- 
tando a libertação dos presos, a 
volta dos banidos e exilados, a re­
conquista dos direitos dos cassa­
dos, a revogação das punições arbi­
trárias etc...”

“Portanto, não podemos aceitar 
de forma alguma uma anistia limi­
tada ou parcial, que exclua aqueles 
que participaram de movimentos 
armados, pois o objetivo persegui­
do por eles era exatamente o mes­
mo daqueles que foram punidos 
por expressarem suas idéias políti­
cas contestatórias ao regime vigen­
te.

Essa restrição à anistia que in­
clua os participantes de movimen­
tos revolucionários é fruto de um 
pensamento contrário a toda a tra ­
dição histórica, política e jurídica 
nacional. Nossa história está cheia 
de exemplos de anistia aos que pe­
garam em armas por motivos polí­
ticos” . (...)

“Daí a importância da luta a 
que nos propomos e para a qual 
conclamamos todos a participa­
rem, divulgando em sua esfera de 
ação, no círculo de suas relações, a 
luta pela ANISTIA AMPLA, GE­
RAL E IRRESTRITA, mobilizan­
do todos para tarefas específicas 
junto ao Comitê Brasileiro pela 
Anistia” .

operários grevistas perseguidos por 
iba-

Este, sem dúvida, bloqueou todos 
os canais de intervenção política e 
abriu caminho para a escalada re­
pressiva do regime, através de per­
seguições, torturas e assassinatos 
sumários.

lutarem por seus direitos, de trai 
lhadores rurais aprisionados por 
lutarem pela terra em que labu­
tam. Enfim, anistia plena, para ser 
conquistada, requer a presença 
cada vez mais vigorosa do movi­
mento popular.

Mas o leque de alternativas de 
anistia  apresenta ainda outros 
tons, cujo colorido difuso pode con­
fundir os setores e entidades em lu­
ta.

Há aqueles que propugnam por 
uma fórmula capaz de conciliar os 
interesses do regime e da oposição

(Jorge Haptista, Octávio Ferreira)

Por detrás das grades

A tese de Dallari
pela anistia. “Dada a diversidade 
de pessoas e grupos hoje empenha­
dos na campanha fica evidente o 
seu aspecto humanista. Funda­
mental é assegurar um tratam ento 
digno a todos os brasileiros; a pala­
vra anistia tem sido usada talvez 
até demasiadamente, tem sofrido 
um certo desgaste, tem tomado 
uma certa conotação política (...)
Quando se fala nela pensa-se logo 
em termos de grupo de um lado e 
de outro. Entretanto, parece-me 
essencial que se pense em termos 
de conciliação” - frisa o entrevista­
do.

Objetivamente, o presidente da 
CJP acha que “seria razoável espe­
rar do governo uma anistia que 
significa a “imediata reintegração 
de todos os brasileiros, exilados ou 
não, na vida política nacional” . 
Mas como uma restrição: todos 
quer dizer (apenas) todos os que
‘não praticaram qualquer ato pre- 

i  leiviamente definido em lei como cri­
me’

Trocando em miúdos, Dalmo 
Dallari exclui do contingente de 
possíveis anistiados os brasileiros 
que, no enfrentamento a o regime, 
utilizaram-se de métodos violen­
tos, sendo então acusados de “cri­
mes contra a vida hum ana” (ele 
cita a morte de guardas de banco, 
de sentinelas de quartel, por volta 
de 1969-70). O argumento do pro­
fessor: '‘Minha consciência jurídi­
ca repugna a aceitar a violência.
Esta é minha posição pessoal, mas 
creio ser também a de meus com­

panheiros da Comissão de Justiça 
e Paz. Nunca se justifica o homicí­
dio.

Sou pela punição do terrorista 
que matou, assim como pela puni­
ção do torturador” . Outra lim ita­
ção que o professor admite para o 
anistiamento seria o caso dos mili­
tares que - a seu ver - constitui um 
nó a ser desatado, mas algo superá- 
vel: “A eles, militares, poderiamos 
ter a devolução dos direitos políti­
cos, sem a necessária recuperação 
dos direitos funcionais anteriores” . 
Tal proposta geral, que (sem 
dúvida) se distingue da proposta 
de anistia ampla, total e irrestrita, 
Dalmo Dallari nomeia como proje­
to de anistia política. Ou seja: ele 
pretende separar a dimensão polí­
tica da dimensão de “ crime co­
mum” , invocando, para tratam en­
to daqueles casos que ele chama de 
“crimes contra a pessoa hum ana”, 
as leis tidas como normais (as que 
passaram pelo Congresso e que, 
portanto “refletem por aproxima­
ção o pensamento do povo”) e não 
a legislação excepcional (AI-5, 
LSN, etc).

Contudo, apesar de reduzir o 
conceito  de an is tia  irre s tr ita , 
fixando-se na idéia da conciliação,

o professor ataca um ponto decisi­
vo, ao analisar o desdobramento do 
processo. Ele julga como falso um 
anistiamento sem a desativação do 
aparato repressivo do regime, sem 
o fim da empresa da anti-subersão.
Suas palavras: “È ilógico os donos 
da repressão concordarem com a 
anistia e continuarem reprimindo 
como antes; as circunstâncias his­
tóricas e sociais que levaram à 
anistia levarão também à revisão 
do aparato” .

E, de resto, embora otimista em 
relação ao futuro próximo, ele su­
gere que a anistia não resultará de 
um gesto de benevolência governa­
mental, mas - sim - “do desenvol­
vimento da consciência e da luta 
do maior número possível de brasi­
le iro s ” . E is  o id ea l l ib e ra l-  
humanista. (J.B .)

Num momento em que a luta pela 
anistia assume proporções crescentes, 
vinte e dois presos políticos do Presídio 
da Justiça Militar Federal de São Pau­
lo, enviaram extenso documento ao Sr. 
Raymundo Faoro, presidente do Con­
selho Federal da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil.

O documento, escrito em dezembro 
passado, tem a finalidade “de apresen­
tar alguns elementos relativos as arbi­
trariedades de que somos vítimas, 
comprovando as violações dos Direitos 
Humanos, com a compreensão de que 
se insere no quadro global da opressão 
imposta sobre a maioria da população 
brasileira” .

Os signatários do texto analisam os 
métodos repressivos usados pelos ór­
gãos de segurança governamentais, 
bem como o funcionamento da Justiça 
Militar. Os trechos do documento, que 
publicamos a seguir, são bastante ilus­
trativos das ameaças que pesam sobre 
os presos políticos e todos os que por­
ventura venham a cair nas mãos dos 
órgãos repressivos.

“A Lei de Segurança Nacional dele­
gou ao Estado poderes irrestritos para 
reprimir o que entende ser o “inimigo 
interno”. Essa lei, em primeiro lugar, 
trata de garantir a maior elasticidade 
possível para sua função de dar cunho 
legal à repressão. Com tal objetivo, faz 
da imprecisão uma de suas caracterís­
ticas, deixando conceitos dúbios para 
serem interpretados pela Justiça Mili­
tar” (...)

“Nenhum dos signatários desse do­
cumento teve sua prisão revestida de 
qualquer dessas formalidades” (aque­
las previstas na própria Lei de Segu­
rança.” Todos fomos sequestrados por 
bandos de homens armados que, tra­
jando roupas civis e usando carros com 
chapas falsas, invariavelmente, não 
apresentavam credenciais e muito me-
nos os respectivos mandados de prisão.

eai<’O uso da força é imediato: agredidos a 
socos, pontapés e coronhadas, frequen­
temente fomos alvos de tiros à queima

mentos. Alguns companheiros inclusi­
ve foram assassinados sem condições 
de esboçar a mínima defesa”. (...)

No documento, denunciam o não 
cumprimento do prazo de dez dias de 
incomunicabilidade previsto na Lei, o 
que permite as maiores violências con-
tra os presos. “Como exemplo podemos 

lítico Feicitar o caso do preso político Fernando 
Santa Cruz de Oliveira. Foi assassina­
do e hoje é dado como ‘foragido’ pelos 
órgãos repressivos, mesmo depois de 
ter sua prisão reconhecida por um 
agente do DOI-CODI -  que chegou a 
marcar data para sua visita e recebeu 
sacolas com roupas e alimentos para 
serem entregues a Fernando”. (...)

O documento denuncia as torturas 
que os prisioneiros sofrem durante o in­
terrogatório, cujas sessões “chegam a 
durar dias, semanas e meses seguidos 
com equipes que se revezam”. (...)

“Temos companheiros entre nós le­
vados, pelos próprios torturadores,dire­
tamente dos órgãos policiais para a au­
diência de qualificação nas Auditoriasae qu
Militares. Esses companheiros recebe­
ram as mais variadas ameaças para 
que não negassem as ‘confissões’ pres­
tadas sob tortura e nem denunciassem 
as sevícias sofridas. Após essas audiên­
cias, foram levados de volta para os ór­
gãos policiais, continuando nas mãos 
dos torturadores”. (...)

“Ao longo dos anos, presenciamos si- 
aflittuações aflitivas para as quais, quase 

sempre, as autoridades carcerárias 
buscaram apoio na elasticidade da Lei 
de Segurança. Não raro tivemos que 
expor nossas vidas empenhando-nos 
em greves de fome, em prol de nossa 
dignidade e sobrevivência. Mas as vio­
lências não são coisas do passado; elas 
continuam a atingir os presos políticos 
ainda hoje, onde quer que estejam”.

“Com este documento pretendemos 
levar ao Conselho Federal da OAB da­
dos e considerações que evidenciam as 
flagrantes violações dos Direitos Hu­
manos em nosso país e podem propi­
ciar uma investigação sobre as condi­
ções dos presos políticos no Brasil”.



EM TEMPO 5

Frei Tito
Exilado desde 1970, Frei Tito 
de Alencar não pode ser ouvi­
do pelos editores de “Memó­
rias do E x ílio ’ ’. M otivo: 
suicidou-se antes. 0  livro, po­
rém, reproduziu um artigo da 
revista do “Bulletin i de Liai- 
son de la Province Dominicai- 
ne de Lyon -  d qual estava li­
gado Frei Tito, onde é narra­
da a sua história no exílio, 
que vai da loucura ao suicí­
dio.

“Tito havia sido preso em novembro 
de 1969 com vários frades de S. Paulo 
e, como eles, como centenas de outros 
inculpados, sofreu uma tortura prolon­
gada, indiscutível, nas mãos do comis­
sário Fleury, responsável pelo DOPS e 
pelo Esquadrão da Morte. Na prisão 
ele acabava de restabelecer-se das con­
sequências de uma tentativa de suicí­
dio consecutiva ao final de sofrimentos 
peníveis e na necessidade de gritar ao 
mundo o inferno das prisões brasilei­
ras.

Tito terminou de morrer cerca de 
cinco anos mais tarde, na primeira se­
mana de agosto de 1974, entre a terra e 
o céu, em parte alguma, a 25 quilôme­
tros de nosso convento de Evreuxonde 
ele havia chegado um ano antes. Ele 
descansa agora em nosso pequeno ce­
mitério.

Na revolta, na cólera ou na esperan­
ça nós sentimos a necessidade impe­
riosa de dizer, de gritar. Eis aqui um 
pouco de sua vida. Tito completaria 29 
anos em 14 de setembro próximo, deci­
diu entrar na Ordem dos Pregadores, 
onde professou em 10 de fevereiro de 
1967. Por ocasião do processo dos fra­
des em outubro de 1970, o requisitório 
do Ministério Público os acusara de se­
rem duplamente culpáveis: contra a 
Igreja, a quem desobedeceram passan­
do ao comunismo, contra a lei (brasi­
leira) de Segurança Nacional, uma vez 
que davam ajuda a movimentos sub­
versivos. Os frades reconheceram ape­
nas ter ajudado algumas pessoas a fu­
gir da polícia “em nome dos direitos 
humanos desrespeitados no Brasil di­
tatorial atual e em nome de Evange­
lho” .

Já psicologicamente frágil, Tito é 
brutalmente submetido a uma tortura 
feroz. No auge da dor ele teme ter fala­
do e entregue novas vítimas aos torcio- 
nários. Ele escreveu essas linhas cita­
das por D. Hélder Câmara: “Vestidos 
de paramentos litúrgicos, os policiais 
fizeram-me abrir a boca para receber o 
sacramento da Eucaristia. Eles intro­
duziram um fio elétrico. Minha boca 
ficou completamente inchada” . Ele es­
creveu também: “Eu já não tinha for­
ças suficientes para ser capaz de sofrer 
ainda mais, no estado em que me acha­
va. Só me restava uma solução: dar-me 
a morte...” No dia seguinte da tentati­
va de suicídio, a tortura psicológica ia 
intensificar-se. “Eles diziam: a situa­
ção vai agravar-se agora para você pois 
você é um padre suicida e terrorista; a 
Igreja decidirá sua expulsão... Eles 
procuravam me enlouquecer”.

Em seguida, um comando sequestra 
um embaixador e obtém a libertação 
de uma cinquentena de presos políti­
cos. Tito está entre estes e é imediata­
mente expulso. Quatro semanas depois 
Tito chega à Europa. Até junho de 
1973 ele vive no convento de St. Jac- 
oues, de Paris, onde retoma seus estu­
dos. Seu estado necessita ser acompa­
nhado por psicoterapia, começando em 
seguida, uma análise que interrompeu 
por vontade própria, brutalmente.

Em junho de 1975, Tito decide com o 
frei Canesnongle vir residir em Lyon a 
fim de encontrar um ambiente mais 
calmo e prosseguir seus estudos. Nós o 
acolhemos ém Evreux.Em setembro, 
no dia seguinte ao “putsch” militar 
chileno, Tito tomou-se ausente, impe­
netrável, caindo depois em um delírio 
amedrontador: ele ouvia permanentf- 
mente a voz do comissário Fleury, qae 
lhe ordena que se renda enfim e confes­
se, do contrário cada um dos membros 
de sua família será torturado. Tito 
ouve os gritos dos seus. Ele obedece á 
interdição de entrar no convento, que 
lhe é ditada por Fleury. Ele não se ali­
menta mais; geme sob o peso de uma 
culpabilidade intensa. Progressiva­
mente, graças ao repouso e à psicotera­
pia, à exclusão de tratamentos quími­
cos brutais, o delírio se interrompe.

Em sua penúltima semana, recebeu 
em duas ocasiões um amigo de longa 
data que voltou ao Brasil, Michel 
Saillard: foi a este que ele confiou um 
desespero radical onde se confudiam 
no nada Freud, Marx e Cristo.

Expatriado, recusando em suas soli- 
dariedades maiortes desde o dia em que 
foi torturado, ferido em sua carne, ani­
quilado, quase objetivamente, porém 
vindo do delírio à razão, Tito ia por fim 
à indulgência que lhe haviam infligido 
seus torcionários. Na última semana, 
Roland Ducret veio duas vezes para vê- 
lo: ninguém respondeu. Tito estava 
morto.

Quando secar o rio de minha infân­
cia, Secará toda a dor. Quando os rega­
tos límpidos do meu ser secarem, 
Minh’alma perderá sua força. Buscarei 
então pastagens distantes. Onde o ódio 
não tem teto para repousar. Aí, ergue­
rei uma tenda junto aos bosques. To­
das as tardes me deitarei na relva, E 
nos dias silenciosos farei minha oração: 
Meu eterno canto de amor: expressão 
pura de minha mais profunda angús­
tia.

Nos dias primaveris, colherei flores 
para Meu jardim da saudade. As­
sim exterminarei a lembrança de um 
passado sombrio.

Por Tito de Alencar 
Paru, 12.10.72

Segundo a Comissão 
de Justiça e Paz eles chegam 

à casa de 10 mil e é também pensando 
neles que se levanta hoje no país a bandeira

da anistia ampla e irrestrita. Afinal de contas, 
quem são, como vivem e o que pensam os exilados brasileiros? Ainda

que não seja possível uma resposta definitiva, o livro “Memórias do Exílio” -  
publicado em Portugal pela Editora Arcádia - possibilita 

um maior conhecimento do mundo desse exército de 
brasileiros a vagar pelo exterior, sempre na

expectativa de um dia voltar ao 
Brasil. Percorrendo as

páginas de
“Memórias do Exílio”, 

esbarra-se com a trágica morte
de Frei Tito, que encontrou no suicídio o 

, descanso de suas angústias. Ou então com o corpo de
Maria Auxiliadora, esmagado pelo metrô de Berlim Ocidental.

Mas também com a confiança de José Barbosa, líder operário exilado 
desde 1971, ou com a lucidez de Herbert de Souza, aproveitando o exílio para 

alargar o seu horizonte. E até com o desejo incontido de Anina Carvalho 
de voltar ao Brasil para rever os filhos e retornar à advocacia.

EM TEMPO publica trechos destes seis 
depoimentos, retirados do livro

“Memórias do Exílio” - 
uma tentativa de

registrar fatos
que apesar de se darem no exterior 

fazem parte da história do Brasil.

Maria Auxiliadora

Maria Auxiliadora Lara Bar­
celos, estudante de Medicina 
em Belo Horizonte, um dos 70 
prisioneiros políticos trocados 
pelo embaixador suíço em 
1971. Exilada no Chile até se­
tembro de 1973 e em Berlim 
até maio de 1976, quando 
suicidou-se, aos 30 anos de 
idade. Quem era Maria A uxi­
liadora? Ê  ela mesma quem 
responde em um de seus últi­
mos depoimentos.

"... te conheci no Recife dos 
rios orçados de pontes 
no bairro das fontes 
coloniais.
Dora chamei...”
” É a mesma cantada por Caymmi e 

que numa tarde de maio de 76 
colocou-se fora de vida, sob a bruta­
lidade veloz das rodas do metrô de 
Berum Ocidental. Mas ainda conti­
nuaremos a te chamar Dora!”

“Me chamo Maria Auxiliadora Lara
Barcelos. Apelido Dorinha-Dora- 
Dorinha ou Doralice. Tenho 30 anos, 
nasci e me criei no Brasil, pra onde irei 
voltar, apesar de você. Sou um dos 
mais autênticos produtos nacionais, 
nasci em Antônio Dias, Minas Gerais, 
pra seu e nosso governo, amém. Num 
quarto de pensão -  destino -, meu pai 
tava sempre de passagem e minha mãe 
sempre em sua, sempre em sua, sem­
pre em sua companhia. E a gente, por 
que não? Afinal a maioria do Brasil es­
tá de passagem, procurando seu posto 
definitivo, mas as aranhas e piranhas 
não dão chance, não dão sossego.

Querendo fazer a gente de gato e sa­
pato? Os Safadões! Mandando a gente 
calar a boca, e seguir fugindo. Mas a 
gente faz é diferente, só pra chatear: 
sai procurando a saída, sem calar a bo­
ca. Foi isso que eu fiz. Os senhores me 
perdoem, eu era criança e idealista. 
Hoje sou grande e materialista, mas 
continuo sonhando. Dentro de minha 
represa. E não tem lei nesse mundo 
que vai impedir o boi de voar”

Anina
“ Os meus delitos são os de de­
fender os presos políticos e de 
denunciar as torturas”, diz a 
advogada Anina Carvalho, 
atualmente exilada na Fran­
ça, sonhando em voltar ao 
Brasil de onde saiu em 1971.

“Do ponto de vista profissional o exl 
lio foi muito ruim para mim, porque 
infelizmente não posso ser advogada 
na França. O mercado de trabalho é 
muito difícil, até hoje não arrumei um 
emprego como realmente gostaria.

A minha primeira experiência de 
trabalho foi dramática. Arrumei um 
emprego de secretária com uma mu­
lher que representava o sindicato dos 
fabricantes de cintos, suspensórios e 
acessórios do vestuário masculino. Co­
mecei a trabalhar com ela como datiló- 
grafa. Depois fui participar de desfiles 
de moda e a minha obrigação era aju­
dar ds modelos a pôr os cintos e suspen­
sórios, a vestir as calças. Num clima 
psicológico de começo de exílio, em que 
você perdeu tudo o que era importante, 
você estava na fossa em todos ds senti­
dos, passando problemas econômicos, 
não lendo muitas vezes dinheiro para 
comer.

No começo, morei como todo mun­
do, em quarto de empregada. Os dois 
primeiros onde vivi não tinham água 
quente, nem privada e nem banheiro. 
Havia uma piazinha de água fria no 
quarto, mas sem aquecimento central, 
além dos sete andares para subir a pé. 
Era uma luta conseguir "ticket” de 
restaurante universitário, não tinha di­
nheiro mesmo.

Não existe nenhum processo no Bra­
sil, nenhuma acusação formal contra 
mim, e no entanto estou sofrendo as 
consequências. Estou sem passaporte 
também. Sofri outro tipo de punição: 
perdi a guarda das minhas filhas. A 
sentença que tirou a guarda das crian­
ças se baseia unicamente em motivos 
políticos, junto com uma entrevista 
minha no Le Monde, e o juiz no Brasil 
declarou que eu era uma má cidadã, 
sem condições cívicas para educar 
duas pequenas brasileiras. E até hoje 
eu não consegui o direito de visita, o di­
reito de minhas filhas me visitarem 
aqui. O juiz respondeu que se eu qui- 
zesse vê-las, que fosse ao Brasil.

Os meus delitos são de defender pre­
sos políticos e de denunciar as torturas. 
De toda maneira continuo mespntindo 
profundamente ligada ao Brasil. A 
gente morre de saudade! E lá eu tenho 
as filhas. A terra da gente é aquilo, 
né?”.

Betinho
Betinho (Herbert José de 
Souza), irmão do humorista 
Henfil, ex-líder estudantil, 
exilou-se a primeira vez em 
1964. Em 1971 voltou a exilar- 
se e, atualmente, no Canadá 
enxerga esta fase de sua vida 
como um vestibular, onde 
deve alargar o seu horizonte. 
Recentemente a Editora Paz 
e Terra editou o seu livro “Es­
tado e Desenvolvimento Ca­
pitalista no Brasil”.

“Eu não sofro por estar no Canadá. 
Já passei em tantos países que mais 
um, menos um...Considero o Canadá 
como um intervalo, uma base em que 
eu posso estudar, refletir, produzir, 
continuar. Sem nenhuma angústia ou 
tensão de adaptação ao paíá. Sem me 
entrosar no processo político do país, 
porque considero que esse processo es­
tá muito distante do meu gosto, é um 
mundo muito diferente do que a gente 
percebe. Mas é um país que lhe permi­
te utilizar os instrumentos, fazer seu 
ambiente e estabelecer seu projeto a 
longo prazo.

Eu queria terminar falando a respei­
to das consequências do exílio. Até 
1963/1964, até o golpe, no meu caso e 
no de muitos militantes políticos, salvo 
os intelectuais burgueses que viajam 
muito para a europa, para os Estados 
Unidos, nós éramos extremamente 
brasileiros. O mundo começava e aca­
bava no Brasil. O que então os exílios 
vão provocar para a intelectualidade 
brasileira e principalmente, para a mi­
litância política? A obrigatoriedade de 
um vestibular, de um conhecimento, 
de um treinamento, de intemacionalis- 
mo. De compreender as realidades con- 
ti ientais, latino-americanas, interna­
cionais. O exílio vai abrindo os cami­
nhos para a percepção de um entendi­
mento intemacionalista e que tem re­
flexo imediato sobre a compreensão do 
Brasil. Isso, tanto do ponto de vista 
teórico, como de ponto de vista políti­
co, tem uma importância fundamen­
tal.

Lembre-se que depois de 64 apenas 
umas 100 a 200 pessoas saem. Foi só o 
listão de políticos, de cassados que 
saiu. A partir de 68 vai aumentando, 
em vez de parar, e hoje tem uma imi­
gração seletiva, muito expressiva, que 
sai do Brasil. Isso faz com que você 
possa caracterizar a imigração brasilei­
ra como essencialmente política. Se 
saíram cinco mil caras, foram cinco mil 
que acharam insustentável a sua per­
manência ou sua sobrevivência. Isso 
faz com que o refugiado brasileiro pos­
sa potencialmente ter a capacidade de 
ser um “boomerang” , ou seja, de sair e 
voltar, e na volta trazer esses efeitos e 
essa experiência e esse intemacionalis- 
mo que foram obrigados a experimen­
tar. Como uma espécie de calvário 
obrigatório, que o pessoal fez e vai tra­
zer um dia.

Márcio Moreira

Márcio Moreira Alves, jorna­
lista, professor de política e 
escritor, foi deputado federal 
de oposição, exilado desde 
1968.

“Evide^tiíúente o exílio é uma rup­
tura com sua terra, no caso o Brasil, 
com o tipo de trabalho lá desenvolvido, 
com uma realidade formadora de toda 
uma vida. Nesse aspecto o exílio é ex­
tremamente ‘cortante’. Mas é também 
uma integração. Integração com a luta 
do povo brasileiro, pela qual se paga 
um preço da ruptura, e integração no 
conjunto das lutas anti-imperialistas 
lutas que no meu caso foram também 
uma descoberta. Talvez o que se 
aprenda com maior profundidade no 
exílio é fazer a distinção entre a dimen­
são do tempo histórico e a do tempo in­
dividual. Para isso tem que se exercer a 
paciência. Ele é mais ainda: é uma for­
ma de ascetismo interno, pois só sobre­
vivem no exílio -  produzindo e contri­
buindo -  aqueles que conseguem se im­
por uma férrea disciplina de trabalho, 
um constante voltar-se para o país que 
deixaram.

Por menos que se tenha aprendido 
no exílio, por mais fechado que seja o 
grupo de canibais no qual se possa ter 
vivido, uma pessoa sempre aprende 
muito... muito do que não se aprende 
no Brasil.

Há um outro fenômeno do exílio que 
é um terrível parasitismo do exilado, 
um lumperanismo nascido do costu­
me do “descolar” político... Esses não 
terão inserção nem* no Brasil nem em 
lugar nenhum. Portanto, devem ser 
considerados como “vítimas do proces­
so”.

Os outros não. Terão uma 
contribuição a dar, enriquecendo 
a luta brasileira desde que tenham a 
humildade suficiente, quando volta­
rem, para perceberem que a luta 
desenvolveu-se sem eles e que o co­
mando dessa luta provavelmente não 
lhes será oferecido numa bandeja de 
prata. Poderão até voltar nos braços do 
povo, mas esses braços serão de acolhi­
da e não braços que os levantem como 
estandartes”.

José Barbosa
José Barbosa Monteiro, ope­
rário metalúrgico líder sindi­
cal, exilado desde 1969, 
encontra-se atualmente em 
Guiné-Bissau, “para ajudar 
ao povo desse país”. Para ele, 
a política é a própria razão da 
vida e por isto o exílio e sua 
nova frente de atividade.

“O exílio pra mim tem dois aspectos: 
do ponto de vista imediato, eu o consi­
dero uma derrota, pois eles consegui­
ram me botar fora de ação pelo mo­
mento. Por outro lado, considero o exí­
lio como uma tarefa. Se estou aqui ho­
je, não foi porque eu era um conformis­
ta, mas porque lutava. Claro que era 
melhor eu ter podido continuar a luta 
ativa lá no Brasil atéÜàoie. Mas, se não

Cude, vamos pra frersie. Náo corri pra 
uscar refúgio, fui, sim, forçado a me 

asilar, justamente no momento em que 
regressava ao Brasil. Me senti comple­
tamente frustrado, pois já estava quase 
lá, voltando pro meu trabalho e pra 
minha gente.

Mas tomo o exílio como uma tarefa 
política, o que me ajuda a enfrentar to­
das as dificuldades. Não importa onde 
estejamos, podemos sempre fazer um 
mínimo que seja pra continuar vivos 
politicamente, por um lado trabalhan­
do em relação ao Brasil, e, por outro, 
procurando criar as condições de aju­
dar a luta do povo dos países onde esta­
mos. Ê isto que chamo transformar o 
exílio numa tarefa política.

Foi muito difícil pra mim, como sul- 
americano, viver na Suíça. Nos meus 
primeiros anos, tinha fossas enormes, 
apesar de ser uma pessoa de fácil adap­
tação. Quando fui a Portugal, me senti 
em casa, procurava até miar com as 
pessoas pela rua. Agora, estou satisfei­
to de estar indo para Guiné-Bissau, um 
país que está se construindo de novo, e 
que tem a mesma língua e uma cultura 
mais parecida com a nossa.

Sinto bastante ligação com o povo 
daqui. Viv.o num meio semelhante à- 
quele e... que vivia no Brasil. Por. 
exemplo, quando o Manuel de Concei­
ção foi preso, o Comitê de Solidarieda­
de com o Povo Brasileiro organizou 
uma campanha na Suíça inteira, e, em 
15 dias, foram mandadas 12 e 13 mil 
cartas à embaixada brasileira.

A família pra mim, hoje, se divide 
em duas partes: as crianças e a mulher. 
Em relação às crianças, nada mudou 
com a minha vida de refugiado, no 
campo emocional. Uma coisa me cho­
ca: guardo minhas crianças na memó­
ria da maneira como eu as deixei há 
seis anos, e o fato é que já estão ficando 
adultos. Acompanhei o crescimento 
dos meus filhos por fotografia, mas es­
tar com eles já grandes é uma surpresa 
enorme. Em relação à minha mulher, 
lá no Brasil o nosso distanciamento 
político criou um espaço entre nós. 
Hoje em dia eu a estimo como amiga e 
companheira, porém mais do que isto 
não posso pensar, pois já faz seis anos 
que não nos vemos.

Trabalho atualmente em educação. 
Entrei como que pela porta da cozinha, 
pois esse trabalho exige uma formação 
especial. O instituto de educadores 
aqui é muito alienador. Pretende inte­
grar jovens marginais na sociedade tal 
como ela é. Esse sistema de educação 
psiquiatrizada está sendo contestado, e 
alguns educadores não formados estão 
sendo contratados. Foi aí que eu entrei. 
Levam em conta experiência que você 
tenha tido, como a minha de responsá­
vel pela juventude católica e depois di­
rigente sindical. O impacto mais im­
portante deste meu trabalho foi sobre 
eu mesmo.

Estou entusiasmado com a idéia de 
seguir meu trabalho de educador na 
Guiné-Bissau. Vou em breve pra lá, 
com minha companheira e uma das 
minhas filhas. Não parece que vamos 
poder voltar logo pro Brasil. Asssim 
mesmo, devemos estar sempre prontos. 
É por isso que eu tenho um certo medo 
de uma assimilação acrítica do mundo 
em que estamos vivendo. Ainda que di­
gamos que sempre podemos fazer algo 
onde estamos, não se compara ao que 
podemos fazer no Brasil.

Eu mesmo não poderia voltar antes 
de três meses do dia em que eu decida 
retornar. Mas assim que todas as con­
dições estejam dadas, desejo retornar à 
nossa terra.”.

MEMÓRIAS DO EXÍLIO



6 EM TEMPO
Durante muito tempo prevaleceu a visão de 

que na agricultura brasileira predominavam relações 
pré-capitalistas -  estas entendidas como “resquícios 
feudais” acreditando-se que a distribuição de terra 
seria a solução para o nosso problema agrário. Nos úl­
timos anos formou-se uma outra opinião, na qual o 
campo já é considerado como capitalista e os chama­
dos resquícios como parte integrante do modo de pro­
dução dominante. Sobre o assunto, Conceição D/In- 
cao entrevista Alberto Passos Guimarães.

W *W*§***..
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A agricultura brasileira passou por um processo de profundas mudanças nas 
duas últimas décadas, alterando de forma radical a composição das classes so­
ciais no campo. O trabalho assalariado, o complexo agro-lndustrial e a nova si­
tuação vivida pelos proprietários de terra, agora também capitalistas rurais, for­
mam o quadro decisivo dessa nova configuração. O desafio da proposição de 
um programa político para o campo que garanta para as classes sociais verda­
deiramente interessadas, um sistema polftico democrático, passa pela análise e 
pela definição das principais tendenclas estruturais em curso na agricultura. 
Este é o tema dessa entrevista.

A análise atual de Alberto Passos Guimarães, autor de “Quatro Séculos de La­
tifúndio”, publicado em 1963, recoloca como ponto central para o debate os In- 
taraaaaa da agricultura  opondo-se á estrutura monopolista da indústria. Parte 
do setor agrfcola é prejudicado duplamente pela indústria, tanto na compra de 
insumos (máquinas, adubos etc), quanto na venda do produto agricola, posto 
que esses preços são esfera de atuação de monopólios e de multinacionais. Por 
outro lado, a consideração da maior participação das pequenas e médias pro­
priedades na produção agricola global que é sem dúvida, muito mais significati­
va do que a participação das grandes propriedades, fundamenta a sua proposi­
ção de que há uma contradição entre essas pequenas e mádias propriedades 
com a polftica econômica favorecedora dos monopólios. Se, dentro de sua posi­
ção a questão da &■ cracia interessa a amplos setores da sociedade nacional, 
muito mais particulannente deve ser entendida como um anseio por parte desse 
setor de pequenos e médios proprietários rurais.

Outra parece ser a posição de Maria da Conceição D‘lncao, autora de “Bóias- 
Frias , Acumulação e Miséria”, um dos primeiros livros sobre o trabalho volante 
no Brasil publicado em 1974. Ela parte da hegemonia do trabalho assalariado na 
agricultura brasileira e de sua combinação com formas de produção não capita­
listas — os setores camponeses — e considera que a aspiração pela democracia 
deve ser entendida «nbretudo como maior participação popular. Aqui, a convite 
de EM TEMPO, nceição D‘lncao cumpre um papel de entrevistadora- 
debatedora, dialog^rrio com Passos Guimarães. (Lalla Staln)

D ’Incao -  No “Quatro Séculos 
de Latifúndio” , você afirma não es­
tar tratando de um a mera questão 
acadêmica, mas de um ponto de 
p a rtid a  para uma prática política 
voltada para a solução de nosso 
problema agrário. Tá legal. Então 
eu proponho que esta entrevista se 
atenha bastante ao lado prático, 
certo?

Passos -  De acordo. Só acho ne­
cessário precisar bem o tal ponto de 
partida . Quando disse que a ques­
tão não era meramente acadêmica, 
eu quis dizer que se nós admitísse­
mos que a nossa economia agrária 
era originalmente capitalista, como 
di?em meus críticos, não haveria 
porque transformá-la. (..;) Se está­
vamos em plena vigência das rela­
ções de produção capitalistas, o que 
nos restava era concluir que a nossa 
estrutura agrária era já adequada 
às condições do desenvolvimento 
capitalista. Isso significaria a nega­
ção da necessidade de uma reforma 
agrária.

D Tncao -  Foi assim que eu en­
tendí. E discordo da proposição. 
Discordo porque considero que o ca­
pitalismo tem mais de um a via de 
desenvolvimento. E sempre pode se 
fazer necessária uma intervenção, 
dependendo do que se tenha em vis­
ta. Mas chegaremos lá... Seu livro 
surgiu numa época em que a ques­
tão agrária estava na pauta das dis­
cussões tanto políticas quanto aca­
dêmicas. Teve, a meu ver, uma in­
fluência bastante m arcante na de­
terminação dos rumos que essas 
discussões tom aram .D aí, tenho 
duas indagações a lhe fazer: primei­
ra -  Na sua opinião.por que se de­
batia a questão agrária naquele mo­
mento, por volta dos primeiros anos 
60? Segunda -  O uso que fizeram da 
sua obra correspondeu à sua espec- 
tativa?

Passos -  Na realidade, eu não es­
perava que meu livro tivesse qual­
quer influèhcia na decisão do 
problema agrário no Brasil. Eu 
mesmo fugi à formulação de uma 
saída; apenas pretendí levantar os 
temas que me pareceram básicos 
sobre o assunto. Se o livro conse­
guiu levantar problemas, isso me dá 
uma grande alegria. Observo, po­
rém, que falta ainda um certo apro­
fundamento do assunto. Mesmo 
porque, entre a realidade que se 
apresentava na década de 60 e a de 
hoje há uma marcante diferença. 
Houve um grande desenvolvimento 
do capitalismo no Brasil. O proces­
so de industrialização da agricultu­
ra, a meu ver não se desenvolveu 
tan to  quanto aparentem ente se 
quer crer, mas, de qualquer modo, 
tomou certos rumos que vão deter­
minar a solução do nosso problema 
agrário. Evidentemente, se houver 
forças sociais que possam intervir 
no sentido de facilitar esse desen­
volvimento. Não sei se me situei 
dentro da sua pergunta...

DTncao Você não respondeu â 
pfimeira pergunta. Quais erám na 
época, as razões do debate em torno 
da questão?

Passos -  Sim, eu acho que está­
vamos em situação de crise.Havia 
uma certa descapitalização da agri­
cultura, decorrente da necessidade 
de se criar condições para o desen­
volvimento industrial. Pela primei­

ra  vez na H istó ria  do B rasil, 
impunha-se um sacrifício das ren­
das da camada latinfundiária. E 
houve realmente um atransferência 
de rendas da agricultura para a in­
dústria, sobretudo através do me­
canismo cambial. E o latifúndio 
não teve poder para evitar isso.Mas 
a crise era mais ge Em vários ou­
tros países da América Latina as 
tensões políticas no campo também 
eram grandes e buscava-se solução 
para o, problema agrário. A Revolu­
ção Cubana teve um papel definiti­
vo na irradiação das tensões. Em 
1961 houve uma reunião em Punta 
Del Este onde a tese da reforma 
agrária foi discutida e aceita por to­
dos os governos.Em seguida come­
çaram as legislações pretensamente 
reformadores. Muitas delas não, 
chegaram à prática, mas foram es­
tim uladas por tais tensões.

D Tncao -  Parece certo que a 
agricultura estava vivendo uma cri­
se e que havia camadas rurais em­
penhadas na busca de soluções, 
mas as medidas adotadas atendiam 
bem de perto a interesses da bur­
guesia industrial. Ora, a indústria 
ao que se sabe, estava carente de 
um mercado consumidor. Isso leva 
a crer que a problemática agrária 
tenha sido levantada pela burgue­
sia industrial.

Passos -  Bem, a burguesia in­
dustrial, na época, estava sendo al­
tam ente subsidiada pela transfe­
rência da renda da agricultura. Mas 
o mercado, externo, na ocasião, não 
era fácil de ser atingido. E a saída 
para a burguesia industrial estava, 
portanto, no mercado interno. E n­
tão surge um certo acordo dentro da 
burguesia em seguir o programa de 
uma reforma agrária que possibi­
litasse a ampliação do mercado in­
terno.

D Tncao -  A questão me parece 
ser outra. Ê você quem afirma tam ­
bém que a identificação do caráter 
feudal da agricultura brasileira é 
algo fundamental para que se possa 
colocar a necessidade de uma refor­
ma agrária. Deduzo, pois, que a re­
forma agrária teria que ser entendi­
da, naquela ocasião, como o fortale­
cimento das camadas camponesas.

Passos: 9 uem não ad­
mite a existência de res­
quícios feudais cai 
numa posição reacioná­
ria.

(Pequenos proprietários que utili­
zam a mão-de-obra familiar para 
produzir). Desenvolvida a econo­
mia camponesa criar-se-iam as ba­
ses para o desenvolvimento do pró­
prio capitalismo na medida em que 
estes camponeses, por sua vez, so- 
freriam o processo de expropriação 
de terras. Consequentemente, as­
sistiriamos à formação do proleta­
riado rural. Em outras palavras, o 
processo dito “ clássico” de desen­
volvimento do capitalismo. Ora ao 
mesmo tempo em que isso era pro-
Çosto, discutia-se o Estatuto do

'rabalhador Rural, como possibili­
dade de ampliação do mercado con­
sumidor interno, via assalariamen- 
to do trabalhador rural. Tudo indi­
ca, pois, que a realidade contradisse 
suas teses.

Passos -  São processos paralelos: 
o desenvolvimento do proletariado 
e o desenvolvimento do campesina­
to. O assalariado rural surge antes 
do desenvolvimento capitalista , 
ainda na ordem feudal. O cultiva­
dor é expropriado de suas terras e é 
atirado nos centros urbanos ou ain­
da no mundo rural. Transforma-se 
num operário, rural ou urbano. Ao 
mesmo tempo, o campesinato segue 
seu curso. Desenvolve-se e pode 
atingir um número mais elevado do 
que antes. Du soma disso tudo, re­
sulta a formação de um mercado de 
trabalho, que se localiza na perife­
ria dos centros urbanos e depois 
atinge os próprios centros mais de­
senvolvidos. A formação desse mer­
cado de trabalho é fator de unidade 
entre o operário rural e o operário 
urbano.

D Tncao -  Aí, sim, é que reside a 
grande contradição: Ao mesmo 
tempo em que se propunha a refor­
ma agrária como pré-condição para 
o desenvolvimento do capitalismo, 
admitia-se já a existência de um 
processo de expropriação da terra, 
de proletarização do homem do 
campo... Se se considera que este 
processo foi acelerado já a partir da 
década de 50, pouco tendo a ver 
com o Estatuto do Trabalhador Ru­
ral, como fica essa reforma agrária? 
Em que sentido ela era uma posição 
de fato progressista?

Passos -  Berq, ela era progressis­
ta economicamente, pelo fato de 
possibilitar um a maior distribuição 
de renda. Ela era progressista uni­
camente na medida em que, haven­
do uma melhor distribuição da ren­
da, criam-se elementos autônomos, 
que podem decidir a respeito do fu­
turo democrático de qualquer país. 
Então, para a democratização polí­
tica, não há necessidade de demo­
cratizar a economia pela base?

D Tncao -  Sim. No livro você in­
siste nesta necessidade de se cria­
rem condições para uma maior par­
ticipação das massas no processo 
político. Aprecio esta parte do livro. 
E a melhor análise da formação das 
camadas camponesas no Brasil que 
conheço. Mas continuo não enten­
dendo porque você vê como “reacio­
nárias” as teses, que admitem a 
existência do modo de produção ca­
pitalista no Brasil desde o período 
colonial. (...)

Passos -  Explico: na medida em 
que essas sobrevivências feudais 
são rejeitadas, a estrutura existente 
não precisa ser reformada. E deixar 
as coisas como estão, implica num 
progresso muito mais lento. Implica 
em ter que p ' .orrsr o pior cami­
nho, que é o da transformação do 
latifúndio tradicional no latifúndio 
moderno. É um caminho mais difí­
cil, ao passo que a reforma agrária 
possibilitaria seguir um caminho 
mais democrático, com meinoi u.o- 
tribuição da renda e maiores facili­
dades para expansão do capitalis­

mo. Retardar o processo histórico, 
tomá-lo mais lento, só pode signifi­
car assumir uma posição reacioná­
ria.

D Tncao -  Admitir a presença do 
modo de produção capitalista, sig­
nifica retardar o processo?

Passos -  Admitir... requer um 
esclarecimento. Vivemos sob o regi­
me capitalista. O mundo ocidental 
inteiro vive no regime capitalista. 
Mas o capitalismo nos países mais 
atrasados conserva formas pré- 
capitalistas, heranças escravistas, 
heranças feudais. E tais sobreviven- 
cias 3ão retardadoras do processo de 
desenvolvimento capitalista, mes-

João Martins

Passos: A classe cam­
ponesa é numericamen­
te mais importante do 
que a classe proletária. 
D’Incao: Conheço seus 
dados e discordo um 
tanto deles.
mo que o capitalismo seja o regime 
dominante.

D Tncao -  Pois eu colocaria a 
questão em termos de diferentes 
vias de desenvolvimento do capita­
lismo. (...) Observando a realidade 
agrária atual, a gente constata que 
essas formas atrasadas estão servin­
do para o próprio processo de acu­
mulação capitalista interno.

Passos -  E meio complexo. M ui­
tas pessoas falam no processo de 
acum ulação cap italista , sem se 
lembrarem que existe um outro pro­
cesso de acumulação que não é ca­
pitalista: a acumulação primitiva. 
Eu não quero entrar nessa briga en­
tre dualismo ou não dualismo, mas 
ninguém pode deixar de reconhecer 
que no Brasil existem formas pré- 
capitalistas de acumulação. O pro­
cesso de acumulação capitalista 
existe onde quer que o latifúndio se 
modernize. Mas, no mundão de la­
tifúndio que existe no país, a maior 
parte do processo é ainda acumula­
ção primitiva. Veja-se a ocupação 
da Amazônia. É grilagem, é uma 
guerra. Toma-se a terra de qualquer 
maneira. Isso se fez, nunca se dei­
xou de fazer no Brasil, mas antes 
era mais ou menos oculto. Toca-se 
fogo nas casas dos posseiros, toca-se 
gado nas suas roças, enfim, toma-se 
a terra com processos anteriores aos 
do capitalismo. Tudo isso é acumu­
lação primitiva. Esses dois fenôme­
nos coexistem no Brasil: pré- 
capitalismo e capitalismo. E um 
não coexiste pacificamente com o 
outro. Por seu lado, quando se cons­
trói uma Transamazônica, ou uma 
Belém-Brasília está se promovendo 
o desenvolvimento capitalista. Mas 
não é um desenvolvimento interno 
do latifúndio. É um processo de de­
senvolvimento externo, que vai va­
lorizar toda aquela terra por onde 
ele passa e vai abrir ainda mais a 
fronteira agrícola. O processo inter­

no do ^«envolvimento capitalista é 
o que dá dentro do latifúndio, 
pela aplicação do progresso técnico, 
pela utilização substitutiva de m á­
quinas por mão de obra. (...) Ficar 
negando a existência do atraso, ou 
tomando imprecisas as formas de 
atraso, significa trabalhar no senti­
do da reação.

DTncao -  Não se tra ta  de negar 
a existência do atraso, nem se pode 
pensar na agricultura de um a m a­
neira uniforme, em termos de mé­
dias. Mas discordo quando você 
fala na existência de duas ou mais 
formas de acumulação no Brasil. A 
acumulação primitiva tem como 
característica essencial o fato dela 
ter gerado, ao mesmo tempo, capi­
tal e força de trabalho. Ora, o que 
ocorre no Brasil, agora mesmo no 
Amazonas e nas regiões “mais atra­
sadas” , não é bem o processo de 
gestação do capital; é a chegada do 
capital. Eu colocaria a coisa em ter­
mos de reprodução ampliada do ca­
pital, de imperialismo econômico, 
mais ou menos como sugere Rosa 
Luxemburgo: o capitalismo ser- 
vindo-se de formações sociaisoião 
-capitalistas e desenvolvendo nelas 
o próprio modo de produção capita­
lista. E, veja bem, isso revela me­
lhor a divergência que eu considero 
principal entre nós. Quando você 
coloca o latifúndio como sendo o 
principal obstáculo ao nosso desen­
volvimento, você está relegando a 
segundo plano a nossa posição de 
país colonizado. Basta lembrar que, 
até hoje, nossa agricultura está en­
travada sobretudo pelo fato de ser 
dependente do capital monopolista 
internacional. E então?

Passos -  O problema da impor­
tância relativa do latifúndio e da 
opressão colonial é muito difícil de 
ser esclarecido numa conversa ligei­
ra. Em primeiro lugar, voltando a 
Rosa Luxemburgo, acho que há 
nela um erro básico. O capitalismo 
destrói as formas encontradas, ao 
invés de mantê-las e desenvolvê- 
las. O que há circulando por aí, é a 
idéia de que o capitalismo quando 
chega aproveita, desenvolve ou u ti­
liza sem destruir...

D T ncao -  No texto de Rosa o que 
existe como tendência é que o capi­
talismo desenvolve o modo de pro­
dução que lhe é próprio, ao se utili­
zar dás formações sociais não capi­
talistas. E destrói pelo menos a 
longo prazo, as reformas atrasadas, 
criando, assim, contradições para o 
próprio capitalismo monopolista.

Passos -  Bem, eu antes estava 
falando da contradição entre as for­
mas atrasadas e as formas novas. 
As formas novas destroem as for­
mas velhas, e sem isso não existe o 
progresso. O segundo problema, 
difícil de ser abordado, é o proble­
ma da transformação nacional e da 
transformação democrática. Há 
momentos na História em que é 
mais importante a transformação 
nacional do que a transformação 
democrática. E há momentos em 
que se dá o inverso. Hoje, mais im­
portante, fundamental mesmo é a 
transformação democrática. De­
pendemos dela para a solução de to­
dos os demais problemas, inclusive, 
o problema agrário. E esta não é ta ­
refa de um setor da população, ou 
de alguns, mas tarefa dos mais am­
plos setores da população.

D T ncao -  Para finsdizar: numa 
plataforma sócio-econômica de luta 
pela democracia, entendendo-se 
sempre democracia como maior 
participação popular, você «Luaria 
a solução do problema agrário como 
“questão camponesa” , ou “questão 
operária-camponesa”?

Passos -  Eu tenho a impressão, 
pelos dados que conheço, que a

classe camponesa, numéricamente 
é mais importante do que a classe 
proletária, que é muito pequena.

D ’Incao -  Eu conheço os seus 
dados e discordo um tanto deles.O 
p ro le tá r io  ru ra l  ap a rece  b a ­
sicamente na figura do trabalhador 
volante, do bóia-fria, que é muito 
difícil de ser recenseado. Em geral, 
quando se consegue recensear o tra ­
balhador volante, esta-se compu­
tando apenas o que reside na cida­
de. E nós sabemos queo pequeno 
proprietário, o parceiro, o pequeno 
arrendatário, também são traba­
lhadores volantes. São proletários 
camponeses, ou camponeses em 
processo de proletarização.

Passos -  As dificuldades de me­
dir a extensão do fenômeno do tra ­
balhador volante, realmente per­
turbam  muito uma conclusão, maó 
à medida que temos dados sobre o 
crescimento do latifúndio podemos 
avaliar que há exércitos de minifun- 
diários, prestando trabalho acess- 
rio.

•D’Incao: O problema 
agrário deve ser enten­
dido como uma questão 
operário-camponesa

DTncao -  Não sei. A questão é 
delicada.Veja o Amazonas. Os em­
presários capitalistas estão lá com 
grandes extensões de terra e utili­
zam quem? O trabalhador volante. 
As tentativas de divisão da terra lá, 
parece que se frustraram. Coloca­
ria,pois, de outra forma: atualm en­
te a composição da massa trabalha­
dora rural do Brasil está bastante 
diversificada. Temos trabalhadores 
assalariados,permanentes ou tem ­
porários etc. Parece-me que, na 
luta pela democracia, a gente deve 
investir uma certa fé nos efeitos po­
sitivos da aliança desses elemen- 
tos.Esperar que eles se aliem em de­
fesa de seus próprios interesses.Eu 
chamaria isto de uma luta operário- 
camponesa.

Passos -  Eu acho que o que de­
termina melhor essas formas de 
luta e a importância maior de uma 
classe ou de outra, é a realidade.
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 EM TEMPO 7
Trabalhadores e patrões:

Ensaiando novos 
confrontos?
A “ missão Portela” continua ouvindo 
dirigentes sindicaismas as redefinições 
principais do relacionamento 
entre empregados e patrões parecem 
estar ocorrendo
no campo da articulação entre 
empresários de um lado, 
e “o da intensificação”do 
movimento sindical, de outro.

Líderes de 26 sindicatos e federa­
ções de trabalhadores de São Paulo, 
mais o secretário do Trabalho, Ma- 
luly Neto, foram a Brasília dialo­
g ar com o senador Petrônio Por- 
tella. Na saída, enquanto Maluly 
não escondia que um dos assuntos 
tratados foi o Partido Trabalhista 
que pretende constituir com apoio 
dos pelegos, Portelladiziaaos repór­
teres: “o projeto de reformas políti­
cas não vai incluir alterações nas 
estruturas sindicais do País” .

Essas articulações de cúpula não 
parecem, entretanto, merecer mui­
to crédito, nem de patrões. E nem 
de trabalhadores. Os primeiros já 
estão se articulando para enfrentar 
um provável aumento das reivindi­
cações operárias, enquanto os tra ­
balhadores usam cada vez mais 
suas formas próprias de luta, ambos 
mostrando que as principais redefi­
nições do movimento sindical pare­
cem estar ocorrendo num outro 
campo.

Preparando-se para o 
futuro

Preocupados com a possibilidade 
de uma abertura política e com o 
aumento da participação sindical 
dos trabalhadores, os patrões não 
pensam em perder tempo. No VIII 
Congresso Nacional de Administra­
ção de Pessoal, realizado recente­
mente em Porto Alegre, o diretor de 
v.cursos Humanos da Philips, 

Paulo Roberto Pereira da Costa, re-

Médicos: ganhando 
menos e lutando mais.

Enquanto no Rio de Janeiro o INPS 
é o grande patrão, em São Paulo o Ins­
tituto Nacional de Previdência cede lu­
gar às grandes empresas particulares 
de medicina de Grupo. Ê a conclusão a 
que se chega ao analisar a situação dos 
médicos junto às chapas de oposição 
que ganharam as eleições nos sindica­
tos dos médicos do Rio e São Paulo. A 
vitória destas duas chapas - que se 
propõem a lutar por melhores condi­
ções de trabalho e por liberdades sindi­
cais - indicam um processo de cons­
cientização dos próprios médicos. Qual 
a razão deste processo?

Em parte ele é decorrente da cres­
cente “proletarização” dos médicos, 
que estão perdendo a sua condição de 
profissionais liberais. No Estado de 
São Paulof 80 por cento dos médicos são 
assalariauos. No Rio é pior, 93 por cen­
to. A “proletarização” dos médicos é 
explicada por João Carlos Serra, Vice- 
presidente do Sindicato dos Médicos 
do Rio de Janeiro (chapa Renovação 
Médica) a partir de dois dados: a inter­

velou que a empresa já conta com 
um planejamento de recursos hu­
manos para os próximos 10 anos, le­
vando em conta a diminuição do in­
teresse pelo trabalho, aumento de 
faltas, maior com prom etim ento 
com associções e maior participa­
ção sindical em geral.

Na Federação das Indústrias do 
Rio Grande do Sul (FTERGS), já 
foi até criado um departamento es­
pecial para desenvolver pesquisas 
visando uma reformulação do siste­
ma sindical brasileiro, revelou o 
presidente da entidade, Enio Ver- 
langieri. “Quem acha que tudo vai 
ficar como está, pode ser surpreen­
dido” , adverte Carlos Reinaldo 
Mendes Ribeiro, do Instituto de De­
senvolvimento Empresarial do Rio 
Grande do Sul (IDERGS), estimu­
lando os empresários a repensarem 
as atuais relações entre empregado 
e patrão.

O lado
dos trabalhadores

Enquanto os patrões fazem essas 
discussões, os trabalhadores com­
parecendo em maior número às as­
sembléias e organizando chapas de 
oposição, mostram qual é a sua via 
prática no campo sindical. A posse 
da oposição no sindicato dos m eta­
lúrgicos do Rio já foi confirmada 
pela Delegacia do Trabalho, repe­
tindo o que ocorreu em Timóteo, 
Minas Gerais, onde os oposicionis-

venção do INPS e o crescimento da 
oferta de mão-de-obra médica no mer­
cado profissional. Segundo João, “o 
processo no Rio é completamente dife­
rente do resto do Brasil, inclusive São 
Paulo. Os institutos previdenciários 
das décadas de 40 e 50 (IAPC, IAPB), 
construíram grandes hospitais pelo Es­
tado. Este fato tem consequência im­
portante na estruturação do INPS no 
Rio, que passou a ter uma rede própria. 
Por outro lado, quando de sua forma­
ção, assumiram a direção do INPS pes­
soas que tinham uma política de não 
investir em hospitais e sim contratar 
serviços. Concretamente, o INPS é o 
grande patrão do médico carioca”.

Em São Paulo muda-se a fachada, 
mas a relação empregado/empregador 
permanece. “Desde 1964, mais especi­
ficamente em abril, começou a se de­
senvolver em São Paulo a medicina de 
grupo”, explica Sérgio Tufik, adjunto 
de tesoureiro do sindicato de São Paulo 
(chapa oposição). Estas empresas vie­
ram acirrar bastante as contradições 
daqueles que sonhavam ser profissio­
nais liberais, ter um consultório pró­

tas também ganharam a diretoria 
do sindicato dos metalúrgicos.

Essas vitórias, porém, são ainda 
mais exceção do que regra. Em  São 
Caetano, município de São Paulo 
que faz parte do ABC, a oposição 
perdeu por pouco e sob protestos,' 
alegando fraude por parte da situa­
ção, alegação semelhante à dos 
bancários de oposição do Rio. No 
município de São Paulo, a oposição 
dos metalúrgicos já lançou sua 
campanha, mas há poucas possibi­
lidades objetivas de vitória. Em 
Osasco, onde haverá eleições dia 20, 
a chapa de oposição encerrou sua 

campanha sob “queimações; amea­
ças veladas da situaçao, numa a ti­
tude que tem sido a marca da a tua­
ção de muitas diretorias.

Usando fartamente a máquina da 
Justiça do Trabalho, estimulando a 
ação repressiva dos pelegos, seus 
aliados, os patrões mostram que, ao 
mesmo tempo em que se preparam 
para o futuro definindo um relacio­
namento “mais aberto” com os em­
pregados nas fábricas, não abrem 
mão dos instrumentos de coerção. 
Enquanto isso, os trabalhadores pa­
recem confiar mais na sua própria 
capacidade de lutar pelo que inte­
ressa à classe, como sugerem as gre­
ves recentes na CODIMA e na 
FNM, no Rio de Janeiro; na Taca- 
rauna, indústria do Recife; na 
Villares, em o ao Paulo, além dos 
protestos dos operários dos metrôs 
do Rio e São Paulo por melhores sa­
lários e condições de trabalho.

prio, fazer uma boa medicina. O que 
aconteceu foi que grande parte'de pro­
fissionais acabou por ter que entrar no 
esquema de medicina de grupo, onde é 
explorado economicamente (mínimo 
profissional Cr$ 3.503,60; salário bási­
co do Estado Cr$ 3.140,00; residentes, 
de dois mil a três mil cruzeiros) e não 
tem direitos trabalhistas (FGTS, 13’ e 
férias), pois são contratados como au- 
tônomo?. Além disso, está surgindo um 
novo tipo de vínculo do médico com o 
empregador, através de empresas de 
locação de serviços médicos; o hospital 
passa, então, a não ter mais vínculos 
empregatícios com os médicos.

Trabalhar como assalariado é hoje 
praticamente a única alternativa: para 
abrir um consultório devidamente apa­
relhado para clínica geral, é necessário 
um investimento de aproximadamente 
100 mil cruzeiros e poucos têm dinheiro 
para isto. Não é por acaso que somente 
quatro por cento dos médicos paulistas 
tem consultório próprio e apenas 1% 
vivem exclusivamente da renda de seu 
consultório.

Osasco: 
pode dar
oposição.

Depois de 11 anos sem participação sindical significativa, 
os operários de Osasco voltam a se movimentar. Entre os 
dias 20 e 24 de fevereiro, os 14 mil metalúrgicos sindicaliza­
dos da região irão às urnas. Situação e oposição estão saindo 
de uma campanha bastante acirrada e pode dar oposição.

Nas últimas eleições efetivamente 
disputadas pelos metalúrgicos de 
Osasco, em 1967, venceu a oposição, a 
chapa verde, de José Ibrahim (hoje exi­
lado). Desde a intervenção do Ministé­
rio do Trabalho, durante a greve de ju­
lho de 1968, os operários de Osasco 
vêm sendo cozinhados em fogo brando, 
saleados de três em três anos pela for­
nada de pelegos que se consolidou no 
sindicato durante a intervanção. Nos 
últimos meses, esse clima de apatia co­
meçou a ser substituído por uma inten­
sa participação das bases, que estão 
sendo disputadas palmo a palmo pela 
situação (chapa 2) e pela oposição 
(chapa 1).

Ao contrário do que ocorreu em 
1975, a oposição se recusou a compor 
uma chapa única com os pelegos. Tan­
to é que os oposicionistas foram os pri­
meiros a inscrever sua chapa na Dele­
gacia Regional do Trabalho (daí serem 
a chapa 1). Organizaram rifas, chur­
rascos, listas e levantaram o dinheiro 
necessário à sua propaganda. Em pe­
quenos folhetos e dois jornais, um de 
janeiro e o último de fevereirt, os 
membros da oposição começaram a di­
vulgar seu programa nas portas das 
fábricas, pontos de ônibus e vilas ope­
rárias. Tem insistido particularmente 
na necessidade de lutar por liberdades 
sindicais, reajustes trimestrais de salá­
rio, Contrato Coletivo de Trabalho e 
contra a Lei anti greve.

Os situacionistas fizeram sua cam­
panha na própria sede do sindicato

(junto a operários que procuravam 
seus serviços assistenciais) e na Colô­
nia de Férias, em Caraguatatuba. Mes­
mo não tendo organizado campanhas 
de vulto para recolhimento de fundos, 
os situacionistas lançaram panfletos e 
um jornal (também em fevereiro). Em 
sua propaganda exploraram até o limi­
te a construção da Colônia de Férias e o 
aspecto assistencialista do Sindicato. 
Sob o fogo das críticas da oposição, a 
situação, ainda que timidamente, in­
corporou algumas de suas bandeiras, 
como o reajuste trimestral de salários 
mas ignorou sistematicamente as pro­
postas de desatrelamento do Ministé­
rio do Trabalho e de Contrato Coletivo 
de Trabalho. Nos seus folhetos, a si­
tuação está empregando uma arma se­
creta: a calúnia política e a denúncia 
policialesca. Tem afirmado que os ope­
rários da oposição teriam ligações ex- 
cusas e que até seriam subversivos. 
Não é, certamente, aos operários de 
Osasco que têm dirigido suas acusa­
ções. Além de procurar intimidar a 
oposição para que arrefeça suas críti­
cas, a situação, provavelmente, está 
apelando para sua aliada mais sólida, 
a DRT. »

Quase todos os metalúrgicos de 
Osasco estão mobilizados para as elei­
ções. A partir de segunda-feira, nas ur­
nas, eles decidirão entre situação e 
oposição. Só que, has mesas eleitorais, 
só encontrarão mesários situacionistas, 
pois todos foram nomeados pelo atual 
presidente do Sindicato.

A parada 
no metrô

Mais uma vez um protesto expontâ­
neo de operários foi reprimido com vio­
lência pela polícia.

O fato ocorreu no último dia 10, no 
canteiro de obras do trecho 2 da Linha 
Leste-Oeste do Metrô, quando o admi­
nistrador da obra solicitou reforço poli­
cial para “acalmar” a impaciência de 
milhares de trabalhadores que, parali- 
zando os trabalhos desde às 6 horas da 
manhã, aguardavam frente ao escritó­
rio da obra o pagamento dos seus salá­
rios em atraso.

Conforme um ajudante afirmou para 
EM TEMPO, “o pagamento era para 
ser efetuado no dia 4 e, até depois do 
Carnaval ainda não havia saído; a gen­
te chegou lá de manhã e falamos para o 
pagador: como é, não vai sair o paga­
mento? Ele disse que o pagamento só 
iria sair na terça-feira (dia 14). Então a 
gente se i • ^solveu fazer greve; 
foi aí que t ou a polícia e quan­
do os homens chegaram machucaram 
os peões. Só então resolveram fazer o 
pagamento à tarde”.

Alguns depoimentos de trabalhado­
res da obra mostram a violência poli­
cial: um ajudante, paraibano, 4 meses 
de firma, apresentando ferimentos no 
ombro esquerdo, afirmou que muitos 
peões foram presos, cerca de 15 a 16 ho­
mens, e “pelo que ouvi lá dentro, eles 
vão ser mandados embora”.

O descontentamento dos trabalha­
dores não se limita ao atraso nos paga­
mentos; eles reclamam também das 
péssimas condições dos alojamentos, 
da alimentação e das condições de tra­
balho dentro dos canteiros de obras no 
Brás.

Mil homens, 
dois banheiros

“No alojamento da rua Piratininga 
dormem mais ou menos 1.000 homens; 
no entanto, só tem dois banheiros e um 
está quebrado”, diz um mestre de 
obras. O almoço e o jantar são servidos 
nas cantinas à Cr$ 8,10 quando com­
prado pelo vale mensal, e à Cr$ 10,20 
se alguém quiser repetir a refeição, que 
basicamente consta de arroz, feijão e 
um bife com mais de 10 anos. “Mas 
não é todo mundo que come esta mar­
mita”, afirma um motorista; “para os 
encarregados a cantina é melnor; lá 
vem uma bandeja maior, com salada, 
tudo separado”. E acrescenta: “não sei 
como a gente aguenta; tem gente aí 
dentro que está amarelo de fome. Cair 
a gente não cai porque senão a gente 
perde o dia e, se o peão não der conta 
do serviço, o encarregado avisa o apon­
tador que o fulano ali não está traba­
lhando direito e este “arria” o ponto, 
causando desconto no salário”.

Cenas como estas são comuns nas 
empreiteiras que se responsabilizam 
por obras públicas. As explosões de re­
volta contra o atraso de pagamento ou 
contra a comida podre tem tido como 
resposta a violência da ação policial, 
sempre pronta para “acalmar os âni­
mos’’ (mas não o estômago) dos que 
são considerados os mais exaltados. 
Passado o tempo a cena volta a repetir- 
se, sem que ninguém ponha fim às irre­
gularidades cometidas pelas emprei­
teiras. E o sindicatb, de seu lado tem- 
se mantido alheio aos acontecimentos 
como se isso não lhe dissesse respeito.

Susto no Pelego
Metalúrgicos de Campinas denunciam 

a assembléia sindical manipulada.
Com o pelego presidente 3endo vaia­

do, terminou a assembléia salarial rea­
lizada na última terça-feira no Sindi­
cato dos Metalúrgicos de Campinas. A 
maior parte dos 300 metalúrgicos saiu 
em sinal de protesto às manobras da 
mesa. Os 23 itens de sua proposta fo­
ram “aprovados” em menos de 10 mi­
nutos, com a discordância da maioria 
dos trabalhadores que reivindicavam o 
adiamento da assembléia.

Vários operários pediram que a as­
sembléia fosse adiada argumentando 
com o fato de que no horário em que foi 
marcada (18h00) milhares de compa­
nheiros datavam nas fábricas, inician- 
d o tv ti noite. Além disso, a con- 
vocaçã > da as- iéia deu-se através 
de folhetos que tratava com destaque 
de outros assuntos, como o serviço 
odontológico, enquanto a assembléia 
era mencionada timidamente no alto 
da página. E mesmo assim, o folhetc 
não chegou a ser distribuído em muitas 
fábricas conforme foi denunciado du­
rante a assembléia.

Contra a estrutura 
sindical

A assembléia começou com os meta­
lúrgicos sendo convidados a ouvirem o 
Hino Nacional. Logo após, um dos 
componentes da diretoria foi explicar o 
porquê da proposta do sindicato de 
“reajustamento salarial,de 69% acres­
cido de 50% referente a produtivida­
de”. Como a explicação estava muito 
longa, foi aparteado poí trabalhadores 
que lembraram existirem muitas ou­
tras coisas para se discutir. “Queremos 
coisas mais concretas”, afirmou um 
dos operários. O primeiro metalúrgico 
a usar o microfone foi convidado pela 
mesa a mostrar suas anotações, o que 
foi prontamente repelido pelos compa­
nheiros do plenário. Diante do protes­
to, a mesa contentou-se com a apresen­
tação da carteirinha de associado.

E n q u a n to  os t r a b a lh a d o r e s

revezavam-se no microtone, questio­
nando o processo de convocação da as­
sembléia, reivindicando a formação de 
uma comissão aberta para divulgação 
e a convocação de uma nova assmbléia 
num domingo, para aumentar o coin- 
parecimento, o presidente pelego já 
considerava aprovado o primeiro item 
de sua proposta, que tratava do índice 
de reajuste salarial.

Os metalúrgicos continuavam rei­
vindicando o adiam ento da as­
sembléia, enquanto que o pelego Cid ja 
estava no terceiro item da proposta da 
diretoria. Com a saída da maior parte 
dos metalúrgicos do plenário, vaiando 
em sinal de protesto, o pelego fez com 
que o resto dos itens fossem aprovados 
em 10 minutos, pelo pessoal que e'° 
mesmo havia levado. O vereador do 
MDB, Rui Amaral, que participou da 
mesa como advogado do sindicato, 
também recebeu vaias e levou esta pra' 
casa: Ele foi eleito pelo povo e não
representa nada”

Equipe
*

Vestibulares

Rua Martiniano de Carvalho, 156 
Telefones: 289-2709,289-2008.



8 EM TEMPO

Vamos diretamente ao as­
sunto: o livro de Carlos Gui­
lherme Mota (Ideologia da 
Cultura Brasileira, Ed. Ati- 
ca, 1977) é talvez o que de 
mais importante já se produ­
ziu neste país sobre a ideolo­
gia da cultura nacional, por­
que:

-  apresenta sinteticamente 
e sem deformações as tomadas 
de posição mais expressivas 
do pensamento “progressis­
ta” sobre a questão nos úl­
timos quarenta anos.

-  abre a discussão sobre 
outras tantas questões para­
lelas e fundamentais para o 
estabelecim ento de uma 
política cultural crítica e re­
volucionária.

- aprofunda o debate teóri­
co e político, obrigando à to­
mada de posições em torno 
de uma série de problemas, a 
partir de agora mais dificil­
mente escamoteáveis.

Entretanto, no interior 
desta obra de um fôlego im­
pressionante, manifesta-se 
uma lucidez contraditória 
que termina, paradoxalmen­
te, estimulando e impedindo 
o estabelecimento de uma vi­
são objetiva da função social 
das ideologias; e facilitando e 
ao mesmo tempo dificultan­
do a instauração de uma 
política cultura1 '"dependen­
te.

Este artigo pretende:

-  continuar na linha crítica 
que CGM aponta, de tudo 
colocar em questão, inclusive 
a “visão de realidade de 
quem analisa” (pg. 241, nota 
19), aplicando esta linha ao 
próprio pensamento do CGM 
e mostrando, sob forma de 
indicações sua contradito- 
riedade e o fato de que seu li­
vro, brilhante sob diversos 
aspectos, sob outros impede 
que se pense objetivamente a 
realidade ideológica e cul­
tural da formação social bra­
sileira atual, e a relação deste 
pensamento com a prática 
revolucionária.

-  chamar a atenção para a 
importância da luta teórica, 
isto é, para o fato de que, sem 
teoria e método adequados 
para examinar a realidade, é 
impossível traçar uma visão 
objetiva dela; e, sem visão 
objetiva, a prática é impro­
dutiva) 1).

)

Aqui tocamos o ner­
vo da questão: que é cons­
ciência revolucionária e 
qual a implicação política 
de sua existência?

Ideologia da Cultura Brasileira

-----------------------------------------------------------------------------------------------

“A ideologia da cultura brasileira, da cultura 
nacional, preenche exatamente esta função, 
de embaçar as tensões estruturais geradas 
na montagem da sociedade de classes 
capitalistas”.

n____________ __ ____________________________________J
Apesar de “Ideo­
logia da Cultura 
B rasile ira” ter 
sido o livro mais 
lido, mais discuti­
do, mais badala­
do e mais critica­

do no Brasil nos últimos tempos, 
pelo que pude ler aqui fora, os 
pontos fundamentais da discus­
são parecem não ter sido toca­
dos. E, no entanto, eles estão to­
dos na tese central que CGM 
defende:

“A consciência cultural nunca 
incorporou sistemática e critica­
mente a implicação política de 
sua própria existência, e por esse 
motivo pouco auxiliou na elabo­
ração e adensamento de uma 
consciência aodal. Este legado 
dos estamentos dominantes da 
República Velha e do Estado 
Novo - a noção de “Cultura Brasi­
leira” - mais serviu para embaçar

A  ideologia da

as tensões estruturais geradas na 
montagem da sociedade de clas­
ses e mascarar a problemática da 
dependência. Neste sentido, 
trata-se de um conceito autofági- 
co, alienante, de raiz estamental 
e que, numa sociedade já de 
classes, nobilita aqueles que 
sobre ela tratam. Não existe, nes­
se sentido, uma Cultura Brasilei­
ra no plano ontológlco, mas sim 
na esfera das formações ideoló­
gicas de segmentos altamente 
elitizados da população, tendo 
atuado como fator dissolvente 
das contradições reais”, (pags. 
268/269).

Uma das preocupações cen­
trais de CGM fica imediatamente 
evidente: encontrar os conceitos 
apropriados para interpretar a 
formação social capitalista brasi­
leira, a partir de sua montagem 
na década de 30, especificamen­
te no que diz respeito à sua vida

cultural. Neste sentido, critica a« 
concepções de cultura de F. de 
Azevedo, onde os antagonismos 
e as divergências existentes so­
cialmente são disfarçados e onde 
passa a reinar a harmonia entre 
as diversas correntes de pensa­
mento. Ou a concepção de R. 
Corbisier e dos intelectuais do 
ISEB, onde a “consciência de um 
destino comum” mascara as con­
tradições entre as classes e sua 
participação neste “destino co­
mum” (pag. 170).

Por outro lado, CGM recusa o 
ideal mannheimeano de intelec­
tual sempre acima e à frente do 
processo histórico. Para ele, a 
opção para a intelectualidade é 
“integrar-se no sistema, ou, num 
outro caminho, partir para posi­
ções mais radicais, fora dos qua­
dros consentidos” (pag. 248).

Ora, como conciliar esta toma­
das de posição com as afirma­
ções explicitadas na tese acima 
citada? Que entende CGM por 
“consciência cultural”? Qual a 
sua “implicação polftica”? Uma 
questão presente ao longo do li­
vro mas nunca formulada clara-

mente é a seguinte: a tarefa fun­
damental da conaclêncla cultu­
ral burguaaa ê Juatamanta 
“embaçar aa tanaóaa eatrutu- 
rala garadaa na montagem da 
aocledade da claaaaa" caplta­
llata, pouco Importa qual aeja a 
etiqueta que eata conaclêncla 
coatura no próprio colarinho, 
humanlata, naclonallata, aocla- 
llata a ató maamo “marxlata". 
O qua Importa á aua função ea- 
trutural, lato ó, axpllcaram ou 
Interpretarem a realidade de 
modo aatlafatórlo para a claaae 
dominante j de modo que eata 
dominação não antro em quea­
tão ou entre em queatão dentro 
de certoa llmltea. O que COM 
moatra no aeu livro, de cabo a 
rabo, ê como a Idelogla da cul­
tura braallalra, da cultura na­
cional, preenche exatamente 
eata função, não aó noa “expll- 
cadorea do Braall” tradlclonala, 
como Inclualve naa corrantea 
naclonallataa de eaquerda. 
Alám do mala, na página SO, 
COM afirma Juatamanta: "Uma 
queatão da método Intrana- 
ponlvel.. foi a da exlatêncla da 
almultaneldade de várlaa “ca-

< -------- -
Segundo a tese ci­
tada, a ideologia 
da cultura brasi­
leira não é “onto- 
lógica” , isto é, não 
existe na realidade 
dos fatos mas ape­

nas na cabeça dos ideólogos. Esta 
é, talvez, a afirmação mais absur­
da e mais inconsequente de CGM 
pois ele mostra, através de farta 
documentação, como a ideologia 
da cultura brasileira foi um ele­
mento essencial na montagem da 
superestrutura da formação social 
capitalista brasileira. Não se trata, 
pois, apenas de uma problemática 
de justificações da dominação bur­
guesa através de discursos que 
mascaram o essencial, o antagonis­
mo de classe. Trata-se sobretudo 
da montagem prática desta domi­
nação, trata-se de fazer funcionar 
uma sociedade de acordo com estes 
princípios, os princípios da domi­
nação burguesa. Par isto, as idéias 
da dominação burguesa precisam 
to rnar-se  rea lidade , precisam  
concretizar-se em instituições jurí­
dicas, políticas e sociais, precisam 
objetivar-se em instituições jurídi­
cas, políticas e sociais, precisam 
objetivar-se em um certo número 
de comportamentos previstos, em 
práticas sociais concretas. CGM

“É preciso que se caracterize a ideologia da cul­
tura nacional como ideologia dominante, como ideo­
logia da classe dominante... que influencia mesmo a 
cultura popular e regional e os modos de agir e de 
pensar da própria classe operária”.

mostra, e com isto aprofunda o de­
bate, a importância de um ideólogo 
nacionalista como F. de Azevedo 
para a montagem da superestrutu­
ra da sociedade capitalista, para a 
criação da escola pública que esta­
beleceu o “vínculo entre o desen­
volvimento capitalista e os quadros 
educacionais” (pag. 77), mostra 
como a escola pública teve (e tem) 
a função de dar uma educação “a- 
dequada” oara cada classe social 
encontrar “seu lugar” nos quadros 
da sociedade burguesa e como tudo 
isso foi intimidamente realcionado 
com um “poderoso e complexo sis­
tema ideológico de cunh naciona­
lista” (78). Diante disso, fica inte- 
riamente absurdo afirmar, como 
CGM o faz na página 257, que a 
cultura popular está no plano do 
real e que a cultura nacional está 
no plano “ ideológico” , entendido 
aqui como irreal, mesmo que esta 
afirmação seja “para efeito de aná­
lise ’. Para efeito de análise, é pre­
ciso que se caracterize a ideologia 
da cultura nacional como ideologia 
dominante, como ideologia da clas­
se dominante, que não é apenas 

<  ________________

madaa" culturala dlferentaa, 
que, embora contamporáneaa, 
veiculavam valorea a poaturaa 
não aó dlveraaa maa ató anta- 
gónlcaa”. Bncontramoa portan­
to, no próprio livro de COM, 
elementoa para afirmar cate­
goricamente: não exlate “a 
conaclêncla cultural", exlatam 
conaclênclaa culturala com ta- 
refaa dlatlntaa a ató maamo an- 
tagónlcaa.

Maa aqui poderla-aa argu­
mentar: o que eatá em cauaa á 
uma conaclêncla revoluciona­
ria, que terla a tarefa de "In­
corporar alatamátlca e crltlca- 
menta a Implicação política de 
aua própria exlatêncla"! Aqui 
tocamoa o nervo da queatão: 
que ê conaclêncla revolucioná­
ria a qual a Implicação política 
de aua exlatêncla? É justamente 
à esta questão que CGM, a meu 
ver, dá uma resposta altamente 
insatisfatória que tem implica­
ções práticas imediatas. Mas 
para a gente discutir adequada­
mente esta questão, temos antes 
de discutir uma afirmação impor­
tante de CGM.

um conjunto de discursos mais ou 
menos deformados que em última 
instância justificam sua domina­
ção, mas que tem também seus 
desdobramentos reais, ideologia 
que se cristaliza no Estado e em 
certas práticas da sociedade civil, 
que influência mesmo a cultura po­
pular e regional e os modos de agir 
e de pensar da própria classe ope­
rária. Por exemplo, os códigos jurí­
dicos nacionais que definem os in­
divíduos sob a lógica da proprieda­
de privada, o indivíduo como pes­
soa privada, fragmentam a classe 
operária, estimulam o individua­
lismo no meio operário e facilitam 
a dominação do capital. Outro 
exemplo, um discurso político que 
sacraliza o “povo”, dissimula a sua 
composição de classe e consequen­
temente as relações de dominação 
de classe e pode determinar um 
comportamento político populista 
para as massas, comportamento 
que se harmoniza com a domina­
ção burguesa. Estas instituições e 
estas práticas sociais são cristaliza­
ções e desdobramentos da ideolo­
gia dominante que, desta maneira, 
regula o funcionamento da socie­
dade; e, se assim não fosse, não ha- 
veria ideologia dom inante nem so­
ciedade de classes.

É impressionante como CGM às

vezes passeia sobre estas questões 
sem tirar delas as consequências 
teóricas necessárias para o pensa­
mento revolucionário; como, por 
exemplo, na apg. 285, quando cita 
Gramsci/portelli, “para quem os 
intelectuais constituem a expres­
são social concreta do vínculo orgâ­
nico entre estrutura e superestru­
tu ra” . Ou quando, em vários mo­
mentos, insiste na ligação entre 
ideologia nacionalista e controle 
social. Ou ainda numa nota da pá­
gina 287, quando toca no nervo da 
questão, referindo-se a participa­
ção dos intelectuais na montagem 
e na dinamização dos aparelhos 
ideológicos de estado. O irônico é 
que a tal nota se refere justamente 
à repetição integral de sua tese 
central, onde a ideologia da cultura 
nacional, apesar de tudo, continua 
não existindo no plano “ontológi- 
co” e tudo o mais. Como pode ele 
conciliar a idéia de uma ideologia 
que não chega aster realidade efeti­
va, com a constatação de que ela é, 
ao mesmo tempo, um poderosos 
instrumento de dominação da bur­
guesia?

Qual a origem, 
afinal de contas, 
desta confusão? 
Por que a CGM 

* *  náo enxerga os 
problemas objeti- 
vamente, quando

ele próprio os coloca diante de 
si? Todas as brumas se dissipam 
quando se examina mais de perto 
o método dialético de CGM, que 
está implícito nas suas teses e 
análises, ao longo do seu impor­
tante livro, i

Voltamos entáo á questão colo­
cada anteriormente, sobre a 
consciência revolucionária e sua 
implicação poiir ca, que tento for­
mular mais adequadamente: 
como eo pode, dentro doa qua- 
droa da aocladada capltallata 
braallalra, romper com a domi­
nação da Ideologia dominante a 
criar uma conaclêncla revolu­
cionária?

Para CGM, basta a “consciên­
cia cultural” incorporar “sistemá­
tica e criticamente a implicação 
politica de sua própria existên-

cia”. Dentro desta perspectiva, 
basta os intelectuais serem rigo­
rosos, racionais, “sistemáticos e 
críticos” para poderem auxiliar 
na formação de uma consciência 
social. Terminanos tropeçando, 
apesar do conhecimento que o 
autor tem da questão, no equivo­
co do intelectual que paira á fren­
te e anima do processo histórico.

E não é gratuitamente que CGM 
tem esta recaida: esta visão do 
intelectual acima do proceso real 
se dá por uma abstração, por 
uma esquematização da realida­
de onde esta fica esvaziada de 
eleme ' fundamentais da sua 
dinãml íi própria e onde o pro­
cesso oe produção de conheci- 
mentoe fica mutilado. O pensa­
mento entáo paira, desgarrado 
da sua base material, do seu 
modo concreto de existência. E 
chamo atenção para o fato de 
que não estou aqui repetindo ve­
lhos chavões ;para pensar-se ob­
jetivamente a gênese da cons­
ciência social, não é suficiente 
afirmar-se que o pensamento é

socialmente condicionado, é pre­
ciso que se penae o processo de 
produção de conhecimentos nas. 
suas determinações sociais con­
cretas, no próprio interior da luta 
de classes, do contrário é-se 
obrigado a lançar mão da idéia 
de consciência além ou acima da 
história real, apesar das próprias 
convicções em contrário. Voltarei 
mais adiante sobre essa questão.

Ora, a tese de CGM sofre deste 
mal, sendo seu esquematlsmo 
de tipo racionalista: estamos aqui 
no reino da Razão, assim mesmo 
com r maiusculo. Basta pensar a 
realidade racionalmente, para 
que todas as deformações, todas 
as ideologias se dissipem. E, ape­
sar de CGM se referir constante­
mente à luta de classes, à relação 
da cultura com a politica, deixa 
estas determinações de lado 
quando afirma que os intelec­
tuais absorveram um conceito de 
“raiz estamental” e por isso fo­
ram incapazes de pensar objeti­
vamente. Tudo se passa como se

a “consciência cultural” tivesse 
um destino a priori,isto é, ser por- 
tadora da Razão. Por ter se des­
viado deste destino, tornou-se 
portadora de ideologias “autofá- 
gicas e allenantes”. Aparente­
mente a tese de CGM afirma a li­
gação concreta dos Intelectuais 
com a realidade politica e aodal 
do seu tempo, porque inclusive 
ele sublinha estas palavras. Mas, 
na verdade, trata-se mesmo ape­
nas de uma aparência, porque o 
fundamental da questão é deixa­
do de lado.

E o fundamental aqui ó indicar 
que determinações estrutu­
rais da sociedade capitalista em 
formação e implantação estão 
em jogo ; e explicar como, no 
bojo desta nova estrutura social, 
o conceito de culturt brasileira, 
criado por intelectuais oriundos 
das antigas oligarquias rurais, se 
articulou e tornou-se uma instân­
cia, ou alimentou várias Instân­
cias reais desta estrutura. Em vez 
de centrar fogo nesta questão, 
CGM, transforma todo problema

numa questão de lógica pura, 
abstrata, onde tudo se joga numa 
capacidade da “consciência” de 
evitar conceitos Ideológicos, “es- 
tamentals”, um processo onde, 
em última instância, as idéias se 
engendram entre si, sendo a Ra­
zão o juiz da partida.

É à luz destas observações que 
se entende, entáo, a afirmação de 
que a ideologia da cultura nacio­
nal não ê real, uma afirmação in­
teiramente absurda dentro de um 
livro que não cessa de mostrar a 
realidade desta ideologia na 
montagem e na manutenção dos 
aparelhos ideológicos do estado 
burguês. E é aqui que se eviden­
cia que a “irrealidade” da ideolo­
gia da cultura brasile^s, . .  ode 
ser pensada no inuGor de outra 
ideologia que deriva diretamente 
de Hegel: a ideologia da univer­
salidade da razão, que é verdade 
em si e por si e onde o que é ra­
cional é real e o que é real é ra­
cional.

4»
♦
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Somos todos
Mais uma vez, na briga pelo desenvolvimento da 
indústria cinematográfica nacional, os trabalha­
dores do setor acabam ficando com a pior parte.

iguais
essa noite..

São Paulo e Rio foram, nessas úl­
timas semanas, palco de uma in­
tensa movimentação em defesa da 
indústria cinematográfica nacional. 
Produtores e realizadores de curtas 
e longas-metragens cerraram filei­
ras contra dois mandados de segu­
rança impetrados por exibidores e 
distribuidores, nos quais se pedia a 
rejeição duma resolução recém- 
aprovada pelo CONCINE (Conse­
lho Nacional de Cinema), conheci­
da como “lei do curta” . Esta lei, 
cuja entrada em vigor estava m ar­
cada para janeiro, tornaria obriga­
tória a exibição de curta-metragens 
nacionais antes de todo filme es­
trangeiro apresentado no país. 
Além disso, a lei estipula que 5% da 
renda bruta desses filmes estrangei­
ros seria destinada a um programa 
de incentivo à produção de curta- 
metragens. Sua aplicação parecia 
certa, tanto que a própria Embrafil- 
me já havia montado um setor en­
carregado exclusivamente da distri­
buição desses filmes.

A surpresa aconteceu em 24 de 
dezembro, com o aparecimento de 
dois mandados de segurança, de au­
toria conjunta de distribuidores es­
trangeiros e exibidores nacionais. 
Os termos dos mandados variavam 
desde acusações sobre a inconstitu- 
cionalidade do texto até digressões 
sobre o direito de livre-comércio e o 
“perigo” de expropriação de inte­
resses estrangeiros. Um arrazoado 
que unifica interesses monopolistas 
externos a interesses do capital lo­
cal. Quanto às distribuidoras, é ób­
vio que elas não abriríam mão com 
facilidade de 5% da sua receita. 
Aliás, nem só de exportação de ma- 
quinária e tecnologia vive o impe­
rialismo. A importância dos merca­
dos de escoamento de seus produtos 
ditos culturais é tal que, só citando 
um exemplo, a compra de café pelos 
nossos vizinhos do norte está condi­
cionada à nossa disposição de con­
sumir seus filmes. Afinal, são 17 
milhões de dólares anuais em re­
messas de lucros sobre os filmes im­
portados só pelo Brasil, o que é uma 
quantia razoável mesmo para a Ba­
lança Comercial Norte-americana, 
tão pródiga em cifras.

Ataque e contra-ataque
Jack Valenti, presidente da Mo- 

tion Pictures of America e um  dos 
mais ferozes combatentes da lei do 
curta, conta com alguns aliados im­
portantes nesta sua luta. Os favores 
que os exibidores nacionais rece­

bem das cadeias p rodutoras- 
distribuidoras estrangeiros são tão 
grandes que eles ate se dispõem a 
abrir mão das vantagens que a lei 
poderia lhes proporcionar: -  nada 
menos que metade daqueles 5% es­

tipulados sobre a bilheteria. Outra 
hipótese levantada por alguns ci­
neastas é de que os exibidores esta­
riam tentando, com o mandado, ga­
nhar tempo para montarem suas 
próprias produtoras de curtas, jun ­

tam ente com as distribuidoras. Os 
sócios de sempre, assumindo um 
mercado que se abre. Alguns produ­
tores nacionais também têm suas 
razões para mostrar sim patia pela 
causa do senhor Jack Valenti. Ê o 
caso de Jean Manzon, Primo Car- 
bonari e outros produtores de filmes 
publicitários sob o disfarce de jor­
nalismo. A lei nunca pretendeu 
excluí-los das telas, tanto  que per­
mite 10 segundos de publicidade 
em cada filme. Mas acaba dimi­
nuindo sua margem de lucro -  ao 
proibir a produção de mais de 5 fil­
mes anuais e estabelecer um teto de 
125 mil cruzeiros de renda por filme 
-  e tirando-lhes o monopólio do se­
tor.

O contra-ataque partiu do Rio, 
através duma comissão formada 
por associações de produtores e fi­
guras de destaque da nossa indús­
tria cinematográfica, como Leon 
Hirzman e Luis Carlos Barreto. A
[iresença majoritária de elementos 
igados ao longa-metragem é expli­

cável. Para os produtores a lei é 
fundamental na medida em que a 
comercialização do curta poderia 
resolver o mais crônico dos proble­
mas da indústria cinematográfica 
nacional: a falta de capital de giro. 
Sem contar que o curta tradicional­
mente funciona como uma espécie 
de escola de longa-metragem: nele 
f o r m a m - s e  r e a l i z a d o r e s  e 
experimentam-se novas linguagens.

A santa padroeira
Embrafilme

O mais importante, nesse proces­
so todo, é avaliar a condução impri­
mida à luta, e os contrastes que fo­
ram se apresentando no seu enca­
minhamento. A comissão organiza­
dora revela desde o início um méto­
do que bem poderia ser apelidado 
da “via paternalista” : solicitações e 
mais solicitações ao Estado. Suas 
deliberações iniciais, antes da as­
sembléia geral, foram duas. A su­
gestão de uma ação conjunta com o 
ministro da educação, com vistas à 
obter do ministério da justiça a sus­
pensão da liminar, e a hipótese de 
se recorrer ao Conselho de Desen­
volvimento Econômico. A funda­
mentação desta última proposta re­
pousava sobre a identidade de inte­
resses entre tal organismo e as aspi­
rações do cinema nacional. Na As­
sembléia, os advogados contratados 
pela comissão, após um levanta­
mento do teor jurídico dos m anda­
dos, concluem pela sua fragilidade

e acenam com resultados otimistas 
no julgamento. De concreto, apenas- 
a proposta de anexar-se um  docu­
mento do CONCINE ao processo. 
Foi aí que a discussão esquentou e 
que começaram a se demarcar dife­
rentes posições. As propostas surgi­
das do plenário e aprovadas no final 
-  concentração em frente ao tribu­
nal no dia do julgamento, agitação 
do problema junto à opinião públi­
ca -  mostraram um método de en- 

■ caminhamento oposto aos anterio­
res. Mobilização, em vez de pedidos 
de socorro.

Essa insistência em apelar ao Es­
tado é um dos componentes duma 
orientação nacionalista cada vez 
mais presente entre conhecidas fi­
guras do nosso cinema. O slogan 
“ toda força à Embrafilme”, por 
exemplo, que tem tido farta utiliza­
ção, no meio, é a visão ingênua des­
se organismo como santa padroeira 
dos cineastas. Por mais que ela fi­
nancie alguns filmes, não perde por 
isso seu caráter de mecanismo de 
imposição ideológica -  que pode ser 
mais ou menos acentuada conforme 
o momento. Da mesma forma a de­
fesa do mercado, nestes termos, 
resume-se a interesses puramente 
industrialistas. Se o importante é 
que o filme nacional (o que será fil­
me nacional: o produzido nos limi­
tes geográficos do país? o que veicu­
la uma linha nacional-popular?) 
roube espaço do filme estrangeiro, e 
só isso, então a luta pelo cinema na­
cional fica descaradamente reduzi­
da ao confronto entre “ capitalis- 
mos” . Capitalistas-produtores me­
nores versus capitalistas maiores, 
onde a vitória é medida pela capita­
lização progressiva dos concorren­
tes mais fracos. Se os filmes que saí­
rem daí forem um desastre maioi 
que certos enlatados, isso parece 
não importar. Não importaria tam ­
bém que para revigorar nossa inci­
piente indústria tenhamos que au ­
m entar o grau de exploração da 
mão de obra que a aciona. Negócios 
são negócios, e não é novidade para 
ninguém que os patrões mais desca­
pitalizados são os que pagam me­
nos. Segundo o raciocínio, trata-se 
de adiar as questões próprias da es­
fera de relações entre capital e tra ­
balho e concentrar-se hoje, na bus­
ca de capitais.

Não foi outra coisa o que aconte­
ceu na assembléia do curta, só que 
desta vezem SãoPaulo.O primeiro 
item da pauta, a discussão das me­
didas a serem tomadas frente aos 
m andados, correu sem maiores 
problemas. Mas já  se pressentia 
que o segundo ponto, a discussão do 
projeto de regulamentação da pro­
fissão, não ia correr tão suavemen­
te. Na abertura dos trabalhos, um 
produtor propõe que o tópico “regu­
lamentação” fosse deixado para o 
final porque “primeiro vamos dis­
cutir o que nos une, depois o que 
possa nos dividir” . O perigo de dis­
córdia estava num documento 
abaixo-assinado pelos técnicos em 
cinema, propondo a inclusão do 
item “equipe m ínima” no projeto 
de regulamentação da profissão a

ser mandado para Brasília. Este 
item diz respeito às condições de 
trabalho na área, em que muitas 
vezes o trabalhador, pelo acúmulo 
de funções, é obrigado a dispor de 
14 horas por dia, numa situação 
de dar inveja ao proletariado inglês 
do século passado. O projeto dos 
técnicos era tom ar obrigatória a 
contratação de um mínimo de 14 
elementos em cada filmagem, para 
evitar o acúmulo de funções e a con- 
seqüente super-jomada de traba­
lho.

Patrões empobrecidos, 
mas sempre patrões
Como reagem os produtores? De 

início ameaçam retirar-se da as­
sembléia em protesto. Diante da in­
transigência dos técnicos em com­
pletar a discussão, começam a des­
fiar argumentos. “Vocês precisam 
compreender que o cinema nacional 
não pode arcar com o aumento de 
gastos que este projeto traria para 
nós” ; “O momento é de frente com 
o produtor nacional, não de briga 
com ele” ; “Precisamos entender 
que o que falta é combatividade em 
nossos trabalhadores; se esta reivin­
dicação for aprovada todos eles vão 
ficar de barriga cheia e acomoda­
dos” ; “Por trás destas reivindica­
ções está Jack Valenti” . E assim 
por diante.

Situação insólita: o conjunto dos 
produtores -  dos abertamente rea­
cionários aos verbamente progressi- 
tas -  encontravam um ponto de 
unidade na luta contra os trabalha­
dores de cinema. Apesar dos argu­
mentos serem opostos. Aqueles vi­
nham a um bom tempo acusando o 
projeto de provocação vermelha. 
Estes descobriam-no como provoca­
ção do imperialismo. Sob tan ta  
pressão, não é difícil imaginar o 
desfecho. A maior parte dos técni­
cos desiste não só da reivindicação 
como da própria regularização de 
sua situação profissional, acaba­
ndo por se registrar como autôno­
mo, isto é, sem direito sequer ao dé­
cimo terceiro, férias e FGTS.

A discussão sobre cinema nacio­
nal não term ina tão cedo, mesmo 
que o juiz dê parecer desfavorável à 
liminar, em março. Uma das pro­
postas aprovadas na assembléia ca­
rioca sugeria a extensão da luta 
pela ampliação de reserva de mer­
cado para o longa-metragem nacio­
nal, levantando a bandeira de au­
mento da obrigatoriedade de exibi­
ção para 50% do total de dias. O 
fundamental é que ele comece a su­
perar os marcos em que tem sido 
travada. Talvez subverter estes 
marcos fosse uma expressão mais 
apropriada. Isto significa que essas 
lutas devem ser também uma chan­
ce de discussão das condições do 
trabalhador. Só assim é possível 
evitar que, sob um verniz naciona­
lista e progressita, se marcare as di­
vergências de classe. Pior: que este 
verniz sirva para resolvê-las em 
proveito de todo mundo, menos dos 
próprios trabalhadores.

Marilia Maria

Contrariando es- 
tecaráter absoluto 
da razão, a histó- 
ria está cansada 

O  fafbl de mostrar como 
ideologias “irra­
cionais” como o 

fascimo se transformaram em 
realidade. É uma ilusão ideológi­
ca pensar que a razão se impõe 
pela sua própria virtude. A efeti­
vação histórica das idéias objeti­
vas, revolucionárias, i  uma luta, 
simultaneamente luta teórica, 
momento fundamental da luta de 
classes, onde a classe revolucio­
nária e seus aliados históricos 
combatem as ideologias domi­
nantes e traçam uma imagem ob­
jetiva da realidade que querem 
transformar ; e, simultaneamen­
te, repito, uma luta prática,pela 
qual as novas idéias se efeti­
vam. Quando digo que se trata de 
uma luta, quero dizer não só que 
traçar esta imagem objetiva da

“Nada garante que as idéias objetivas, revolucionárias,serão previamente vitoriosas, 
(iramsci, derrotado pelo fascismo, era quem tinha “razão ”. O problema da efetivação 

das idéias corretas só tem sentido se for colocado no bojo da luta revolucionária
que é, ao mesmo tempo, luta economica, luta política,luta teórica e luta cultural ” .

realidade é um trabalho duro e 
constante contra a lógica domi­
nante e contra as deformações 
teóricas que surgem no interior 
do próprio movimento revolucio­
nário, mas quero dizer também 
que nada garante que as idéias 
objetivas, revolucionárias, serão 
previamente vitoriosas, por me­
lhor que sejam formuladas. 
Gramsci, derrotado pelo fascis­
mo, era quem tinha as idéias 
corretas, era quem tinha “razão”. 
Este exemplo mostra como o 
problemas da efetivação das 
idéias corretas está longe de ser 
um problema... puramente lógi­
co, racional. Ele só tem sentido 
se for colocado no bojo da luta 
revolucionária que é, ao mesmo 
fempo, luta econômica, luta poii- 
tica, luta teórica e luta cultural 
(ou ideológica). A consciência 
revolucionária não pode ser uma

^elaboração cientifica feita pelos

intelectuais burgueses fora da 
classe operária e introduzida 
posteriormente na luta pela “van­
guarda”, como pretende Kautski. 
Os intelectuais tém um papel fun­
damental na construção desta 
consciência, como já destacou 
Gramscl. Mas não os intelectuais 
burgueses ou a “consciência cul­
tural” e sim os intelectuais orgâ­
nicos, aqueles que estão, em 
maior ou menor grau, comprome­
tidos politicamente com esta luta. 
Entretanto, aqui, ainda fica algo 
importante por dizer.

A dialética abstrata de CGM ig­
nora naturalmente todas estas 
questões enquanto questões teó­
ricas, às quais se deve dar uma 
resposta orgânica. Ele entende o 
vinculo dos intelectuais com o 
estado e com a sociedade bur­
guesa de modo ambiguo ; por um 
lado, descreve objetivamente a 
função destes intelectuais, sua 
participação direta nos aparelhos

de estado enquanto forjadores de 
ideologias práticas, ou sua parti­
cipação indireta, enquanto for- 
muladores de visões do mundo 
que impedem uma tomada de 
consciência revolucionária. Mos­
tra a importância de certas insti­
tuições para a formação dos Inte­
lectuais, desmascara a neutrali­
dade científica, que não passa de 
cumplicidade com o estado de 
coisas reinante e chega mesmo a 
afirmar que a verdadeira questão 
“é a das ciasses sociais, padrões 
culturais correspondente e rela­
ções de dominação” (pg. 179). 
Não compreende entretanto, no 
momento de formular sua tese, 
que se trata de tirar as conse­
quências teóricas do que ele afir­
ma dispersamente, isto é, de que 
as estruturas sociais geram suas 
próprias concepções do mundo 
por intermédio dos' seus agen­
tes ; de que o pensamento das

gerações passadas é eliminado, 
preservado ou transformado no 
interior da nova estrutura social, 
de acordo com as novas condi­
ções e necessidades existentes. 
E que, na gênese de uma socie­
dade capitalista, certos intelec­
tuais criam as ideologias e as teo­
rias que permitem a reprodução 
deste sistema. Isto — e este ponto 
é fundamental — não se dá ape­
nas por uma incapacidade inte­
lectual ; pelo contrário, se dá por 
uma carta capacitação intelc- 
tual, pelo modo especifico que a 
produção intelectual adquiro 
neste sistema, pela predominân­
cia da lógica do sistema que é a 
lógica da própria dominação bur­
guesa, como Marx e Engels Já 
mostraram em A Ideologia Ale­
mã. Há, por conseguinte, uma ló­
gica dominante, uma racionalida­
de dominante. Trata-se portanto, 
não de afirmar que a ideologia 
dominante não é real,não é racio­

nal, mas da moatrar a aua raall 
dada a a aua raelonalldada pró 
prla da dominação da claaaa.

CGM pretende que o concsit 
de cultura brasileira, de “raiz ei 
tamental”, nobilita os que tratar 
da sociedade de classes. Revel 
assim um elemento essencial d 
sua dialética abstrata que atrlbu 
ao conceito puro um poder qu 
ele não tem. O conceito por si s 
nobilita: torna-se assim um 
agente histórico autonômo. Tod 
a questão está concentrada aqu 
afirmar pura e simplesmente qu 
o conceito nobilita sem conside 
rar a posição que parte dos inte 
lectuais vai assumindo concreta 
mente na sociedade em forma 
ção, constitui justamente ope 
ração mental pela qual a CGR 
elimina o momento essencial qu 
precisa ser pensado e do qual el< 
não se dá conta: a integração efe 
tiva dos intelectuais no sistémi

como dado historico fundamental 
para a implantação da sociedade 
burguesa. E, no entanto, este é o 
momento historicamente mais 
significativo do ponto de vista da 
produção social das idéias bur­
guesas: o momento da efetivação 
social das idéias, dos conceitos, 
o momento em que as idéias e os 
conceitos formam a sociedade, 
na medida em que os os intelec­
tuais tornam-se intérpretes da 
nova estrutura, interferem na rea­
lidade enquanto pensadores e 
deixam-se influenciar pela posi­
ção politica e social que vão as­
sumindo. Neste processo extre­
mamente vivo, dinâmico e con­
traditório — onde os conceitos 
agem, não abstratamente, não 
por uma virtude própria,a força 
da próoria racionalidade, mas 
agem enquanto parte integrante 
da prática dos homens engajados 
na luta de classes — neste pro­
cesso, estes “segmentos alta­
mente elitizados da população” 
preenchem sua função social en­
quanto intelectuais burgueses. 
E pena que CGM não compreen­
da isto, embora eie conte magni- 
ficamente esta historia^

Digo que é pena,porque é esta 
compreensão que dá a dica para 
a compreensão da gênese da 
consciência revolucionária: as­
sim como o sistema gera uma 
classe dominante, seus intelec­
tuais e suas ideologias, gera tam­
bém uma classe explorada eco­
nomicamente e oprimida politi­
camente, e virtualmente revolu­
cionária. “A existência de idéias 
revolucionárias em uma época 
determinada já pressupõe a exis­
tência de uma classe revolucio­
nária” (2).

O que a CGM ignora também, 
portanto, é o momento funda­
mental da integração dos intelc- 
tuais revolucionários com a clas­
se revolucionária e seus aliados 
históricos. E não percebe que a 
possibilidade de existência de 
uma consciência revolucionária 
(de classe) só se dá pela unifica­
ção da luta teórica com a luta 
prática de classe (veja Marx, Pos- 
fácio à 2* edição alemã do Capl 
tal). Nesta formulação, a luta pelo 
conhecimento objetivo, luta que

é específica, implica uma certa 
acumulação de conhecimentos 
científicos e teóricos. Mas esta 
luta não será bem sucedida ape­
nas na medida em que os intelc- 
tuais sejam bem sucedidos no 
uso da razão, mas na medida em 
que estes conhecimentos pos­
sam ser verificados e corrigidos 
pela prática. Assim, a consciên­
cia revolucionária se realiza na 
medida em que eles integrem na 
luta teórica a experiência e a 
prática concreta da luta de clas­
ses do proletariado e seus aliados 
e sejam capazes de integrar os 
resultados da luta teórica no dia a 
dia da luta de classes revolucio­
nárias. Cabe, portanto, aos inte­
lectuais revolucionários e às 
classes revolucionárias a criação

dos mecanismos desta integra­
ção. Como criar estes mecanis­
mos? Esta resposta só pode ser 
dada historicamente, não pode 
ser tirada do bolso do colete. 
Mesmo porque, felizmente, não 
usamos colete.

Paris/Renato da Silveira

Notas:
(1) Este artigo se restringe a al­
guns problemas mais urgentes, 
por limitações de espaço. Outro 
artigo deverá ser publicado pos­
teriormente em outro veiculo, 
cnde tentarei fazer uma análise 
mais minuciosa e mais teórica do 
livro em questão.
(2) Marx e Engels, a Ideologia 
Alemã.
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De Gaulle a Giscard. 
Giscard a

Se as eleições parlamentares da França marcadas para 12 de março próxi­
mo fossem realizadas em janeiro — diz a revista L’Express com base em uma 
pesquisa de opinião — a esquerda, ainda que dividida, vencería. Comunistas, 
socialistas e radicais de esquerda conseguiríam 259 cadeiras contra 232 dos 
gaulistas, gircardianos e centristas, quando 246 cadeiras constituem a maioria 
absoluta.

Uma das principais razões da derrota da direita está, portanto, na sua inca­
pacidade de superar as divergências internas que tem raízes profundas.

A sua história pode ser dividida em dois períodos: 1958-68 marca a hege­
monia do gaulismo e o começo de sua crise. 1968-78, realça o fortalecimento 
dos setores burgueses “modernizantes” representados por Giscard d’Estaing. 
Mas a luta pela hegemonia no poder ainda não terminou. Os gaulistas recupe­
ram forças e ameaçam lançar candidatos próprios em todas as localidades. O 
que certamente fortalecerá a esquerda.

EM TEMPO abre neste número a cobertura das eleições na França, com a 
complicada trajetória da direita na luta pela permanência no poder.

Jacques Chirac e Giscard D’Estaing

1958 - Volta triunfal de De Gaulle ao 
poder na França. A Guerra da Argélia, 
com sua interminável série de derrotas 
militares e políticas, é o estopim de 
uma crise que provoca o ressurgimento 
do movimento gaulista. A direita se di­
lacera presa a suas contradições. A es­
querda “socialista”, incapaz de ofere­
cer uma alternativa de poder, em razão 
de seu anticomunismo visceral, vê sua 
influência decrescer continuamente. O 
gaulismo é a “redenção” da França.

A constituição de um poder executi­
vo forte, centrado na figura carismáti­
ca de De Gaulle, o recurso ao plebiscito 
para resolver as grandes questões na­
cionais, provocam o enfraquecimento 
dos partidos políticos e do parlamento. 
A figura de De Gaulle domina o cenário 
político francês, sem contudo conse­
guir eliminar as contradições que sub­
sistem na direita: uma grande parte da 
burguesia era favorável á continuação 
da guerra na Argélia. Seja em função 
de uma ideologia que ainda previa 
para a França um futuro de grande po­
tência, seja em defesa de seus interes­
ses econômicos imediatos, a indepen­
dência argelina coloca esses setores em 
oposição ao novo regime. O gaulismo, 
então, procura decapitar politicamente 
esta parcela da burguesia.

Com grande penetração popular, 
principalm^nte ao nível do setor agrá­
rio e da classe média, o gaulismo forma 
uma aliança que não admite contesta­
ções à sua direita. Ê o surgimento do 
“Estado UDR” -  expressão que as for­
ças políticas excluídas do poder utili­
zam para caracterizar o monopólio 
sobre o Estado exercido pelas forças 
reunidas na UDR (União dos Democra­
tas pela 5a. República).

Já nessa época inicia-se a ascensão

de Giscard. Assessorado por um bri­
lhante estrategista, o príncipe Michel 
Poniatovsky, ele tenta rearticular seto­
res não gaulistas das “elites”. Sem ne­
nhuma base popular os giscardianos se 
reunem em clubes de discussão políti­
ca por todo o país, com a participação 
exclusiva de setores da grande burgue­
sia e da alta classe média. Aos poucos a 
estratégia giscardiana começa a dar 
seus frutos.

Necessitando de novas alianças, De 
Gaulle abre gradativamente as portas 
do poder ao jovem político, que na sua 
ascensão termina como o todo podero­
so ministro das Finanças que a França 
conheceu por vários anos. A força de 
Giscard nesta época não é eleitoral, 
mas baseada na sua capacidade de ar­
regimentar setores não gaulistas da 
burguesia, interessados numa aliança 
temporária com o poder.

A burguesia 
“moderai zante” 

substitui De Gaulle

Maiode 1968 -Acentuam.se asdivergên- 
cias políticas no interior dobloco do po­
der. Os grandes aumentos salariais 
concedidos na ocasião acirram as con­
tradições entre os vários grupos. A re­
núncia de De Gaulle (1969) e sua subs­
tituição por Georges Pompidou refor­
çam ainda mais a influência giscardia­
na. Se os “barões” do gaulismo conti­
nuam a dar as cartas, o domínio quase 
que absoluto que Giscard detém sobre 
o Ministério das Finanças fornece à 
parcela da direita inicialmente excluí­
da do poder um potencial de barganha

apreciável. Os giscardianos com sua 
proposta de uma nova sociedade libe­
ral, ccm seu “atlantismo”, propondo 
uma abertura maior da França aos 
mercados internacionais, conseguem 
empolgar cada vez mais setores das 
classes dominantes.

Em 1974, a morte de Pompidou vai 
dar os contornos políticos definitivos à 
crise da direita. A esquerda extrema­
mente fortalecida depois da assinatura 
do “programa comum” entre o Partido 
Comunista, os Socialistas e os Radicais 
de Esquerda, aparece como uma possí­
vel vencedora das eleições presiden­
ciais. Os gaulistas haviam se dividido 
em torno do nome mais indicado para 
barrar a ascensão da esquerda. Giscard 
lança-se como candidato à presidência, 
apresentando-se como o único capaz de 
conter a “ameaça comuno-socialista”. 
O acirramento das divergências inter­
nas do gaulismo leva uma parte do par­
tido, chefiada por Jacques Chirac, a 
apoiar ostensiva mente sua candidatu­
ra. Caracteriza-se uma disputa pelo 
poder no partido gaulista entre os tra­
dicionais “barões”, herdeiros ideológi­
cos de De Gaulle e os jovens carreiris­
tas, portadores de brilhantes qualifi­
cações técnicas, chamados de “jovens 
lobos”, liderados por Chirac.

A vitória de Giscard é motivo de jú­
bilo para toda a direita não gaulista. 
Os pequenos partidos centristas, alia­
dos de primeira hora de Giscard, sen­
tem de novo o poder ao seu alcance.

Os apelos à extrema-direita lançados 
por Giscard vêm, no entanto, contur­
bar um pouco o quadro político. O seu 
serviço de ordem durante a campanha 
eleitoral havia sido assegurado pelo 
grupo de extrema-direita “ OrdreNou- 
veau.” Naépoca, André Malraux, líder

histórico do gaulismo, lança um grito 
de alerta contra o perigo do retomo da 
extrema-direita, ainda ressentida com 
a independência argelina. São diversos 
os setores gaulistas que se afastam os­
tensivamente das proximidades do po­
der. A escolha de Jacques Chirac para 
primeiro-ministro de Giscard, foi apre­
sentada como uma tentativa de contro­
le por Giscard do partido gaulista, in­
dispensável para que executasse sua 
política, já que este último detinha 
amplo controle sobre o parlamento. 
Chirac empreende uma luta aberta 
pela marginalização dos líderes históri­
cos do gaulismo das esferas de decisão 
na UDR. Esta luta vai terminar com 
sua eleição para secretário-geral do 
movimento.

Entretanto, as coisas não acontecem 
exatamente como os giscardianos gos­
tariam. Como primeiro-ministro, Chi­
rac não se submete inteiramente à 
nova orientação de Giscard. Continua 
a executar uma política social eminen­
temente gaulista. Apóia, através de 
créditos fartos, o setor agrícola mais 
atrasado, deficitário, que oe giscardia­
nos queriam justamente “moderni­
zar”. Não abre mão do fortalecimento 
da defesa francesa, excluindo qualquer 
possibilidade de retorno ao esquema de 
privilegiar as alianças com os Estados 
Unidos como forma prioritária de segu­
rança militar.

rfÉ preciso
conter a esquerda”

As hostes giscardianas começam a se 
reorganizar para uma nova ofensiva 
contra os gaulistas agora sob o coman­
do de Chirac. O efeito é desastroso 
para o presidente. Chirac utiliza o fato

para conseguir que os gaulistas, que 
haviam se afastado, temerosos da polí­
tica do novo presidente, se reunam no­
vamente. O confronto entre o presiden­
te e o primeiro-ministro toma-se inevi­
tável. Jacques Chirac renuncia lançan­
do sérias acusações contra o presiden­
te. Na época, o terror diante de uma 
possível vitória das esquerdas paralisa 
toda a direita. Chirac apresenta-se 
como o único líder capaz de conter o 
avanço e le ito ra l da esq u erd a, 
definindo-se como o campeão do anti­
comunismo.

O presidente Giscard, na sua ânsia 
de controlar os gaulistas, havia desde

os primeiros momentos de seu manda­
to acenado aos socialistas com a possi­
bilidade de participarem no poder, 
caso rompessem sua aliança com os co­
munistas. Giscard sempre acreditou no 
caráter fundamentalmente social- 
democrata da maioria da 
direção socialista. Acreditava 
que uma abertura política pode­
ría levar a uma cisão entre os socialis­
tas e os comunistas e mesmo a uma di­
visão interna do Partido Socialista, 
cuia maioria, chefiada por Miterrand 
podería ser absorvida pelo poder. Par­
tindo do princípio de que as bases so­
cialistas nunca permitiram um rompi­
mento total com os comunistas, tendia 
a considerá-los inimigos tão perigosos 
quanto os comunistas. Enquanto isso, 
os socialistas recusavam-se a qualquer 
diálogo com o poder, reforçando ainda 
mais sua aliança com os comunistas.

A indicação de Raymond Barre para 
suceder Chirac como prim eiro- 
ministro ajuda a acirrar as contradi­
ções dentro da direita. Economista co­
nhecido somente nos meios acadêmi­

cos e políticos, sem nenhum respaldo 
popular, Barre era favorável a profun­
das modificações na política francesa. 
Ao assumir, este acena com uma possí­
vel redefinição da política economica 
francesa, com a eliminação dos subsí­
dios a setores menos rentáveis, propõe 
um rígido controle salarial, na tentati­
va de combater a inflação - que na oca­
sião superava os 10 por cento anuais, 
apavorando a burguesia e setores da 
classe média --, uma redução nos gastos 
com a defesa. E uma aliança mais sóli­
da com os Estados Unidos e Alemanha. 
Ao mesmo tempo procura reorganizar 
as forças giscardianas, preparando-as 
para um confronto eleitoral com os 
gaulistas nas eleições municipais de 
1977.

Chirac mobiliza os gaulistas sob sua 
liderança e contra-ataca. Medidas de 
política econômica do governo são der­
rubadas no parlamento. Um debate 
público abre-se entre os dois setores da 
direita sobre a forma mais eficiente de 
derrotar a esquerda.

As análises sobre a real natureza das 
contradições entre giscardianos e chi- 
raquianos dividem a esquerda. En­
quanto o Partido Comunista tende a 
vê-las como simples manobra diversio- 
nista de uma direita em vias de perder 
o poder, os socialistas tendem a procu­
rar contradições de fato entre setores 
da burguesia que se refletiríam na luta 
pela hegemonia política.

A direita apresenta-se desunida 
para as eleições municipais de 1977. 
Giscard havia tentado eliminar os gau­
listas da prefeitura de Paris. Chirac 
lança-se pessoalmente como candidato 
e consegue derrotar amplamente os 
giscardianos, que haviam buscado legi­
timação popular para a política presi­
dencial. No entanto, o fenômeno mais 
importante, das eleições é o grande 
crescimento da esquerda que aparece 
como a vencedora inquestionável das 
eleições, com cerca de 35 por cento dos 
votos. E assumindo o controle da maior 
parte das prefeituras das grandes cida­
des só a título de exemplo, oe comu­
nistas conseguem triplicar o número de 
seus eleitos).

De quem será 
a hegemonia?

1978 -  A disputa acirra-se apóe as 
eleições municipais. Chirac continua a 
definir-se como o único capaz de conter 
a esquerda, enquanto Giscard continua 
a apostar numa divisão dos socialistas 
que lhe permitiría governar sem o 
apoio gaulista. A falta de penetração 
popular dos giscardianos toma entre­
tanto inviável esta possibilidade. Os 
gaulistas esperam obter a hegemonia 
no seio da direita nas eleições do próxi­
mo mês de março. Além do mais as 
perspectivas de vitória da esquerda são 
imensas, assim como é totalmente im­
possível uma aliança dos socialistas 
com um dos grupos de direita. Isto em 
razão de que provavelmente o partido 
não sobrevivería a um abandono de sua 
política de esquerda, pois teria tendên­
cia a se esfacelar e a sofrer uma oposi­
ção violenta de suas bases, que mesmo 
guardando ainda uma séria aose de an­
ticomunismo, não admitiríam uma 
aliança com o inimigo giscardiano. 
Torna-se difícil, por outro lado, avaliar 
a profundidade aas divergências inter­
nas da direita. A existência de um ini­
migo levará fatalmente a uma compo­
sição já no 29 turno das eleições de 
março próximo. A única questão que se 
coloca realmente é com quem ficará a 
hegemonia dentro da direita francesa 
após as eleições, mesmo no caso de 
uma vitória da esquerda: com os gis­
cardianos e seus afiados centristas ou 
com o gaulismo. José Renato

Etiópia/somóiia Q chifre das contradições
A Etiópia, país que reivindica o socialismo, re­

prime a luta de libertação nacional na Eritréia e 
está em guerra com a Somália, que também se 
diz socialista. Cuba e URSS deram seu apoio à 
Etiópia. Os EUA à Somália. Aparentemente, 
tudo leva a crer numa prova de força entre socia­
lismo e capitalismo, sendo que o primeiro se ve­
ria beneficiado com a vitória etíope. Mas na 
verdade isso não basta. Para o socialismo, a vitó­
ria só se concretizará se forem resolvidas as gra­
ves questões que vêm sufocando a revolução na 
Etiópia. (Luís Martins)

O processo revolucionário em curso 
na Etiópia é dos mais desconcertantes. 
Deflagrada pela deposição a conta go­
tas do imperador Hailé. Selassié em 
1974 (de fevereiro a setembro, quando 
caiu, o imperador assistiu impotente­
mente, a retirada paulatina de_ todas 
as suas prerrogativas), a revolução tem 
estado, desde então, sob o controle de 
jovens militares que se afirmam socia­
listas. A iniciativa popular foi margi­
nalizada. Considerando-se os donos da 
revolução, os militares cedo se atola­
ram na ambiguidade política e se per­
deram nos descaminhos da violência 
contra o povo. Se expropriaram as 
imensas propriedades dos nobres lati­
fundiários e da Igreja granjeando logo o 
apoio entusiástico da massa campone­
sa (25 milhões de pessoas que são 90% 
da população), não titubearam em 
exercer uma furiosa repressão nas cida­
des sobre a oposição popular que se 
criou à sua esquerda.

A violência, aliás, se espalhou, não 
poupando sequer a própria direção mi­
litar organizada no Comitê Mifitar de 
Coordenação ou Derg. Dos seus 150 
membros originais mais da metade de­
les foi morta nos meses posteriores a 
setembro de 1974, executados ou abati­
dos em tiroteios dentro do próprio pa­
lácio do governo. Dentre esses, dois dos 
três membros da troica dirigente que 
empalmou o poder no final de 1974; o 
general Teferi Benti, morto em se­
tembro de 77 e o comandante Atnafu 
Abate, executado em novembro do 
mesmo ano. O sobrevivente ficou sen­
do o atual homem forte da Etiópia, te­
nente coronel Mengistu Hailé Mariam.

A oposição de esquerda
A repressão desencadeada nos prin­

cipais centros urbanos vem tentando 
conter a reaçãc ao governo que come­
çou a avolumar-se no segundo semestre 
de 1975, envolvendo estudantes, inte­
lectuais e o reduzido proletariado etío­
pe (à época da mudança do regime ha­
via no país pouco menos de 4 mil ope­
rários). Essas forças consideravam 
ambígua a tímida política Socialista do 
governo e exigiam liberdade de organi­
zação e expressão.

A ebulição gerada nos centros urba­
nos deu alento a uma pequena organi­
zação marxista constituindo-se, então, 
o PRPE (Partido Revolucionário do 
Povo Etíope). Sua unidade não durou 
muito. Uma ala que considerava possí­
vel a colaboração com os militares, 
veio a consolidar-se no Movimento So­
cialista Pan-etíope (Meison). O Derg 
saudou esse apoio civil e marxista e 
deu à nova organização carta branca 
para dirigir o “Departamento para As­
suntos de Organização das Massas”, 
representando o papel de assessoria ci­
vil ao Derg.

O restante do PRPE, taxando de fas­
cista a política do regime, passou à 
clandestinidade, tornando-se uma fon­
te permanente de problemas para o 
Derg. Conseguindo estabelecer bases 
entre estudantes e operários, lideraram 
sucessivos atos antigovernamentais. A 
resposta do regime foi brutal. Quando, 
por exemplo, em 29 de abril do ano 
passado, a polícia abriu fogo sobre ma­
nifestantes desarmados que protesta­
vam contra o governo em Adis Abeba, 
deixando um saldo, segundo o corres-

MENGISTtl HAII.E MARIAM
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Monthly Review, de 300 mortos e 
mais a execução posterior de 600 outros 
que haviam sido aprisionados durante 
as manifestações.

Mais recentemente, em janeiro deste 
ano, nova investida sobre o PRPE le­
vou a execução de 19 de seus membros, 
entre eles Araya Weubineh, um de seus 
dirigentes, e Belachew Teshome. líder 
da oposição ao governo na Confedera­
ção Sindical Etíope.

Toda essa carnificina recebe a chan­
cela da políciaespecial do ten-cel Men­
gistu Mariam denominada “Flama Re­
volucionária”, criada em setembro de 
1976 com o intuito de ser o núcleo do... 
partido político da revolução etíope!

A luta da Eritréia
Não menos gritantes são as contradi­

ções que envolvem o regime “socialis­
ta ” da Etiópia na província separatista 
da Eritréia. A etnia dominante da 
Etiópia é a amhara, à qual pertencem 
os militares. A Eritréia é habitada pe­
los tigrinyas, que jamais se dobraram 
à dominação.

Eritréia está estrategicamente lo­
calizada no Mar Vermelho, rota crucial 
na conflagrada região do Oriente Mé­
dio. Além disso constitui todo o litoral 
etíope com dois portos importantes: 
Assb e Massawa. Foi sucessivamente 
dominada por turcos, egípcios e italia­
nos que delimitaram as fronteiras do 
território. Durante a 2a. guerra mun­
dial tornou-se protetorado inglês até 
1952, quando uma resolução das Na­
ções Unidas dispôs que a Etiópia e a 
Eritréia formariam uma Federação. O 
que não impediu que Salassié simples­
mente a anexasse à Etiópia em 1962. 
Desde então a guerrilha se fez presente 
na província, tendo libertado até agora 
mais da metade do território sob a res­
ponsabilidade da Frente de Libertação 
da Eritréia de predominância muçul­
mana, apoiada pelos países árabes 
mais conservadores, e da Frente Popu­
lar de Libertação da Eritréia, de orien­
tação marxista.

Mas nem a delicada questão nacio­
nal em si, nem o fato de um dos movi­
mentos guerrilheiros se pautar por 
idéias socialistas, puderam conter o 
delírio patriótico do regime de Adis 
Abeba que continua a reprimir os an­
seios de independência nacional da 
Eritréia, com a ação de suas tropas re­
gulares ou através das chamadas 
“ marchas vermelhas” do denominado 
“exército camponês de 300 mil ho­
mens”.

Uma solidariedade de 
alto risco

Frente a um quadro tão dramático, 
como situar o apoio de países socialis­
tas á Etiópia, redobrado agora no con­
flito com a Somália? (Ver Box). Que 
motivos reais, por exemplo, encontrou 
Cuba para jogar todo o prestigio de seu 
internacionalismo socialista no aval da 
política repressiva de Mengistu contra 
a esquerda e os eritreus? Cuba, bem 
mais que a URSS, vem sofrendo des­
gaste com seu apoio ao regime etíope. 
Se Cuba pretende ajudar a resistir à 
ofensiva capitalista no “chifre” da A- 
frica ela não pode desconhecer que na 
Etiópia a corte militar-burocrática to­
mou a direção da revolução e a desca­
racteriza dia a dia. E consequentemen­
te não pode desconhecer que a solução 
do impasse etíope passa pela velha fór­
mula de um poder exercido realmente 
pelas massas populares.

A Extensão do
Conflito
O ensaio geral para uma guerra aberta e total entre a Etiópia e a Somá­

lia, que já dura oito meses, está prestes a ter o seu desfecho. Até agora os 
combates vinham se dando entre as tropas etíopes e as forças guerrilhei­
ras da Frente de Libertação da Somália Ocidental (FLSO), movimento 
armado pelo governo somali e que luta pela anexação da região etíope do 
Ogaden ao território da Somália.

A reivindicação de posse do Ogaden pela Somália é bem antiga. Ela se 
deve ao fato de que há quase um século, o imperador etíope Menelik ane­
xou compulsoriamente o território à Etiópia.

O atual regime somali diz-se adepto do “socialismo científico e foi 
instituído pelo golpe militar de 21 de outubro de 1969 liderado pelo gene­
ral Syad Barre, atual chefe do governo. Tem sua política executada pelo 
Partido Socialista Revolucionário Somali criado em agosto de 1976 qtKin- 
do foi dissolvido o Supremo Conselho Revolucionário formado à época do 
golpe.

Com uma população predominante mente camponesa (85% dos habi­
tantes), o novo regime logo instituiu uma reforma agrária que cuidou 
para que a agricultura não fosse socializada, nem confiscadas as proprie­
dades rurais de estrangeiros.

A guerra atual se desencadeou a partir da Somália enão é a primeira 
entre os dois países. Entre 1963 e 1964, uma guerra que começou do mes­
mo modo,terminou com a vitória da Etiópia. Esta última tem indiscuti­
velmente uma grande superioridade bélica sobre a Somália. Beneficiada 
pelo sucesso da contra-ofensiva lançada em janeiro, o governo etíope deu 
há duas semanas um ultimato de rendição à FLSO o que levou a Somá­
lia, receosa da invasão de seu território, a se mobilizar para declarar for­
malmente guerra a seu vizinho.

Entretanto, uma guerra regular entre os dois países 'certamente assu­
mirá um caráter internacional. Nesses oito meses, ambos os lados busca­
ram ou aceitaram apoios externos. Assim, apadrinhando a Somália 
encontram-se os países árabes mais conservadores, a Alemanha Ociden­
tal e os EUA. Este, aliás, ensaiando a nova política de apoio indireto: é 
através do Egito que os EUA vFm fornecendo armas, homens e conselhei­
ros, enquanto a chancelaria americana todos os dias pede a abertura das 
negociações. A Etiópia tem o apoio de Cuba, URSS, alguns países árabes 
de regime revolucionário como o Iemem do Sul e, curiosamente, de Israel. 
É que Telavive não pode correr o risco de ver o Mar Vermelho se transfor­
mar num Mar de Árabes e nem perder suas rotas aéreas que hoje passam 
pelo céu etíope. Mesmo que à custa de se juntar a alguns de seus piores 
inimigos, tais como a URSS e o Iemem do Sul.

Acentuam.se
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Fatura atrasada, 
salário atrasado.

O empresário Kurt Mirow, proprie­
tário da Codima - que fabrica máqui­
nas elétricas especiais, procurou a re­
dação do Em Tempo no Rio e confir- 

. mou uma greve de seus operários no 
mês de dezembro. Os metalúrgicos re­
clamaram atraso dos salários e falta de 
segurança no, trabalho. Kurt Mirow 
achou “justa” a greve, embora tenha 
afirmado que o forte calor dos subúr­
bios, naqueles dias, contribuiu um 
pouco para o movimento dos operários.

Quanto ao motivo do atraso do paga­
mento, ele culpa várias empresas com 
que fechou negócios e ainda lhe devem 
dinheiro.

A greve, segundo Mirow.
Após o contato com nossa sucursal do Rio de Janeiro, 

Kurt Mirow dirigiu-se diretamente à nossa sede (em São 
Paulo), através de uma carta datada de 27/1/78. Na carta, o 
empresário detalha suas explicações para a greve ocorrida 
na Codima:

“Senhores: Referindo-nos a uma 
nota (EM TEMPO, N- 1, pág. 2) publi­
cada por V.Sas., sobre uma greve ocor­
rida em nossa fábrica, desejamos escla­
recer:

1■) Os atrasos de pagamentos obser­
vados em nossa fábrica atingiram em 
dezembro de 1977, 5 dias, ocasionando 
um movimento de paralização das nos­
sas linhas de produção.

2) O atraso de pagamentos salariais 
fora motivado por grave crise de li­
quidez de nossa empresa, oriunda do 
não recebimento de importâncias de 
vulto a nós devidas por diversas com­
panhias de telecomunicação, como 
Embratel e Telpe - Telecomunicações 
de Pernambuco S/A, vencidas desde 
meados de 1976.

3) A fim de proteger os interesses de 
nossos funcionários, pedimos de co­
mum acordo com o Sindicato dos Me­
talúrgicos do Rio, a convocação do Pre­
sidente da Embratel, ao Delegado Re­
gional de Trabalho do Rio de Janeiro, 
para que pudesse ser estabelecido um 
esquema para pagamentos das impor­
tâncias devidas á nossa empresa, sem o 
qual não podíamos mais garantir os 
pagamentos salariais em nossa fábrica.

4) Atendendo à solicitação do Dele­
gado Regional do Trabalho, a Embra­
tel e a Telpe, de fato iniciaram o pro­
cessamento de nossas faturas, reali­
zando o pagamento de diversas parce­
las, das importâncias d nós devidas 
desde junho de 1976. O atraso de paga­
mentos e o pagamento final sem juros e 
correção montaria, causaram elevadís-, 
simos prejuízos à nossa empresa, colo­
cando em risco grave a existência eco­
nômica de nosso grupo empresarial 
fundado em 1863.

5) Os atrasos de pagamentos já ob­
servados nos forçaram a dispensar cer­
ca de 5C< dos nossos técnicos e operários 
altamente especilizados, causando 
prejuízos adicionais de vulto, à nossa 
empresa, tomando inócuos os investi­
mentos realizados em formação profis­
sional.

6) A nossa médiasalarial atinge atual­
mente Cr$ 4.250,00. Mantemos o ponto 
de vista que pra aumentar a produtivi­
dade do operário brasileiro torna-se ur­
gentemente necessário, melhorar o seu 
nível geral da vida, sua saúde e sua for­
mação profissional. Como empresa

Conheça Somoza,o“Tachito”, 
velho ditador da Nicarágua.
“Prezados: Procurei de cabo a rabo 

no excelente n* 2 de EM TEMPO re­
portagens sobre os importantíssimos 
recentes acontecimentos políticos em 
Nicarágua. Para minha surpresa não 
encontrei uma linha a respeito. Vão aí 
algumas contribuições sobre o assunto.

O presidente imposto ao povo da Ni­
carágua - general Anastasio Somoza, 
vulgo "Tachito” - está para lá das per­
nas. Uma espécie de imperador da di­
nastia dos Somoza e proprietário da 
maior parte do país (empresas de avia­
ção, navegação, indústrias, terras cul­
tivadas etc.) o ditador é tido como um 
“gênio ” dos negócios. Conta a oposição 
nicaraguense, por exemplo, que ele te- 
ria hipotecado inúmeras de suas pro- 
oriedades para o Banco Nacional da 
Nicarágua, a troco de dólares vivos. 
Estes dólares do povo ele teria manda- 
lo para os Estados Unidos e para a 
Suíça (...).

Dizem também que outra jogada co- 
nercial bastante lucrativa ele teria 
empreendido durante o terremoto de 
Janaguá, em dezembro de 1972. Vá- 
‘ios países do mundo, inclusive o Bra- 
íil, mandaram alimentos e remédios 
bara o povo da Nicarágua, mas Somo­

Cartas, críticas, sugestões, apartes, etc, para: rua Álvaro Annes, 43 -  Pinheiros, São Paulo -  CEP: 05421. A redação (por motivo de espaço) se reserva o direito de publicar apenas trechos dos textos recebidos. 
E soncita aos correspondentes que dêem seus nomes e endereços completos.

A respeito de greves, afirmou que 
elas são comuns, hoje, nas fábricas me­
talúrgicas dos subúrbios do Rio. Se­
gundo o empresário, diariamente acon­
tecem greves e paradas e o motivo é 
sempre o mesmo: salários baixos e 
atrasados. No final de suas explica­
ções, Kurt Mirow confirmou que des­
pediu, por razões financeiras (“Não há 
compradores para os meus produtos. 
As encomendas estão fraquíssimas. 
Precisamos faturar 10 milhões de cru­
zeiros por mês e não estamos conse­
guindo faturar 1 milhão”), quase 300 
operários em menos de um ano: sua 
fábrica, que tinha 600 metalúrgicos, 
tem hoje apenas 300. (MB)

submetida aos rigores de uma concor­
rência predatória, nos movida por 
membros de um cartel internacional de 
equipamentos elétricos, interessado 
em manter o Brasil país importador, 
possuímos limitada liberdade ae ação in­
dividual. Desejamos mencionar que a 
falta de uma política industrial para o 
setor, nos impossibilita adotar uma 
política efetiva de melhoria de mão de 
obra, incluindo formação de técnicos 
especializados. Assim por diversas ve­
zes observamos terem importações de 
vulto, isentas de gravame e impostos 
sido autorizadas após termos realiza­
dos investimentos de vulto, em desen­
volvimento tecnológico incluindo for­
mação de pessoal especializado. 
Lembremos equipamentos navais ou 
de eletrônica industrial, por nós desen­
volvidos, setores nos quais devemos 
considerar perdidos os recursos investi­
dos. Para exemplificar, desejamos in­
formar, que uma equipe nossa de enge­
nheiros eletrônicos, altamente qualifi­
cados, constituída em 1969, fora dissol­
vida tendo os engenheiros por falta de 
mercado de trabalho, mudado de pro­
fissão gerenciando hotéis e criando ga­
do. Informamos ainda que a falta de 
garantia de mercado, aliada à incos- 
tância de encomendas e pulverização 
de capacidades industriais instaladas, 
torna pouco competitiva a produção 
brasileira. Não obstante a baixa remu­
neração da mão-de-obra brasileira, ve­
rificamos situarem-se os custos sala­
riais por unidade produzida por entre 
os mais elevados do mundo, ultrapas­
sando em mais de 65% os custos euro­
peus, japoneses ou americanos, confor­
me pesquisa realizada pelo Banco 
Mundial (...)

Salientamos que o Brasil possui 
atualmente, 11 fábricas de motores de 
corrente contínua, com mais três fábri­
cas em instalação (multinacionais), 
cada uma produzindo um ou dois mo­
tores por mês, fato que dispensa co­
mentários. Acreditamos que urge im­
plantar uma política industrial brasi­
leira, que forçosamente necessita in­
cluir um programa de melhoria de 
mão-de-obra e aumento de produtivi­
dade. Atenciosamente."
“CODIMA” Máquinas e Acessórios 
S/A - Kurt Rudolf Mirow - Diretor - 
Rio (RJ)

za monopolizou a distribuição, aumen­
tando sua conta no exterior com um 
“câmbio negro oficial".

Mas a boa estrela de Somoza, defen­
dida a ferro e fogo pelos milhares de 
soldados bem pagos e bem armados da 
Guarda Nacional, parece estar perden­
do o antigo brilho de cerca de 40 anos 
de império.

No último dia 10, o presidente anun­
ciou que falaria ao país pela televisão. 
Diante das câmeras, porém, mal con­
seguiu iniciar o discurso: "Tachito" pa­
rou no meio de uma frase, respirou fun­
do e sua imagem desapareceu do vídeo. 
O presidente, ao que tudo indica, 
sentira-se mal... A explicação oficial 
era a de que Somoza estava convale- 
cendo de um enfarte. Mas fontes liga­
das ao governo da Nicarágua deixaram 
escapar um segredo de estado: o dita­
dor teria tido, em verdade, um derra­
me que paralisou parcialmente seu 
lado direito (...).

Além do mais “Tachito” está apren­
dendo a duras penas que não pode 
mais pisar no povo como antes, impu­
nemente. Cerca de 80% dos trabalha­
dores da Nicarágua entraram em greve 
exigindo a renúncia de Somoza.

Até mesmo alguns empresários bem 
ricos, que não mamam diretamente da 
boca de Somoza, estão a fim de ver a 
caveira do general. Embora eles tam­
bém vivam às custas do trabalho 
alheio, por razões bem diferentes dos 
trabalhadores, aderiram a greve. Es­
tão, evidentemente, querendo a derru­
bada do ditador, não para libertar o 
povo da opressão, mas para botar a 
mão na maquina de corrupção do Esta­
do (...)"

Ulysses Panisset 
Belo Horizonte (MG)

Quando, no dia 14 de dezembro de 
1973, saiu a Lei 5988 criando o CNDA 
(Conselho Nacional de Direito Auto­
ral), órgão “normativo e fiscalizador”, 
e o ECAD (Escritório Central de Arre­
cadação e Distribuição), que ia lidar 
com a grana, os compositores e autores 
brasileiros ficaram numa situação, pra 
variar, meio gaiata. Indiscutivelmente, 
a criação de novos meios de proteção 
contra a tirania das arrecadadoras era 
um passo à frente, mas certos trechos 
da Lei favoreciam descaradamente a 
continuação da bandalha. O exemplo 
mais gritante disto era o seguinte: se a 
Lei foi feita para modificar, como ex­
plicar em seu texto a exigência de 
manter, na sua totalidade', as próprias 
arrecadadores integrando o ECAD? Ê 
óbvio que os ratos apenas mudariam 
de navio.

Durante dois anos o negócio ficou em 
banho-maria. Até que a situação auto­
ral tornou-se insustentável, com de­
núncias diárias de roubos, desmandos, 
violências, etc. Um diretor mafioso de 
arrecadadora argumentaria: palavras!

Eu, do alto do meu caixote, replico: 
palavras, o cacete! E os maus-tratos 
impingidos pelos leões-de-chácara da 
UBC (União Brasileira de Composito­
res, velha arrecadadora) no dia do pa­
gamento? E os compositores expulsos 
sumariamente da SICAM (Sociedade 
Independente de Compositores e Auto­
res Musicais) por um pedido legal de 
prestação de contas? E as insinuações, 
em matéria paga, de que os composito­
res que protestavam eram subversivos? 
E a agressão - pelas costas, é claro -  
sofrida a socos por Vitor Martins dian­
te da covardia do "compositor” José 
Roy, irmão de um ex-airetor da SI­
CAM, o "compositor" Alberto Roy? E 
o tiro no peito do compositor Daniel Jr., 
não esclarecido satisfatoriamente até 
hoje? E a esculhambação no pagamen­
to de direitos autorais do compositor 
Geraldo Pereira? E a música "Upa, ne- 
guinho”, de Edu Lobo, que, segundo 
resposta das arrecadadoras nacionais 
às estrangeiras, não tocou no Brasil? E 
os direitos dos expulsos citados acima, 
que foram recolhidos, conforme com­
provou a Justiça do Trabalho, e não fo-

Recado ao leitor
1 -  EM TEMPO está (ainda) acertando o passo para entrar no ritmo semanal 

em março próximo. Circulando quinzenalmente, por enquanto, 
vivemos uma fase de afirmação de nosso projeto perante o público, ao mesmo 
tempo em que procuramos desenvolver as bases de nossa unidade interna e a 
consolidação de nossa empresa jornalística. Assim, experimentamos um momen­
to da implantação concreta do projeto, que (estamos conscientes) depende da 
efetiva ligação jornal-leitor. Reiteramos, pois, ao leitor, que se comunique conos­
co, dando-nos a força que precisamos através de suas criticas e sugestões, parti­
cipando de nosso jornal.

2 -  E mais: sendo imprensa independente e de oposição, necessitamos do 
apoio material do leitor para garantirmos a nossa sobrevivência. Nesse sentido, 
lançamos (agora) a campanha de assinaturas EM TEMPO, a qual deverá se consti­
tuir na principal fonte de recursos para nossa manutenção. Até abril, ofereceremos 
assinaturas a preços mínimos -  especiais a fim de contarmos com.o máximo 
contingente de primeiros assinantes. Os preços: Cr$ 450 a assinatura anual; Cr$ 
230 a semestral. Os interessados poderão adquirir suas assinaturas em quaisquer 
de nossas sucursais ou escritórios (ver pág. 2), ou na sede (endereço abaixo) ou 
através da remessa postal do cupom apropriado.

Charles Bettelheim, um 
defensor de Stalin ?

"Um aparte: A crítica de Petrônio 
Ferreira (Campinas), EM TEMPO nf 
2, ao artigo “Social democrata já  foi si­
nônimo de revolucionário", EM TEM­
PO nP 1 enfatiza principalmente as de­
ficiências que o artigo tem pela limita-- 
çâo do espaço. Não há dúvida de que 
elas existem. Mas será que é uma boa 
alternativa deixar o tema do passado e 
das perspectioas do movimento socia­
lista apenas para matérias mais “pesa­
das"? fsto não tomaria mais difícil o 
debate em torno do tema?Quanto ao 
mais, há duas críticas de que gostaria 
de discordar. Â primeira, é a que diz 

ue a afirmação de que Charles Bette- 
eim é um “defensor moderado de 

Stalin" é "politicamente desastrosa", 
"sem nenhum escrúpulo", e sem pro­
vas. Ora, não sou eu quem diz que Bet­
telheim defende (moderadamente) 
Stalin -  é ele próprio, com todas as le­
tras. No seu “As lutas da classe na 
URSS - D período", por exemplo, en­
contramos a seguinte pessagem:

“Esta (a autoridade própria de Sta­
lin -  JM ) não está ligada principal­
mente (...) ao fato de que Stalin era o 
secretário geral do partido bolchevi- 
que. (...) Esta autoridade deve-se a aue 
a quase totalidade do partido, desde o 
início dos anos 30, considerou como o 
duplo mérito excepcional de Stalin: 
não ter renunciado d idéia de constru­
ção do socialismo na URSS e ter conce­
bido uma política que devia, aos olhos 
do partido, conduzir a esse resultado”.

Sei

{£

eguem-se três parágrafos que de­
senvolvem esta idéia, mostrando como 
Stalin foi no campo da construção do 
socialismo continuador de Lénin. Em 
seguida é feita uma menção de que a au­
toridade de Stalin se deveu não apenas 
às teses que ele defendeu, mas d cora­
gem e abnegação do povo soviético. 
Essa menção termina assim:

"Ê graças ao trabalho e ao heroísmo 
deste povo que a indústria da URSS foi 
erguida e os exércitos hitlerianos derro­
tados. Entretanto, foi Stalin que diri- 

iu esses esforços e estas lutas fixando- 
es fins justos".
Em seguida, o parágrafo decisivo: 
"É verdade, a vida mostrou que no 

que concerne d via precisa a seguir e às 
medidas concretas a tomar para atin­
gir o fim fixado, Stalin cometeu erros 
graves, mas a natureza exata deles não

Tempo instável para 
os direitos autorais

O compositor Aldir Blanc, diretor da Sociedade Musical Brasileira (Sombras), procurado por 
EM TEMPO -  no Rio -  para dar seu depoimento sobre a luta por direitos autorais, bota a boca 
no mundo e denuncia as novas manhas das arrecadações. (Depoimento a Cláudio Cardoso).

bem de bancos particulares. E com 
atraso. Eram os open astronautas? Na 
tragicômica situação dos direitos auto­
rais de teatro -  o chamado Grande Di­
reito -  em todo o Brasil, NINGUÉM 
RECEBEU NADA EM 77, o vexame 
do século em direito autoral, bilhões de 
cruzeiros desaparecidos, responsabili­
dade dos diretores do ECAD, que passa 
mos, gentilmente, a nomear (eles me­
recem): Henrique de Almeida, José 
Loureiro, Adilson Godoy, e suas res­
pectivas troupes de pelegos, cagüetes 
(como 0 Zé Rodrix), testas-de-ferro e 
caterva.

Enquanto faz suas mutretas, o 
ECAD, através de capangas que bei­
ram a oligofrenia (como é o caso do fi­
lho do compositor Adelino Moreira) dá 
declarações aos jornais defendendo, 
deslavadamente, as decrépitas arreca­
dadoras e metendo o pau no CNDA, 
que não diz nada por não achar - erra- 
damente, ao meu ver -  de boa política. 
E notem <jue o CNDA possui provas

ram pagos? E qual o destino das incon­
táveis CPIs ligadas' à arrecadação de 
direitos autorais no Brasil, sempre 
misteriosamente arquivadas? Como 
funciona a conta-corrente dos convê­
nios entre as arrecadadoras aborígenes 
e as de fora? Porque a Lei que trata de 
direitos autorais não tem uma uma li­
nha sequer sobre fonomecánicos, isto é, 
o direito oriundo da venda de discos -  
por estranha coincidência, quase tudo 
nas patas das multinacionais? E o falá- 
do direito conexo? Porque músico não 
arrecada direito de intérprete no Brasil 
quando a própria Lei prevê esse paga­
mento? E por aí vamos. Ou ficamos.

era visível imediatamente. Mais ainda: 
na situação em que estava a URSS no 
fim dos anos 20, e na qual se encontra­
va então o partido bolchevique, os er­
ros cometidos eram sem dúvida histo­
ricamente inevitáveis”. (Charles Bet­
telheim, Les luttes de Classes en URSS 
-  lère période -  Maspero/Seuil, 1974 -  
pg. 37138).

No segundo volume desta obra, a 
idéia acima é reforçada. È dito por 
exemplo que "Stalin foi, antes de tudo, 
na maioria dos casos, aquele que con­
densou, de maneira sistemática, a vi­
são das camadas dirigentes do partido 
(bolchevique) e algumas das aspira­
ções de uma parte das massas soviéti­
cas" (no conjunto do livro fica claro 
que Bettelheim se refere às massas 
operárias; o grande erro de Stalin teria 
sido não saber conservar a aliança 
operário-camponesa). (Charles Bette­
lheim, Les Luttes de Classes en URSS 
-2ème période -  pg. 16).

A posição de Bettelheim sobre Stalin 
é portanto clara: teve méritos funda­
mentais na construção do socialismo e 
na direção da URSS; se é verdade que 
cometeu erros, é também verdade que 
eles eram historicamente inevitáveis. 
Podemos concluir que considerar Bet­
telheim um "defensor moderado de 
Stalin"é, no mínimo, uma posição mo­
derada.

A segunda crítica de que gostaria de 
discordar éa  de ter adotado uma visão 
burocrática do comunismo russo. Na 
verdade, o que existe é uma crítica à 
degeneração burocrática da URSS; é 
uma menção a que os partidos comu­
nistas ligados à URSS desde essa época 
não foram agentes da mudança social, 
mas antes pelo contrário. Se alguma 
crítica deve ser feita a essas afirma­
ções, é a  de que não são originais; tudo 
o que foi dito no artigo "Social demo­
crata iá foi sinônimo de revolucioná­
rio" de crítica d III Internacional de­
pois de sua burocratizaçâo encontra-se 
provado até a exaustão; por exemplo 
no excelente livro de Fernando Ctau- 
din, "La crisis dei movimento comu­
nista” (Ediciones Ruedo Ibérico, 
1970), obra que, infelizmente, ainda 
aguarda tradução em português".

João Machado 
Sucursal de

Belo Horizonte

Agora, as "vantagens" da criação do 
CNDA e ECAD: o pagamento passaria 
a ser por processamento de dados, aca­
bando com os falsos critérios de '“pon­
tuação". Mas segundo o SERPRO, ór­
gão de processamento de dados contra­
tado para esse trabalho, nas palavras 
de seu diretor, dr. Fantesi, ao Jornal do 
Brasil, o próprio ECAD sabotou a im­
plantação do novo sistema.

Outra "vantagem” seria a emissão 
do pagamento ao compositor em che­
ques da Caixa Econômica. Quá, quá, 
quá: os cheques são realmente emiti­
dos pela Caixa, mas os autores rece-

Trindade: grilagem 
na rota do turismo.

As condições de vida de uma comunidade -  acossada e ame­
drontada pela violência do turismo pedratório. No caso, a 
transação de uma empresa ligada à Brascan (maior acionis­
ta do grupo Light).

Trir.dade é um a pequena vila de pes­
cadores e lavradores, situada a cerca 
de 20 km de Parati*(Rio-Santos). Seus 
habitantes, 58 famílias, estão sendo ex­
pulsas de suas terras. São ameaçadas 
por jagunços contratados pela Parati 
Empreendimentos Turísticos,cabeça- 
de-ponte da Brascan (maior acionista 
do grupo Light), criada para explorar 
turisticamente (? ) a região. A carta, 
abaixo, foi enviada a EM TEMPO por 
um habitante de Trindade:

"Tudo começou assim: éramos 
moradores há muito tempo nesta loca­
lidade de Trindade (...). Então apare­
ceu uma companhia que dizia ser dona 
destas terras. Mas os moradores desta 
localidade não conheceram proprietá­
rio nenhum, desde os nossos avós até 
agora.

Chegaram os homens da compa­
nhia. Patrulhando por uns meses toda 
â aldeia e a praia do Cachadaço, assim 
como todas as outras praias. No Ca­
chadaço, onde eu tenho um rancho que 
protege minha canoa, chegaram com 
um barco e descarregaram muita mu­
nição, tanto armas pequenas como 
grandes (fuzis, carabinas e metralha­
doras) (...). Mais tarde começaram a 
derrubar e queimar casas, o que conti­
nua até agora. São os grileiros com 
título de propriedade. Ora, os morado­
res têm ótimos direitos de legalizarem 
as terras. Foi aí que o povo pediu um 
advogado para ter a usucapiao das ter­
ras. O Sindicato dos Trabalhadores 
(lavradores) (...) a juntou dois advoga­
dos (...) e nós demos a procuração a 
ele. Não tivemos nem sequer um com­
provante de contrato ou cheroque da 
procuração. Esta foi a nossa derrota, 
porque eles foram entregar ao chefe da 
grilagem e não deram mais importân­
cia para os moradores. Aí a coisa virou, 
vieram com ameaças dizendo que se 
não vendéssemos íamos sair sem direi­
to a nada. Não podíamos nem traba­
lhar na roça porque a companhia dizia 
que as terras eram todas dela. (...) Es­
távamos sem terra e sem advogado de­
fensor. Nestas condições, nós, todos, 
recebemos a visita da companhia, que 
nos intimava a aceitar 60 mil cruzeiros 
ou nada. Nós (a maioria) não vende­
mos, passou um tempo e ela voltou ofe­
recendo mais dinheiro por nossos direi­
tos. Nós então vendemos uma posse 
por 145 mil cruzeiros e não vendemos a 
outra (de trabalho, onde estão as ro­
ças). (...)

Como não tínhamos vendido, pelo 
nosso modo de pensar, as posses na ser­
ra, onde estão as roças, fizemos um 
barraco nessa propriedade. Passaram- 
se oito meses e quando foi na sexta- 
feira, 17 de setembro de 1977, se apre­
sentaram os invasores jagunços, eram 
oito homens que traziam uma carabina 
para atirar nos posseiros e derrubar o 
barraco, o chefe da quadrilha era o Ér- 
bio e o segundo o Carlinhos. Como não 
puderam derrubar o barraco porque eu 
estava com uma máquina fotográfica 
eles fugiram. (...)

capazes de encartar alguns velhos 
gangsters. Mas, justiça seja feita, o 
CNDA é constituído de pessoas hones­
tas, o que impede a mamata definitiva. 
Só tem um grilo: espera-se para o co­
meço do ano que vem a substituição 
dos seus membros por outros ligados à 
pior facção de direitos autorais, com a 
mudança da cúpula do atual Ministé­
rio de Educação.

E aí? Bom, leitores, se hoje o panora­
ma é esse, o horizonte tá ruço. Ou o 
CNDA se mexe já ou a maré vai ficar 
mais pro Bareta, pra Bereta, um troço 
desses.

Aldir Blanc 
Rio (RJ)

Tendo vendido a posse de moradia, 
ajudei meu pai na construção de uma 
nova casa, em terra que meu pai não 
vendeu até agora. Depois de três meses 
chegaram um detetive da polícia de 
Parati, conhecido, um policial unifor­
mizado e oito homens da companhia
conhecidos. O encontro foi na velha 

li. O aet 
>a invadiru

ipanhia por ter construído a casa 
no Cacfiaá

moradia do meu pai. O detetive falou

3ue meu pai estava invadindo as terras 
a come

mim com uma pistola na mao. b 
atraquei nele de frente a frente 
mos os dois no chão. (...) Um /w

nova no Cachadaço. Falou também 
que o dever dele era proteger os oito ho­
mens da companhia, que iriam des­
truir a nova casa do meu pai. Meu pai é 
o dono dessas terras e nunca vendeu 
pra ninguém. (...) Nesse ponto o dete­
tive, alterado, tentou pegar o facão na 
bainha pendurada no meu cinto. (...) 
Aí o policial fardado pulou em cima de 
mim com uma pistola na mão. Eu me 

e caí- 
homem

da companhia, chamado de “sargen­
to", retirou a arma da mão dele e nós 
levantamos juntos. (...)

Depois o detetive convidou meu pai 
para ir d delegacia falar com o delega­
do, que ele mesmo daria carona até lá. 
Nós, eu e meu irmão João, fomos jun­
tos para que nosso pai não fosse sozi­
nho. Quando chegamos na delegacia, o 
detetive nos mandou sentar e falou que 
estávamos presos os três.

O detetive falou, gritando, que nós 
estávamos em "flagrante" (...) Fica­
mos presos por três dias, no mesmo 
quarto. Saímos com a ajuda do advo­
gado Carlos Alberto, que pediu, para 
os três, 35 mil cruzeiros. Nós já paga­
mos 25 mil, o restante teria que ser 
pago no final do processo. Esse foi o 
nosso último encontro com a compa­
nhia, agora estamos esperando tudo se 
resolver de maneira melhor para nós.

Devo ainda dizer que a companhia 
tratou conosco de aar uma casa em 
Ubatuba com água, luz e escritura re­
gistrada, no prazo de oito meses, o pra­
zo já foi ultrapassado e estamos com 1 
ano e 7 meses de espera. Sei que esta­
mos dentro das guardas legais e o que 
queremos é justo. Só pedimos Justiça".
Marciano José Rosada Presentação 

Trindade (RJ)

“Mutirão”
"Amigos: O terceiro número do nosso 

Mutirão está em- lançamento. Nosso 
jornal é fruto de um trabalho intenso, 
de debates e críticas, tendo erri vista a 
livre expressão das idéias (...).

As circunstâncias do atual momento 
histórico, no entanto, exigem mais de­
bates, mais críticas e um trabalho mui­
to intenso. Isto só conseguiremos com a 
participação efetiva de toda a oposição 
democrática de nossa terra, reforçando 
e ampliando, desta maneira, as nossas 
frentes de luta.

Equipe de Mutirão 
Fortaleza



MissãoSS: proteger o
capital e reprimir 

o povo.
<Os serviços de segurança prestados por 
firmas particulares é o segundo 
negócio mais lucrativo do 
mundo e,no Brasil, se constituem 
num exército à parte, armado 
até os dentes. Um exército 
formado por homens despreparados 
e violentos que não vacilam na 
sua missão de proteger a 
propriedade privada em atos 
de truculência contra a popula­
ção em geral e contra os 
operários em particular.

Uma morte violenta numa grande loja 
comercial do Rio.Torturas,interrogató­
rios, arbitrariedades, coação. Medo.O ato 
de reprimir já não se limita às forças 
policiais públicas. 15 mil homens armados,
apenas no Rio, sob o pretexto de cuidar do patri 
mônio das grandes e médias empresas comer­
ciais, dos bancos, das indústrias e das obras da 
construção civil, praticam, diariamente, atos de 
violência contra fregueses, contra a população, 
de uma forma geral, contra os operários, em 
particular. Denúncias rotineiras: cárceres 
privados nas fábricas, alojamentos para tor­
turas nas obras do metrô, salas de interro­
gatório e tortura nos grandes magazines 
— assassinatos. Com vocês, o segundo 
negócio mais lucrativo do mundo: 
as empresas de segurança.
(O primeiro ainda é o crime)

No dia 21 de dezembro do ano 
passado, o serviço particular de se­
gurança da Casa Sloper, do Rio, 
entrou em ação. A universitária 
Aríete Glória, negra, 27 anos, foi 
acusada de roubo, presa e arrasta­
da para o elevador da loja. Os fre­
gueses, distraídos com as compras 
de Natal, se surpreenderam com a 
violência dos guardas de segurança 
e os gritos angustiados de Aríete. 
Quando o elevador se fechou e su­
biu, restou um grande silêncio. Mi­
nutos depois, novos gritos. Aríete 
Glória, depois de coagida pela se­
gurança, foi jogada do quarto an­
dar. Versão da firma: suicídio.

É praticamente impossível se re­
construir o que aconteceu com Ar­
íete Glória nas salas de interroga­
tório do serviço de segurança parti­
cular da Sloper. Mas pode se im a­
ginar a partir de depoimentos de 
outras pessoas que passaram por 
pesadelos semelhantes e sobrevive­
ram. Como é o caso de Beth Pinho, 
ex-atriz do Oficina, coordenadora 
de shows e mulher de Otávio Au­
gusto, o presidente do Sindicato 
dos Atores do Rio. O pesadelo de 
Beth Pinho começou às 18 horas do 
dia 5 de julho de 1977, na Mappin 
de São Paulo.
mNo Mappin, como em toda gran­

de loja, a gente vai comprando por 
seção e pagando. Comecei com­
prando uma mamadeira, chupetas 
e duas calcinhas de pijama. O dia 
estava quente e a loja cheia. Eu es­
tava com minhas filhas Manuela, 
de cinco anos, Mariana, de um 
ano, e a babá. A M ariana começou 
a ficar irritada e a chorar, inclusive 
porque tinha visto a mamadeira e 
as chupetas novas e queria pegar o 
pacote para brincar com os seus 
“presentes” . Como estávamos no 
andar térreo e eu ainda queria 
comprar meias, disse â babá para 
sair com as crianças e me esperar 
na rua.

Dois ou três minutos depois, co­
mecei a ouvir gritos horríveis. A 
hahá berrava e as crianças chora­
vam. Olhei e vi um homem e uma 
mulher arrastando a habá pelo 
braço e as crianças. Tinha aconte­
cido o seguinte: lá fora, a Mariana 
fez um escarcêu querendo o 
embrulho com a mamadeira e as 
chupetas. A babá acabou dando o 
envelope a ela, que rasgou tudo 
para poder brincar. Aí os seguran­
ças viram e arrastaram  as trés para 
dentro.

Quando eu vi o que estava acon­
tecendo, sai correndo.

E disse ao segurança que ele não 
tinha poderes para fazer isso que 
era ilegal. Tentei recuperar a bolsa 
mas ele espremeu minha mão de 
encontro  ao bam bu da alça, 
quebrando-o e rasgando o veludo

da bolsa. Em seguida o homem, 
disse que iríamos para o 7- andar e 
nos levou para o elevador. Quando 
saimos do elevador, vi que era uma 
barra pesada: tinha outros três ho­
mens nos esperando. Decidi reagir. 
Comecei a querer me soltar de to ­
das as formas, dando pontapé, ba­
tendo no homem que me segurava. 
A babá gritava histérica, descon­
trolada e o segurança simplesmen­
te, deu um tapa no rosto dela.

Falsas Acusações
O segurança que tinha subido 

conosco no elevador continuava 
acusando a babá de roubo. Ela ne­
gava, descontrolada. Aí ele batia 
nela, empurrava, dava tapas. Não 
aguentei mais e parti para cima do 
homem. Aí ele mandou que seus 
colegas levassem a babá e as crian­
ças para outra sala, enquanto fica­
va comigo -  ele e a mulher da segu­
rança -, dizendo que nós tínhamos 
roubado tudo, até os casacos velhos 
que eram visivelmente usados.

Comecei a ouvir novos berros da 
babá e das crianças, na outra sala. 
E de repente tive consciência do 
lugar onde estava.Senti que aquilo 
não tinha nada a ver com uma loja. 
Parecia um local para interrogató­
rios, sei lá. Disse que queria falar 
com o chefe da segurança e que ti-

Uma de suas missões: repri­
mir os operários.

Serviços,de Segurança; a li­
nha de frente do aparelho re­
pressivo.

nha uma proposta muito simples 
para acabar com tudo aquilo: cha­
mar a polícia.

Na sala ao lado continuavam os 
berros da babá e das crianças. Fi­
nalmente apareceu um homem de 
terno, gravata e muito educado. 
Ele mandou que a mulher da segu­
rança fosse verificar, nas caixas, se 
as coisas dentro da bolsa haviam 
sido reálmente compradas e pagas.

Eles comprovaram que tudo ti­
nha sido pago, que os casacos não 
estavam sequer à venda no M ap­
pin. Aí, cismaram com as mama- 
deiras velhas e me aconselharam a 
pagar e “ tudo estaria bem” . Me re­
cusei e insisti em chamar a polícia. 
Aí eles desistiram e deixaram que a 
babá e as crianças voltassem, di­
zendo que estava tudo resolvido. 
Quando vi que tudo tinha acabado, 
comecei a chorar, coisa que não fi­
zera até então. Eles me levaram, 
então, ao 8" andar, ao departam en­
to médico, onde me aplicaram uma 
injeção. Eu ainda disse que não 
gostava de injeções mas ele aplicou 
assim mesmo.

O homem de terno disse que um 
segurança ia nos levar em casa. Na 
rua, me veio um medo horrível de 
que eles nos levasse para algum ou­
tro lugar: fiz sinal para um táxi e 
fomos embora sozinhas. Cheguei em 
casa às 20h30m e já não conseguia 
falar direito com tanto sono. Con­
tei superficialmente a historia e 
“apaguei” . Estava dopada. Só me 
refiz lá pras cinco horas da tarde. 
Fui com a babá à Delagacia para 
registrar a queixa e me submeter a 
uma exame de corpo dedelitò.Re­
gistrei a ocorrência no 1° Distrito 
Policial de São Paulo sob o numero 
2954/77.

O delegado me disse: “Até que 
enfim uma pessoa teve coragem de 
vir aqui e registrar a queixa. A gen­
te está sabendo do que acontece no 
Mappin mas não podemos fazer na­
da porque ninguém dá queixa. ” 0  
processo ainda está correndo.

Protegendo o capital
Como se não bastassem todos os 

instrumentos que o Estado tem 
para manter o que ele próprio cha­
ma de ordem e para proteger o pa­
tri mônio e a propriedade dos que 
níais possuem, foram criados, nas

últimas décadas, sofisticados ser­
viços particulares de segurança. 
São as empresas, do tipo da SBIL, 
da SEG, da Agent’s, da Wacke- 
nhut, que alugam homens armados 
para proteger, segundo eles dizem, 
o patrimônio e o dinheiro dos ban­
cos, das lojas comerciais e das 
fábricas. É um negócio lucrativo. 
Os guardas contratados, geralmen­
te pessoas sem qualquer preparo, 
quase sempre moradores de favelas 
e desempregados, ganham salários 
baixos (uma média de Cr$ 1.300,00 
por mês) e trabalham  no mínimo 
12 horas por dia - em algumas fir­
mas até 16 hs. Estes guardas são 
alugados ás firmas por 5, 6 e às ve­
zes até 10 mil cruzeiros por mês.

No ano passado, a revista “T i­
me” , americana, publicou a se­
guinte declaração do diretor-geral 
de uma das firmas maiores firmas 
de segurança dos Estados Unidos, 
a Allied Security:

- Só há um negócio melhor do 
que o nosso: o crime. Enquanto 
este negócio for bem, o nosso irá 
também.

Na esteira do lucro fácil, estas 
empresas cresceram de forma as­
sustadora, durante toda a década 
de 60. O próprio Estado incentivou 
a sua multiplicação. Com isso, 
permitiu que em poucos anos se 
consolidasse um contingente para- 
militar, armado até os dentes e ex­
tremamente violento. Os números 
são pouco precisos: calcula-se, por 
exemplo, que só em São Paulo essa

Nas grandes lojas, a vigilân­
cia na defesa do capital.

força seja de 55 mil homens; no 
Rio, são 15 mil mas podem chegar, 
por lei, a 40 mil - o que significa um 
contingente maior que o da PM (30 
mil soldados) e o da Polícia Civil 
(que tem perto de 9 mil agentes e 6 
mil funcionários burocráticos).

Além das firmas de segurança, é 
comum,hoje,queospróprios bancos 
os grandes magazines e as maiores 
fábricas tenham seu próprio ser­
viço de segurança. Sai mais barato 
e dá menos dor de cabeça. O servi­
ço das empresas particulares está 
cada vez mais precário e já não ins­
pira confiança aos próprios ban­
queiros e empresários. Ganhando 
pouco, sem maiores perspectivas 
de vida, os guardas, nas horas de 
folga fazem “bicos” - assaltam. In­
variavelmente com o próprio “ ins­
trumento de trabalho” , que per­
tence à firma, o pesado 38.

O maior assalto a banco, no Bra­
sil, ainda é o do Bamerindus, no 
Rio, onde Jorge Teixeira Ribeiro, 
da Aurora S.A., empresa responsá­
vel pela segurança do banco, pla­
nejou e executou um roubo de mais 
de Cr$ 4 milhões. A Secretaria de 
Segurança do Rio calcula que estes 
guardas “perdem” uma média de 
130 revólveres por mês. Sobre o 
nível de escolaridade e de aprendi­
zado das “ técnicas de segurança", 
basta outro dado da Secretaria: nos 
últimos três meses, 99 por cento

dos guardas preparados pelas fir­
mas particulares foram reprovados 
nos exames da Academia de Polí­
cia.

O quadro é tão alarmante que 
provocou a reação da própria Polí­
cia Civil. Em outubro de 76 dele­
gados de 14 Estados, reunidos em 
Belo Horizonte, exigiram um limi­
te para o crescimento desta força 
policial particular: “ ... é mister se 
procure restringir, por lei federal, 
a atuação de empresas particulares 
de vigilância privada, algumas 
multi-estaduais e outras até for­
madas com capital estrangeiro e 
dirigidas por estrangeiros. Das res­
ponsabilidades destas empresas, 
que cobrarm caro a segurança e pa­
gam mal os vigilantes, surgem 
problemas que se tornarão, embre- 
ve prazo, difíceis de contornar” .

Missão: Reprimir os 
operários

Nem todos os guardas são mal 
preparados e constituem  uma 
ameaça.

As grandes empresas que têm 
serviços próprios de segurança con­
tratam  policiais aposentados, mili­
tares da reserva e policiais da ativa 
dispostos a um “bico” . Pouco im­
porta, no entanto, se esta força po­
licial particular, que diariamente é 
denunciada nos jornais por atos de 
violência, tem vínculo diretos com 
as empresas que têm de proteger 
ou se são firmas particulares de 
serviço. A verdade é que ela cres­
ceu com o sinal verde dado pelos 
responsáveis pela segurança públi­
ca. E não cresceu, apenas com o 
objetivo de proteger o patrimônio 
das empresas de evitar grandes e 
pequenos furtos. Cresceu, tam ­
bém, com a função de vigiar e coa­
gir os trabalhadores. Por isso, ela 
não pode ser considerada uma sim­
ples força paralela. Estes milhares 
de homens armados são, na práti­
ca, a linha de frente da repressão - 
o que evita, concretamente, um 
desgaste maior das forças públicas, 
como a PM e a Polícia Civil, e o 
próprio Exército, chamado a inter­
vir quando as coisas ficam real­
mente pretas.

Nos quebra-quebras nasobrasdo 
metrô ou nas greves em fábricas, as 
primeiras porradas se dão, invaria­
velmente, entre os operários e as 
guardas de seguranças. (Não é à 
toa que os dois lados ganham os 
mesmos baixos salários). Só em se­
guida são chamados os choques da 
PM, os agentes do Departamento 
de Polícia Política Social e, casos 
extremos, tropas do Exército. No 
dia a dia, portanto, a guarda de se­
gurança particular tem objetivo 
bastante claro: intimidar os traba­
lhadores, vigiá-los, puní-los, não 
permitir que eles discutam seus 
problemas.

As denúncias, neste sentido, são 
muitas e já  chegaram às páginas 
até mesmo da grande imprensa. 
No começo do ano, por exemplo, os 
operários que participaram  de 
mais um quebra-quebra no metrô- 
carioca (desta vez no Largo da Ca­
rioca), aproveitaram a presença de 
repórteres e botaram a boca no 
trombone: “ Muitos peões já foram 
assassinados pela segurança do 
lote 4, chefiada por Alísio Antonio 
da Mota, o Tenente**. 0  depoi­
mento de um operário:

- “Ele entra nos dormitórios à noi­
te e, ajudado por outros guardas, 
leva algum operário, por qualquer 
motivo, para o barraco da seguran­
ça. Todos sabem disso, mas evitam 
falar no assunto. Os cadáveres dos 
peões, que são espancados antes de

EM tempo:

Segurança, sinônimo de vio­
lência.

morrer, são “desovados” fora do 
canteiro de obras. Sabemos que 
muitos operários foram mortos no 
ano passado. Geralmente a segu­
rança diz que eles sumiram, desã 
pareceram, não voltaram mais ao 
trabalho. Mas ninguém tem cora­
gem de avisar a polícia” .

Este tipo de violênciae intim ida­
ção ocorre, também, nas fábricas. 
A perseguição que vários operários 
da oposição dos metalúrgicos do 
Rio sofreram nas últimas eleições é 
uma prova disso. Em várias fábri­
cas onde a oposição é forte, os guar­
das de segurança proibiram a en­
trada de jornais e folhetos eleito­
rais, proibiram discussões e, em 
casos como o da Ciferal, impedi­
ram até mesmo que os operários 
votassem. Em Tempo, quando no­
ticiou a greve da FNM, apontou 
para os casos de violência que estão 
ocorrendo naquela fábrica. Os ope­
rários são vigiados até quando vão 
ao banheiro. 0  objetivo está claro: 
instaurar o medo e o pavor. Fazer 
com que os operários se intimidem 
diante de espancamentos e violên­
cias.

Comentário de um metalúrgico 
da FNM, na porta da fábrica:

-  “ Os guardas da vigilância tão 
com um direito tão danado que a 
gente, conforme a hora olhar pra 
eles de cara feia, eles dão porrada 
na gente.”

A atuação das guardas particu­
lares de segurança nas fábricas, vi­
giando e reprimindo os operários, é 
orientada, com instruções detalha­
das e cursos especializados. A car­
tilha para este tipo de trabalho é 
um grosso volume impresso em mi- 
meógrafo a álcool, traduzido em 
meados da década de 60 do inglês, 
e editado originalmente nos E sta­
dos Unidos pela CIA: “Normas de 
segurança para estabelecimentos 
industriais” ensina, além de técni­
cas gerais como a instalação de alar­
mes, revista de sacolas e bolsas na 
saída do serviço e a utilização de 
cães pastores, formas de organizar 
a guarda de segurança de acordo 
com as características do estabele­
cimento e maneiras de como os 
guardas devem se introduzir entre 
os operários das grandes indústrias 
sem se fazerem notados.

Estas firmas prosperam, porta 
to, no Brasil, com o beneplácito > 
Governo e se beneficiam da sup- 
rexploração sobre seus empregacs 
e de conhecimentos técnicos e ap- 
relhagens altamente sofisticada.
O produto que vendem, no entr- 
to, segurança, é sinônimo, de v- 
lênca, tortura, repressão, assas- 
nato. (Sucursal Rio)


